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Reforçar a resiliência dos meios de subsistência das 
comunidades rurais, apoiar os setores agrícolas 
e promover uma mudança transformadora nos 

sistemas agrícolas e alimentares são ações cruciais 
para salvar vidas, agora e no futuro. 

Para enfrentar este enorme desafio, assim 
como em muitos outros desafios para atingir o 

desenvolvimento sustentável, temos de atuar juntos 
e imediatamente (…). 

Um mundo melhor, mais seguro e mais pacífico 
só será possível se conseguirmos a erradicação da 

pobreza extrema e da fome.

José Graziano da Silva 
Diretor da FAO 

 Abril de 2017
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SABIA QUE…?

¬	 Ter acesso alimentos a preços acessíveis, que promovam a saúde 
e a boa nutrição, para uma população mundial em crescimento, 
permanece um grande desafio internacional. No entanto, vivemos 
num mundo com uma incoerência de base: 815 milhões de pes-
soas passam fome, numa população global de 7,8 mil milhões de 
pessoas, enquanto a totalidade dos alimentos produzidos atual-
mente dariam para alimentar quase 12 mil milhões de pessoas e 
1/3 de todos os alimentos é perdido ou desperdiçado.

¬	 A insegurança alimentar e nutricional é simultaneamente uma 
causa e um efeito da pobreza: se a malnutrição perpetua a po-
breza e a privação, por outro lado a pobreza agrava a malnutri-
ção e gera insegurança alimentar. Os modelos insustentáveis de 
produção de alimentos, os desequilíbrios na distribuição e acesso, 
a degradação ambiental, a escassez dos recursos e as alterações 
climáticas, o desperdício alimentar e os padrões de consumo não 
sustentáveis estão entre a multiplicidade de fatores que afetam as 
perspetivas de desenvolvimento, sendo simultaneamente influen-
ciados pelos modelos de desenvolvimento prosseguidos.

¬	 Os pequenos agricultores fornecem mais de 80% dos alimentos no 
mundo, mas mais de 70% dos extremamente pobres estão nas zo-
nas rurais, onde prevalece uma agricultura familiar ou de pequena 
dimensão. A necessidade de investimento num desenvolvimento ru-
ral integrado é comprovada pelo potencial da agricultura como um 
motor da redução da pobreza, de geração de emprego e de promo-
ção do desenvolvimento para os setores mais pobres da população.

¬	 O enquadramento global para promoção da segurança alimen-
tar e nutricional no mundo evoluiu particularmente após a crise 
alimentar de 2007-8, salientando-se as diretrizes da FAO nestas 
matérias, o trabalho do Comité Mundial de Segurança Alimentar 
e a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (em que o 
ODS 2, especificamente sobre a temática, é interdependente com 
quase todos os objetivos).

¬	 O enquadramento estratégico e institucional da CPLP tem regis-
tado uma evolução única no quadro das organizações regionais, 
embora com as inerentes dificuldades de implementação.

¬	 Apesar de a cooperação portuguesa nunca ter tido na segurança 
alimentar e nutricional um setor prioritário de atuação, nem em 
termos operacionais nem de recursos, tem conseguido desenvol-
ver alguns projetos relevantes para o desenvolvimento de países 
parceiros prioritários. Nos últimos anos, a cooperação pública ins-
titucional perdeu capacidade e a massa crítica de conhecimento 
nesta matéria tem decrescido, verificando-se também uma aposta 
nos financiamentos externos e na cooperação delegada.

¬	 As incoerências identificadas na atuação internacional e europeia 
de interligação entre a segurança alimentar e o desenvolvimento 
dizem respeito ao desinvestimento do setor do desenvolvimento 
nesta área, à indefinição sobre o envolvimento do setor privado 
(incluindo a inadequação da regulação sobre empresas e direitos 
humanos), à tomada de medidas que reforçam uma concorrência 
menos livre e justa no setor agroalimentar, à política europeia de 
agrocombustíveis e aos efeitos da Política Agrícola Comum.D
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INTRODUÇÃO

Numa sociedade globalizada e interdependente, onde os desafios do desenvolvimento 
são complexos e multidimensionais, é necessário que as políticas públicas setoriais – 
nomeadamente as políticas agrícolas, de segurança alimentar e nutricional – contribuam 
para uma transformação efetiva e para um desenvolvimento mais inclusivo e sustentá-
vel. Este é o princípio da Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD), uma fer-
ramenta importante para assegurar que as várias políticas setoriais não colidem com os 
esforços de erradicação da pobreza e de promoção do desenvolvimento, ao nível global, 
europeu, nacional e local. A União Europeia (UE) e os seus Estados Membros garanti-
ram a CPD enquanto compromisso político e obrigação legislativa no quadro do Tratado 
de Lisboa, mas estarão as instituições e países europeus a prosseguir políticas setoriais 
coerentes, que contribuem de forma efetiva e sustentável para o desenvolvimento?

A fome, a desnutrição e a insegurança alimentar são simultaneamente causas e efeitos 
da pobreza, comprometendo o desenvolvimento humano, as perspetivas de desenvol-
vimento das sociedades e o potencial económico dos países. Encontrar alimentos a pre-
ços acessíveis, que promovam a saúde e a boa nutrição, para uma população mundial 
em crescimento, permanece um grande desafio internacional. A promoção de sistemas 
alimentares mais sustentáveis, resilientes, responsáveis, competitivos, diversos e in-
clusivos é um imperativo de Desenvolvimento, que requer a participação de todos.

Os dados dizem-nos que a humanidade dispõe hoje dos recursos necessários para er-
radicar a pobreza extrema no espaço de uma geração, para acabar com a fome e com 
todas as formas de subnutrição, tal como estabelecido nos novos Objetivos Globais 
de Desenvolvimento Sustentável. Mas estarão os modelos e políticas internacionais 
a contribuir para a segurança alimentar e nutricional, numa perspetiva de desenvol-
vimento e de direitos humanos? As políticas e medidas implementadas são coerentes 
e coordenadas, potenciam o contributo sustentável do setor agrícola para o desenvol-
vimento e protegem os mais pobres e vulneráveis? Como assegurar uma ligação mais 
efetiva e positiva entre segurança alimentar e desenvolvimento?

O presente estudo, que faz parte de uma coleção de 5 estudos temáticos no âmbito 
do projeto Coerência.pt, responde a algumas destas questões, pretendendo ser um 
instrumento para a informação de todos os interessados e para o suporte à tomada de 
decisão. No capítulo 1, apresentam-se alguns dos factos e dados sobre vários aspetos 
da segurança alimentar e nutricional no mundo. De seguida, analisam-se as interliga-
ções entre segurança alimentar e desenvolvimento em várias vertentes, desmontan-
do-se igualmente alguns mitos ainda prevalecentes, no capítulo 2. O capítulo 3 refere 
algumas das políticas globais, europeias e nacionais sobre esta temática, sempre com 
a lente do desenvolvimento, e analisa brevemente algumas incoerências da ação inter-
nacional na interligação entre segurança alimentar e desenvolvimento. A publicação 
conta com entrevistas e artigos de autores convidados, com vista a diversificar as pers-
petivas e enriquecer a análise.

Os aspetos da segurança e soberania alimentar são complexos e não é objetivo desta 
publicação abordar questões técnicas ou especializadas do tema. O enfoque dos estu-
dos são as questões políticas e estratégicas gerais, analisando cada temática setorial 
na ótica do desenvolvimento. Para alargamento do conhecimento, o estudo inclui su-
gestões de outras leituras e extensa bibliografia para aprofundamento do tema, bem 
como um Glossário para esclarecimento de alguns conceitos fundamentais sobre se-
gurança alimentar e nutricional.





MARCOS INTERNACIONAIS DA COERÊNCIA: 
SEGURANÇA ALIMENTAR E DESENVOLVIMENTO  

Data Zona Descrição

1945 Global A 16 de outubro é fundada a FAO – Organização das Nações Unidas 
para a Alimentação e a Agricultura.

1948 Global Declaração Universal dos Direitos Humanos

1962 UE Criação da Política Agrícola Comum - PAC

1963 Global Criação do PAM – Programa Alimentar Mundial (Nações Unidas)

1966 Global Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais

1967 Global Primeira Convenção de Ajuda Alimentar

1970 UE Criação da Política Comum de Pescas

11/1974 Global Cimeira Mundial da Alimentação, Roma. Declaração Universal sobre a 
Erradicação da Fome e da Malnutrição 

1978 Global Plano Regional Alimentar para África (FAO)

1979 Global Convenção da ONU para a Eliminação de todas as formas de Discrimina-
ção contra as Mulheres - CEDAW (entrou em vigor em setembro de 1981)

1981 UE Plano de Ação para combater a Fome no Mundo (Comunidade Europeia) 

1985 Global Criação do Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais

1989 Global Convenção Internacional sobre os Direitos das Crianças (entrou em 
vigor em setembro de 1990)

1990 Global Primeira Conferência sobre Políticas de Alimentação e Nutrição (OMS 
e FAO)

1992 Global Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento, “Cimeira da Terra”, Rio de Janeiro. Declaração final sobre 
Ambiente e Desenvolvimento e Agenda 21. 

Adoção de 3 convenções:
- Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas
- Convenção das Nações Unidas sobre Biodiversidade
- Convenção das Nações Unidas de combate à Desertificação

Conferência Internacional da Nutrição

1992 UE Tratado de Maastricht, vigente a partir de 1 de novembro de 1993. 

1994 Global Convenção para o Combate à Desertificação

1996 Global Cimeira Mundial da Alimentação. Declaração de Roma sobre a 
Segurança Alimentar Mundial e Plano de Ação da Cimeira Mundial da 
Alimentação

1999 Global Comentário geral n.º 12: O Direito a uma alimentação adequada (pelo 
Comité dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais)

Convenção Relativa à Ajuda Alimentar (ratificada pela União Europeia 
em 2013)

2000 Global Declaração do Milénio e Objetivos de Desenvolvimento do Milénio 
(ODM 1: Erradicar a Pobreza Extrema e a Fome)

Criação do cargo de Relator Especial sobre o Direito à Alimentação: 
Jean Ziegler (2000-2008), Olivier De Schutter (2008-2014) e Hilal Elver 
(desde junho de 2014)

http://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/EradicationOfHungerAndMalnutrition.aspx
http://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/EradicationOfHungerAndMalnutrition.aspx
http://www.apambiente.pt/_zdata/Politicas/DesenvolvimentoSustentavel/1992_Declaracao_Rio.pdf
http://www.apambiente.pt/_zdata/Politicas/DesenvolvimentoSustentavel/1992_Declaracao_Rio.pdf
http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global/item/600
http://unfccc.int/essential_background/convention/items/6036.php
https://www.cbd.int/convention/text/default.shtml
http://www2.unccd.int/convention/about-convention
https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000043640/
http://www.fao.org/wfs/index_en.htm
https://documents-dds-ny.un.org/doc/UNDOC/GEN/G99/420/12/PDF/G9942012.pdf?OpenElement
http://www.ministeriopublico.pt/instrumento/convencao-relativa-ajuda-alimentar-de-1999-entre-comunidade-e-os-seus-estados-membros-0
https://www.unric.org/html/portuguese/uninfo/DecdoMil.pdf
http://www.ohchr.org/EN/issues/food/Pages/FoodIndex.aspx


Data Zona Descrição

2000 UE Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, que se tornou 
legalmente vinculativa a partir do Tratado de Lisboa

2001 UE Estratégia Europeia para o Desenvolvimento Sustentável (até 2010)

2001 Global Tratado Internacional sobre os Recursos Fitogenéticos para a Alimenta-
ção e a Agricultura

2002 Global Declaração da Cimeira Mundial da Alimentação: cinco anos depois 
(Roma) 

2003 Global Lançamento do Plano de Ação para a Aplicação da Legislação, Gover-
nação e Comércio no Sector Florestal (FLEGT) – Programa FAO+UE

2003 Regional: 
África

Declaração sobre Agricultura e Segurança Alimentar em África

Criação do Programa Integrado de Desenvolvimento da Agricultura 
Africana (CAADP)

Protocolo da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos, sobre 
os Direitos das Mulheres (art.º 15: Direito à Segurança Alimentar)

2004 Global Diretrizes Voluntárias sobre o Direito à Alimentação, FAO

2005 UE Consenso Europeu para o Desenvolvimento

2006 Global Fórum especial da FAO “Cimeira Mundial da Alimentação: dez anos 
depois” (Roma)

09/2006 Regional: 
África

Plano de Ação de Segurança Alimentar (assinado em Abuja)

2007 Global Declaração de Nyéléni – Fórum Mundial Pela Soberania Alimentar, Mali

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas

Princípios Básicos e Linhas Diretrizes das Nações Unidas sobre os des-
pejos e os deslocamentos com origem no desenvolvimento

2007 UE Assinatura do Tratado de Lisboa (entrou em vigor em 2009)

Estratégia Conjunta África-UE

2008 UE Plano de Ação para um Consumo e Produção Sustentáveis e uma 
Política Industrial Sustentável

2008 Global Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional dos Direitos Económicos, 
Sociais e Culturais (entrou em vigor em maio de 2013)

Conferência de Alto-nível sobre Segurança Alimentar Mundial: os 
desafios das alterações climáticas e bioenergia.

08/2008 Regional: 
Ásia

Quadro Integrado para a Segurança Alimentar + Plano de Ação, Asso-
ciação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) 

12/2008 Regional: 
América 
Latina

Declaração de Salvador da Baía, Brasil

2009 Global Iniciativa de Áquila sobre a Segurança Alimentar (G8) 2009-2012

Reforma do Comité Mundial da Segurança Alimentar, Nações Unidas

2009 UE Facilidade para a Alimentação (EU Food Facility) 2009-2011

09/2009 Regional: 
Américas

Criação da Frente Parlamentar contra a fome, América Latina e Caraíbas

11/2009 Global Declaração do Cimeira Mundial sobre Segurança Alimentar _ Princípios 
de Roma

http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:12012P&from=PT
http://www.fao.org/docrep/MEETING/005/Y7106E/Y7106E09.htm
http://www.nepad.org/resource/au-2003-maputo-declaration-agriculture-and-food-security
http://www.achpr.org/instruments/women-protocol/
http://www.achpr.org/instruments/women-protocol/
http://www.fao.org/documents/card/en/c/cceef08f-0627-5ec9-a8e2-63d7c0b608c2/
https://nyeleni.org/spip.php?article327
http://www.un.org/esa/socdev/unpfii/documents/DRIPS_pt.pdf
http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe_area?p_cot_id=4016
https://infoeuropa.eurocid.pt/files/database/000039001-000040000/000039706.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52008DC0397&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52008DC0397&from=EN
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/protocolo-facultativo-ao/downloadFile/file/Protocolo.pdf?nocache=1358765819.47
http://www.dgpj.mj.pt/sections/noticias/protocolo-facultativo-ao/downloadFile/file/Protocolo.pdf?nocache=1358765819.47
http://www.latinreporters.com/amlatCelacDeclarSalvador_Bahia_Brasil17122008.pdf
http://www.parlatino.org/pdf/frente-parlamentario/documentos/conferencia-derecho-seguridad.pdf
http://www.fao.org/documents/card/en/c/cceef08f-0627-5ec9-a8e2-63d7c0b608c2/


Data Zona Descrição

2010 UE Quadro estratégico da UE para ajudar os países em desenvolvimento a 
enfrentarem os desafios no domínio da segurança alimentar

Comunicação da Comissão Europeia sobre Ajuda Alimentar Humani-
tária

Definição da Estratégia Europa 2020

2011 UE Agenda para a Mudança (Política de Desenvolvimento da UE)

Roteiro para uma Europa Eficiente na Utilização de Recursos

2011 Global Parceria de Busan de 2011 para uma Cooperação para o Desenvolvi-
mento Eficaz

Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos 
Humanos (Conselho dos Direitos do Homem) 

Linhas Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais (atualização)

06/2011 Plano de Ação sobre a Volatilidade dos Preços dos Alimentos e a 
Agricultura (G20)

07/2011 Regional: 
CPLP

Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional (Parte 1 e Parte 2) – 
ESAN-CPLP

10/2011 Regional: 
Américas

Plano da Ação para a Segurança Alimentar e Nutrição, CARICOM

2012 Global Diretrizes Voluntárias para a Governança Responsável da Terra, dos 
Recursos Pesqueiros e Florestais no contexto da Segurança Alimentar 
Nacional (VGGT), FAO

Marco Estratégico Global para a Segurança Alimentar e Nutricional, 
Comité Mundial de Segurança Alimentar, Nações Unidas (1ª versão)

Cimeira do Rio+20: O Futuro que Queremos. Lançamento do Desafio 
Fome Zero.

Lançamento da Nova Aliança para a Segurança Alimentar e Nutrição 
em África (G8)

Objetivos globais da Organização Mundial de Saúde para a Nutrição 
até 2025

2012 UE A abordagem da UE em matéria de resiliência: aprender com as crises 
de segurança alimentar

06/2012 Regional: 
CPLP

Criação da Plataforma de Camponeses da CPLP

10/2012 Regional: 
Américas

1ª Assembleia Continental da Coordenação Latino-Americana de Orga-
nizações Camponesas e Via Campesina, Nicarágua

11/2012 Regional: 
Ásia

Declaração de Direitos Humanos da ASEAN (art.º 28: Direito à Alimen-
tação)

2013 UE Melhorar a nutrição materna e infantil no âmbito da assistência exter-
na: quadro estratégico da UE 

Reforma da Política Agrícola Comum para o período 2014-2020

Regulamento da nova Política Comum de Pescas

06/2013 Global Lançamento da Rede Global para o Direito à Alimentação e Nutrição

01/2014 Regional: 
Américas

Plano para a Segurança Alimentar e Nutrição e Erradicação da Fome até 
2025, Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caraíbas (CELAC)

https://ec.europa.eu/europeaid/comunica%C3%A7%C3%A3o-da-comiss%C3%A3o-ao-conselho-e-ao-parlamento-europeu-quadro-estrat%C3%A9gico-da-ue-para-ajudar-os_pt
https://ec.europa.eu/europeaid/comunica%C3%A7%C3%A3o-da-comiss%C3%A3o-ao-conselho-e-ao-parlamento-europeu-quadro-estrat%C3%A9gico-da-ue-para-ajudar-os_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52010DC0126
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52010DC0126
http://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2009_2014/documents/com/com_com(2011)0571_/com_com(2011)0571_pt.pdf
http://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/declaracao_busan.pdf
http://www.instituto-camoes.pt/images/cooperacao/declaracao_busan.pdf
https://www.unglobalcompact.org/library/2
https://www.unglobalcompact.org/library/2
http://www.oecd.org/corporate/mne/oecdguidelinesformultinationalenterprises.htm
http://www.oecd.org/site/agrfcn/48479226.pdf
http://www.oecd.org/site/agrfcn/48479226.pdf
http://www.actuar-acd.org/uploads/5/6/8/7/5687387/esan-cplp_enquadramento.pdf
http://www.actuar-acd.org/uploads/5/6/8/7/5687387/esan-cplp_visao_estrategica.pdf
http://www.fao.org/fileadmin/templates/righttofood/documents/project_m/caricom/CARICOMRegionalFoodandNutritionSecurityActionPlan-Oct2011.pdf
http://www.fao.org/docrep/016/i2801e/i2801e.pdf
http://www.fao.org/docrep/016/i2801e/i2801e.pdf
http://www.fao.org/docrep/016/i2801e/i2801e.pdf
http://www.fao.org/docrep/meeting/026/ME498E.pdf
http://www.mma.gov.br/port/conama/processos/61AA3835/O-Futuro-que-queremos1.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52012DC0586
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex:52012DC0586
http://www.pccplp.org/iniciativas.html
http://www.cloc-viacampesina.net/
http://www.cloc-viacampesina.net/
http://aichr.org/?dl_name=ASEAN-Human-Rights-Declaration.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52013DC0141
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52013DC0141
https://ec.europa.eu/agriculture/sites/agriculture/files/policy-perspectives/policy-briefs/05_en.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:32013R1380&from=EN
https://www.righttofoodandnutrition.org/
http://www.fao.org/3/a-bo925e.pdf
http://www.fao.org/3/a-bo925e.pdf


Data Zona Descrição

2014 Regional: 
África

Declaração de Malabo (compromisso para erradicar a fome em África 
até 2025)

Agenda 2063: A África que Queremos

2014 Global Ano Internacional da Agricultura Familiar

Quadro de Ação do G20 para a Segurança Alimentar e Nutrição (Plano 
de Ação aprovado em 2015)

2014 UE Plano de Ação em matéria de Nutrição

06/2014 Global Diretrizes Voluntárias para Garantir a Pesca de Pequena Escala Sustentá-
vel no contexto da Segurança Alimentar e da Erradicação da Pobreza, FAO

10/2014 Global Princípios para o Investimento Responsável na Agricultura e Sistemas 
Alimentares, FAO

11/2014 Global II Conferência Internacional sobre Nutrição: Declaração de Roma sobre 
Nutrição e Plano de Ação

2015 Global Declaração de Sendai e Quadro para a Redução do Risco de Desastres 
2015-2030

Agenda de Adis Abeba sobre o Financiamento do Desenvolvimento

Fórum Mundial de Agroecologia

03/2015 Global Declaração de convergência global das lutas pela terra e pela água, 
Fórum Social Mundial (Tunísia)

09/2015 Global Agenda 2030 sobre Desenvolvimento Sustentável e Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável

10/2015 Global Quadro de Ação para a Segurança Alimentar e Nutricional em Crises 
Prolongadas

EXPO Milão: Feeding the Planet, Energy for Life. Adoção do Pacto de 
Milão sobre a Política da Alimentação Urbana.

12/2015 Global Acordo de Paris sobre Alterações Climáticas

2016 Global Década Global da Nutrição 2016-2025

05/2016 Global Cimeira Humanitária Mundial, Istambul

2017 Global Marco Estratégico Global para a Segurança Alimentar e Nutricional, 
Nações Unidas (versão atual) 

06/2017 UE Consenso Europeu para o Desenvolvimento (política de desenvolvi-
mento da UE)

Uma abordagem estratégica em matéria de resiliência na ação externa 
da UE

06/2017 Regional: 
CPLP

Diretrizes para o Apoio e Promoção da Agricultura Familiar nos Esta-
dos-Membros da CPLP

09/2017 UE Lançamento do Plano de Investimento Externo da UE

11/2017 UE “O futuro da alimentação e da agricultura” – visão da Comissão Euro-
peia para a reforma da Política Agrícola Comum pós-2020

02/2018 Regional: 
CPLP

Carta de Lisboa pelo Fortalecimento da Agricultura Familiar

06/2018 UE Comissão Europeia apresenta as propostas legislativas para reforma da 
PAC pós-2020

2019 Global Década Global da Agricultura Familiar 2019-2028 

http://www.nepad.org/resource/malabo-declaration-accelerated-agricultural-growth
https://au.int/sites/default/files/pages/3657-file-agenda2063_popular_version_po.pdf
http://www.fao.org/family-farming-2014/home/what-is-family-farming/pt/
http://www.g20.utoronto.ca/2014/g20_food_security_nutrition_framework.pdf
https://ec.europa.eu/europeaid/sites/devco/files/swd-action-plan-on-nutrition-234-2014_en.pdf
http://www.fao.org/3/i4356pt/I4356PT.pdf
http://www.fao.org/3/i4356pt/I4356PT.pdf
http://www.fao.org/3/a-au866e.pdf
http://www.fao.org/3/a-au866e.pdf
http://www.fao.org/documents/card/en/c/4a908ee5-d2de-4c30-a6b2-be9bcf996171/
http://www.fao.org/documents/card/en/c/4a908ee5-d2de-4c30-a6b2-be9bcf996171/
http://www.fao.org/documents/card/en/c/bb7a2ee8-6758-4ccd-932c-7eb9849f5ee1/
https://www.preventionweb.net/files/43300_sendaideclaration.pdf
https://www.preventionweb.net/files/43300_sendaideclaration.pdf
http://www.moreandbetter.org/file_download/240/Declaration-of-the-International-Forum-for-Agroecology-Nyeleni-2015.pdf
https://viacampesina.org/en/declaration-of-the-global-convergence-of-land-and-water-struggles/
http://unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://www.fao.org/3/a-bc852e.pdf
http://www.fao.org/3/a-bc852e.pdf
https://www.anmp.pt/files/dpeas/2016/div/PactoMilao.pdf
https://www.anmp.pt/files/dpeas/2016/div/PactoMilao.pdf
https://www.agendaforhumanity.org/summit
http://www.fao.org/3/a-mt648e.pdf
http://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2017/05/pdf/European-consensus-on-development/
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52017JC0021&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52017JC0021&from=PT
https://pascal.iseg.utl.pt/~cesa/files/Booklet_pt_v10-diretrizes-agricultura-familiar.pdf
https://pascal.iseg.utl.pt/~cesa/files/Booklet_pt_v10-diretrizes-agricultura-familiar.pdf
https://ec.europa.eu/commission/eu-external-investment-plan_en
http://europa.eu/rapid/press-release_MEMO-17-4842_pt.pdf
https://www.cplp.org/id-4447.aspx?Action=1&NewsId=5610&M=NewsV2&PID=10872
https://ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/key-policies/common-agricultural-policy/future-cap_en
https://ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/key-policies/common-agricultural-policy/future-cap_en
https://digitallibrary.un.org/record/1479766?ln=en
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1.	 FACTOS E DADOS SOBRE  
SEGURANÇA ALIMENTAR  
E NUTRICIONAL 
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SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DESENVOLVIMENTO

Ter acesso alimentos a preços comportáveis, que promovam a saúde e a boa nutrição, 
para uma população mundial em crescimento, permanece um grande desafio interna-
cional. No entanto, vivemos num mundo com uma incoerência de base: 815 milhões 
de pessoas passam fome, numa população global de 7,8 mil milhões de pessoas, en-
quanto a totalidade dos alimentos produzidos atualmente dariam para alimentar qua-
se 12 mil milhões de pessoas e 1/3 de todos os alimentos é perdido ou desperdiçado.

A fome, a subnutrição e a desnutrição são aspetos importantes da insegurança ali-
mentar e nutricional1, que afeta particularmente os países mais pobres e com maior 
incidência na África Subsariana e na Ásia do Sul. Entre 2005 e 2016, a evolução foi po-
sitiva:  o número de pessoas subnutridas passou de 926 milhões para 777 milhões de 
pessoas, correspondendo a 14,2% da população mundial em 2005 e a 10,6% em 2016 
(FAO, 2017d). A prevalência da subnutrição, a taxa de desnutrição das crianças e a taxa 
de mortalidade infantil em crianças abaixo dos 5 anos (indicador em que a nutrição de-
sempenha um papel muito importante) decresceram em todas as regiões do mundo.

Em 2017, porém, o número de pessoas com fome voltou a subir, registando-se 815 
milhões de pessoas nessa situação, ou seja, 11% da atual população mundial – e mais 
38 milhões de pessoas do que no ano anterior (Figura 1). Mais de metade das pessoas 
em situação de fome e subnutrição crónica residem em países afetados por conflitos, 
ou seja, 489 milhões (FAO, 2017d). 

A intensificação ou persistência de conflitos violentos, bem como fatores climáticos ex-
tremos (como as secas) desempenharam um papel importante neste aumento, fazen-
do com que, em 2017, mais de 124 milhões de pessoas em 51 países estejam em situa-
ção de segurança alimentar extrema e com necessidade de assistência (FSIN, 2018). 
As crises alimentares na Nigéria, Somália, Iémen e Sudão do Sul contribuíram para 
esse cenário. No futuro, prevê-se que as crises alimentares se tornem mais agudas, 
mais persistentes e mais complexas, pela confluência de vários fatores em simultâneo, 
como os conflitos, eventos climáticos extremos e preços elevados dos alimentos bási-
cos nos mercados internacionais.

A fome e a desnutrição são a causa da morte de 3 milhões de crianças por ano, quase 
todas em países em desenvolvimento. Os atrasos no crescimento devido à subnutrição 
ainda afetam cerca de 1 em cada 4 crianças abaixo dos 5 anos de idade, comprometen-
do a sua saúde e desenvolvimento. E quase 1/3 das mulheres em idade reprodutiva no 
mundo sofrem de anemia, o que também coloca a saúde e nutrição de muitas crianças 
em risco (FAO, 2017d, NU, 2017). 

A prevalência da subnutrição é muito maior nos países de rendimento baixo e mé-
dio do que nos países de rendimento elevado. Em média, a prevalência da fome e 
subnutrição nos países de rendimentos baixos e médios é 9 vezes superior às taxas 
verificadas nos países de rendimento elevado. Isto tem, assim, um impacto enorme 
no desenvolvimento dos países, incluindo em termos económicos: segundo a FAO, cal-
cula-se que as consequências económicas da malnutrição podem representar perdas 
anuais de cerca de 10 % do PIB.

1	  Ver os conceitos no Anexo 1: Glossário.
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Verificam-se também grandes disparidades regionais dentro dos países em desenvol-
vimento, pois apesar da evolução positiva em todas as regiões do mundo, a manter-se 
a tendência verificada até 2016, a África Subsariana continuará com mais de 200 mi-
lhões de pessoas subnutridas e tanto a Ásia do Sul como o Leste Asiático apresentarão 
também números elevados de subnutrição (Figura 2). Os progressos têm existido, mas 
de forma muito desigual no mundo.

Os números da fome crónica são, no entanto, apenas uma fração dos milhares de mi-
lhões de pessoas cuja saúde, bem-estar e vidas são afetados pela desnutrição, pelo que 
é também necessário ter em conta as múltiplas dimensões da insegurança alimentar. 
Dois mil milhões de pessoas sofrem de uma ou mais deficiências de micronutrientes e 
1,2 mil milhões estão em situação de excesso de peso ou obesidade, verificando-se um 
aumento do excesso de peso em crianças e adultos, em todas as regiões do mundo – o 
que não significa que não tenham carências nutricionais. Coexistem atualmente várias 
formas de malnutrição, com vários países a registarem simultaneamente altas taxas de 
subnutrição nas crianças e de obesidade nos adultos (FAO, 2017d).

FIG. 1	 FOME E NUTRIÇÃO NO MUNDO

Nota: Dados de 2017. Fontes: FAO, Nações Unidas.

FIG. 2	 SITUAÇÃO DA SUBNUTRIÇÃO NO MUNDO, 1990-2030

1990-92 2014-2016 2030
% milhões % milhões % milhões

Países de rendimento elevado ≤ 5,0 32 1,6 23 1,1 16
Países de rendimento baixo e médio 29,7 978 13,2 775 9,3 637
Leste Asiático 28,2 432 11,1 233 7,8 175
Ásia do Sul 25,1 284 14,9 257 9,3 188
Próximo Oriente 14,5 20 6,5 33 4,7 29
América Latina 22,1 66 6,1 37 4,0 27
África Subsariana 45,9 173 23,2 213 17,4 216
Total Mundo 18,6 1011 11 797 7,9 653

Fonte: FAO, 2015. Os dados regionais incluem dados e projeções de FAO, IFAD e PAM.
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Segundo o Índice Global da Fome 2018, quase metade dos países analisados (52 em 119 
países) têm níveis de fome que estão classificados como sério, alarmante e extremamen-
te alarmante. Tanto o Índice Global da Fome como o Índice da Segurança Alimentar no 
mundo – que são em grande medida coincidentes – colocam nos piores lugares países 
com altas taxa de pobreza, enquanto os países mais desenvolvidos ocupam lugares cimei-
ros, o que corrobora a ligação entre segurança alimentar e desenvolvimento (Figura 3).

Os dois índices relacionam igualmente a insegurança alimentar e nutricional com as 
desigualdades, uma vez que são as populações e grupos sociais com menos poder ao 
nível económico, político e social, os que são mais vulneráveis e discriminados que 
sofrem de forma desproporcional com a fome e subnutrição (ver capítulo 2.1. sobre a 
ligação entre segurança alimentar e desenvolvimento).

FIG. 3	 ÍNDICE GLOBAL DA FOME E ÍNDICE DE SEGURANÇA ALIMENTAR, 2017

Índice Global da Fome

Índice de Segurança Alimentar 

Nota: 

O Índice Global da Fome analisa 119 países, excluindo da análise os países mais desenvolvidos (situados na Europa, América do 
Norte e Oceânia). Baseia-se em 4 indicadores: a percentagem de população em situação de subnutrição (com aporte calórico 
insuficiente), percentagem de crianças até 5 anos de idade que tem baixo peso para a sua altura e a percentagem que tem baixo 
peso para a sua idade, e a mortalidade infantil. http://www.globalhungerindex.org/ 

O Índice da Segurança Alimentar analisa 113 países (desenvolvidos e em desenvolvimento), através de 28 indicadores 
quantitativos e qualitativos, considerando várias dimensões da segurança alimentar, internacionalmente definidas – o acesso, 
disponibilidade e qualidade/utilização. Em 2017, o índice inclui também um fator de ajustamento sobre os recursos naturais e a 
resiliência, que avalia a exposição aos impactos das alterações climáticas, os riscos ligados a recursos naturais e a adaptação do 
país a esses riscos. https://foodsecurityindex.eiu.com/

http://www.globalhungerindex.org/
https://foodsecurityindex.eiu.com/
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Todos estes dados estão interligados com o aceleramento do crescimento populacio-
nal, uma vez que em pouco mais de uma década – entre 1999 e 2011 – a população 
mundial cresceu mil milhões de pessoas, passando de 6 para 7 mil milhões. A popu-
lação global, que é de cerca de 7,8 mil milhões de pessoas atualmente, deverá atingir 
os 8,6 mil milhões em 2030 e ultrapassar os 9,8 mil milhões em 20502, sendo que 95% 
deste crescimento deverá ocorrer em países em desenvolvimento (Figura 4). A con-
centração do crescimento populacional nos países mais pobres representa um grande 
desafio para a erradicação da pobreza e da fome.

O aumento da população faz-se sentir especialmente no continente africano, que 
atualmente tem menos de mil milhões de habitantes, devendo atingir 1,4 mil milhões 
em 2030 e 2,1 mil milhões em 2050, segundo as Nações Unidas. Isto significa que, 
em 2050, cerca de 1 em cada 5 pessoas no mundo viverá em África. Com o aumento 
populacional e o crescimento económico, a procura de alimentos deverá triplicar no 
continente africano, até 2050.

No mundo, a procura de alimentos deverá aumentar 60% até 2050, o que deriva do 
crescimento populacional mas também da alteração das dietas, uma vez que a redu-
ção da pobreza e o aumento das classes médias resulta normalmente numa diminui-
ção do consumo de cereais e no crescimento do consumo de proteína animal. Isto sig-
nifica que a produção agrícola terá de aumentar não apenas para consumo humano, 
mas para a produção de alimentos para criação de animais3. A procura far-se-á sentir 
também nos recursos piscícolas, uma vez que o consumo de peixe duplicou já desde a 
década de 1960 e continuará a aumentar no futuro. 

Em 2030, a economia global pode duplicar em tamanho, com a China e a Índia a repre-
sentarem cerca de 40% do consumo das classes médias no mundo, quando em 2010 
não chegavam a 10%. O aumento da industrialização, da urbanização e do poder de 
compra altera substancialmente as dietas alimentares, com um aumento exponencial 
do consumo de carne e laticínios. Ora, a produção de alimentos de origem animal é 
responsável por um uso superior de recursos (p.ex. água, solo) e emissões de gases 
de efeito de estufa face aos alimentos de origem vegetal. Isto significa que, a mante-
rem-se as atuais tendências nos padrões de produção e consumo, haverá uma pressão 
acrescida sobre os recursos naturais, ameaçando a sua sustentabilidade (FAO, 2017c).

2	 Estas são as estimativas mais recentes das Nações Unidas, que tem consecutivamente revisto em alta as suas pre-
visões. Metade do crescimento populacional entre 2017 e 2050 deverá ocorrer em apenas 9 países: Índia, Nigéria, 
República Democrática do Congo, Paquistão, Etiópia, Tanzânia, Estados Unidos da América, Uganda e Indonésia 
(ordenados por ordem decrescente). Ver “World population projected to reach 9.8 billion in 2050, and 11.2 billion in 
2100”, 21.06.2017, Nações Unidas.

3	 Atualmente, 62% da produção agrícola no mundo é para alimentação humana, 35% para alimentação animal, 3% 
para biocombustíveis e produtos industriais (FAO, 2017b).

https://www.un.org/development/desa/en/news/population/world-population-prospects-2017.html
https://www.un.org/development/desa/en/news/population/world-population-prospects-2017.html
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FIG. 4	 CRESCIMENTO POPULACIONAL E PROCURA DE ALIMENTOS

Fontes da infografia: FAO 2017, Nações Unidas 2017.
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Um dado demográfico importante para a segurança alimentar e nutricional é o núme-
ro de pessoas que habitam em centros urbanos, que desde 2008 já excede a metade 
da população mundial e que, em 2050, deverá ultrapassar 70%, correspondentes a 
cerca de 2/3 da população. A tendência de urbanização está especialmente concentra-
da nos países em desenvolvimento, e em cidades pequenas e médias.

Isto acontece num contexto em que 80% dos alimentos consumidos nas cidades vem 
de zonas rurais dentro dos próprios países. Com efeito, apesar do aumento do comér-
cio internacional de produtos agrícolas, a maior parte destes produtos é produzido e 
consumido localmente.

Só a África Subsariana e a Ásia do Sul têm ainda uma maior percentagem de população 
rural do que urbana. Estas duas regiões englobam a maioria da população rural no mun-
do (Figura 5). E a maioria da população pobre no mundo vive exatamente em zonas ru-
rais, embora entre 2000 e 2015 tenhamos assistido a uma diminuição da pobreza rural.

FIG. 5	 POPULAÇÃO RURAL E AGRICULTURA

Mais de metade da população 
mundial vive em cidades… 

mas África e Ásia 

agregam + de 90% da 
população rural no mundo.

Quase 1 em cada 3 trabalhadores no 
mundo vive da agricultura.

A agricultura representa, em média,  

¼ do PIB dos países em 
desenvolvimento.

Nos países em desenvolvimento,  

as mulheres representam 43%  
da força de trabalho no setor agrícola.

Outro dado importante é o da perda e desperdício dos alimentos. Todos os anos, em 
todo o mundo 1,3 mil milhões de toneladas de alimentos são desperdiçados ou perdi-
dos, ou seja, praticamente 1/3 de todos os alimentos produzidos no planeta (Figura 6). 

Nos países considerados desenvolvidos, o desperdício de alimentos situa-se, na sua 
maioria, ao nível dos consumidores e retalhistas. A magnitude do problema não deve 
ser subestimada: só nos 28 Estados da União Europeia, 88 milhões de toneladas de 
alimentos são desperdiçados anualmente, correspondendo a uma perda estimada de 
143 mil milhões de euros, segundo o Eurostat. Nos países em desenvolvimento, o des-
perdício ocorre em toda a cadeia alimentar, mas principalmente  ao nível da produção 
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e armazenamento pós-colheita. Em boa parte isto é causado pela falta de infraestru-
turas e tecnologias, alertando para a importância da eficiência da produção, o arma-
zenamento, refrigeração e condições de transporte e de escoamento da produção.

A perda e desperdício de alimentos tem enormes custos sociais e ambientais. Repre-
senta, por exemplo, um enorme desperdício de recursos, nomeadamente das terras, 
da água, de energia, de recursos humanos, para além de contribuir para a emissão de 
gases com efeitos de estufa, agravando assim as alterações climáticas. Segundo a FAO, 
a produção dos alimentos perdidos ou desperdiçados ocupa aproximadamente 28% da 
área agrícola mundial e gera cerca de 3,3 giga toneladas de gases com efeito de estufa 
por ano – isto significa que, se fosse um país, seria o 3º maior emissor de gases com 
efeitos nocivos no ambiente, apenas atrás dos Estados Unidos e da China (FAO, 2013b).

FIG. 6	 PERDA E DESPERDÍCIO DE ALIMENTOS NO MUNDO

Fontes da infografia:
Dados globais: FAO, 2011; Nações Unidas, 2015. Custo do desperdício alimentar na economia: FAO, 2016. Perda e desperdício 
per capita, por região: World Resources Institute. Desperdício por tipo de alimentos: Savefood. http://www.savefood.net/what-
are-food-loss-and-food-waste/key-figures-about-food-losses/

http://www.savefood.net/what-are-food-loss-and-food-waste/key-figures-about-food-losses/
http://www.savefood.net/what-are-food-loss-and-food-waste/key-figures-about-food-losses/
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i Precisa de mais dados…?

¬	 Veja os dados mais recentes sobre segurança alimentar e nutricional: 
www.fao.org/state-of-food-security-nutrition/  

¬	 Tenha informação científica e atualizada sobre as crises alimentares no mundo: 
www.ipcinfo.org/

¬	 Saiba como cada país do mundo reconhece o direito à alimentação (mapa interativo): 
www.fao.org/right-to-food-around-the-globe/

¬	 A pegada humana do desperdício alimentar (vídeo): 
www.youtube.com/watch?v=Md3ddmtja6s 

http://www.fao.org/state-of-food-security-nutrition/en/
http://www.ipcinfo.org/
http://www.fao.org/right-to-food-around-the-globe/en
https://www.youtube.com/watch?v=Md3ddmtja6s
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2.1. 	 O IMPACTO DE (IN)SEGURANÇA ALIMENTAR  
NO DESENVOLVIMENTO

A insegurança alimentar e nutricional é simultaneamente uma causa e um efeito da 
pobreza. Os modelos insustentáveis de produção de alimentos, os desequilíbrios na 
distribuição e acesso, a degradação ambiental, a escassez dos recursos e as alterações 
climáticas, o desperdício alimentar e os padrões de consumo não sustentáveis estão 
entre a multiplicidade de fatores que afetam as perspetivas de desenvolvimento, sen-
do simultaneamente influenciados pelos modelos de desenvolvimento prosseguidos.

Por um lado, o acesso permanente e fiável a alimentação adequada, segura, diversi-
ficada, saudável e nutritiva é um fator preponderante para o desenvolvimento huma-
no, nomeadamente para a educação e para a saúde das pessoas, bem como para o de-
senvolvimento económico e para o desenvolvimento ambiental sustentável. Crianças 
com deficiências nutricionais têm menor capacidade de aprendizagem, são afetadas 
por dificuldades no crescimento e por condições de saúde mais precárias, comprome-
tendo de várias formas o seu futuro. Adultos malnutridos têm piores condições de saú-
de e bem-estar4, menor capacidade de trabalho, menores possibilidades de sustentar 
as suas famílias e de contribuir ativamente para as suas comunidades e economias 
locais, menores possibilidades de realização plena enquanto indivíduos e cidadãos.

Se a malnutrição perpetua a pobreza e a privação, por outro lado a pobreza agrava 
a malnutrição e gera insegurança alimentar. Embora com exceções, a maioria das 
situações de fome não é causada diretamente pela falta de alimentos, mas pela inca-
pacidade financeira de comprar alimentos. A pobreza determina um acesso insuficien-
te aos alimentos devido ao baixo rendimento familiar associado e quase metade da 
população mundial vive com menos de $2,5 USD por dia. Além disso, as desigualdades 
– quer entre países quer dentro dos países – estão a aumentar, o que significa que a 
distribuição dos rendimentos no mundo tem grande influência na segurança alimentar 
e nutricional. A melhoria do rendimento dos agricultores e o crescimento económico 
inclusivo são, assim, essenciais no combate à fome e à desnutrição.

Outras causas concorrem também para agravar a situação, como a dificuldade de 
acesso a recursos como terra, água, saneamento básico, serviços de saúde, educação, 
crédito ou mesmo acesso a mercados onde se possam comprar e vender os alimentos. 
Essa falta de acesso a recursos leva as populações a entrar num círculo vicioso do qual 
não conseguem sair, pois não lhes são dadas as oportunidades de subsistência. 

A insegurança alimentar está ligada às desigualdades e aos desequilíbrios do poder 
que se revelam no sistema alimentar dos países e a nível global. O fenómeno da fome 
tem subjacente várias desigualdades (geográficas, de rendimento, de género, etc.) que 
estão enraizadas em desequilíbrios de poder económico, social e político. Frequen-
temente, são as pessoas ou grupos com menor poder – os que são discriminados ou 
estão em desvantagem, como as mulheres, as minorias étnicas, os povos indígenas, os 
mais pobres – que são mais afetados pela fome e pela malnutrição. São afetados pelas 
políticas económicas, pelas políticas agrícolas e de alimentação, mas têm pouca voz 
num debate que é dominado pelos governos, pelas grandes empresas e organizações 

4	 A subnutrição e uma dieta alimentar pobre são, de longe, os mais importantes fatores de risco responsáveis pelo 
fardo da doença a nível mundial.



32

COLEÇÃO

internacionais. O papel que os desequilíbrios de poder desempenham na criação e 
agravamento das desigualdades do sistema alimentar mundial é reconhecido expres-
samente por muitas organizações da sociedade civil, por alguns governos dos países 
em desenvolvimento e por organizações internacionais, alertando para a importância 
de leis, políticas, atitudes e práticas que não perpetuem ou reforcem esses desequi-
líbrios5.

A questão das desigualdades é particularmente evidente no caso das mulheres. As 
mulheres produzem mais de metade dos alimentos no mundo, assegurando desde 
sempre grande parte das atividades agrícolas e desempenhando um papel fundamen-
tal na redução da pobreza e da fome. Apesar de representarem 43% da força de tra-
balho no setor agrícola, nos países em desenvolvimento6, as mulheres têm um aces-
so muito mais limitado a recursos, a bens (comunitários, familiares e individuais) e a 
meios de produção (FAO, 2017c). Em vários países, as tradições ou costumes familiares 
e algumas práticas comunitárias pesam ainda muito nas questões do acesso e posse 
de terras, legitimando as desigualdades. As mulheres são também mais vulneráveis 
a transações fundiárias abusivas, à expropriação sem o seu consentimento ou à falta 
de uma compensação justa, e cujos direitos fundiários não gozam de reconhecimen-
to jurídico. Para além disso, as mulheres têm geralmente menor acesso a sementes, 
utensílios e tecnologias, créditos, formações e outros elementos importantes para a 
produção agrícola, muitas vezes derivando de uma falta de acesso a informação e co-
nhecimento sobre os serviços disponibilizados pelo Estado, as modalidades de finan-
ciamento, etc. Nos países africanos, por exemplo, só 10% dos créditos agrícolas são 

5	 Ver por exemplo International Food Policy Research Institute, Concern Worldwide, Welthungerhilfe (2017). Global 
Hunger Index 2017: The inequalities of Hunger.

6	 Em vários países mais pobres, nomeadamente em países africanos, esta percentagem excede os 50%.

Mulher colhe arroz em Timor-Leste. © Martine Perret, UN Photo, 2010

http://www.globalhungerindex.org/pdf/en/2017.pdf
http://www.globalhungerindex.org/pdf/en/2017.pdf
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atribuídos a mulheres, e normalmente com montantes inferiores de financiamento 
(Défis Sud, 2017). Estas desigualdades têm prejudicado o crescimento da produtivida-
de dos pequenos agricultores e perpetuado desigualdades de rendimento.

Isto acaba por se repercutir negativamente em todas as fases do trabalho agrícola, 
fazendo com que a produtividade das mulheres no setor agrícola seja, em média, 20% 
a 30% menor do que os homens, devido a diferenças no acesso e uso dos recursos. A 
integração das mulheres nas instâncias de decisão e a promoção do seu envolvimen-
to em cooperativas agrícolas e outras formas de organização coletiva estão entre as 
medidas que podem melhorar a sua situação e dar-lhes acesso a conhecimentos e 
recursos que não teriam de outra forma.

A existência de uma repartição mais igualitária entre homens e mulheres não é apenas 
uma questão de igualdade e justiça social, mas também de geração de maiores bene-
fícios para todos. Os números são claros: segundo dados da FAO, se as mulheres tives-
sem o mesmo acesso que os homens aos recursos produtivos, poderiam aumentar em 
20% a 30% os rendimentos da sua produção agrícola e ter um impacto na redução do 
número de pessoas com fome no mundo entre 12% a 17% (FAO, 2011b).

FIG. 7	 A DESIGUALDADE DE GÉNERO NA SEGURANÇA ALIMENTAR

Fonte: FAO, 2011b.

Calcula-se que as populações mais pobres gastam, em média, 60% a 80% do seu ren-
dimento em alimentação, o que é muito superior à proporção que as despesas com 
alimentação têm para as populações dos países mais desenvolvidos. Na realidade, se 
considerarmos o custo de um prato de comida e compararmos com o poder de com-
pra e rendimentos das populações, verificamos que o custo é muito maior num país 
como o Sudão do Sul do que num país como os Estados Unidos7. A percentagem do 
rendimento diário que é necessária para ter acesso a uma refeição é muito maior nos 
países mais pobres, e isto significa que os sistemas alimentares não correspondem às 
necessidades de uma grande parte da sociedade.

7	 Ver “The true cost of a plate of food: $1 in New York, $320 in South Sudan”, The Guardian, 16.10.2017 e o relatório 
do Programa Alimentar Mundial “Counting the Beans The True Cost of a Plate of Food Around the World”, 2017.

https://www.theguardian.com/global-development/2017/oct/16/the-true-cost-of-a-plate-of-food-new-york-south-sudan-global-hunger-crisis
https://docs.wfp.org/api/documents/WFP-0000023327/download/?_ga=2.49155558.1106312969.1508148290-383879953.1508148290
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A existência de conflitos violentos, de instabilidade política, de eventos meteorológi-
cos extremos e prolongados e os impactos das alterações climáticas são fatores que 
agravam a insegurança alimentar e que têm impactos rápidos e consideráveis em vá-
rios países (FSIN, 2018). A Síria, o Iémen ou o Sudão do Sul são exemplos de países 
com taxas muito elevadas de insegurança alimentar devido à guerra (acima de 50%), 
enquanto vários países do Sahel, em África, são também expressão dos impactos gra-
ves que a seca prolongada tem nos meios de subsistência e, consequentemente, no 
desenvolvimento8. Entre 2003 e 2013, só os desastres naturais que ocorreram em re-
giões em desenvolvimento afetaram mais de 1,9 mil milhões de pessoas, estimando-se 
que o setor agrícola absorveu cerca de 22% do impacto destes desastres na economia, 
afetando a capacidade dos países em assegurar a segurança alimentar das populações. 
A deslocação forçada de populações, seja internamente seja para outros países, e o 
aumento das crises humanitárias estão entre as faces mais visíveis e imediatas dos 
impactos que os conflitos, desastres e alterações climáticas têm tido na segurança 
alimentar e nutricional das pessoas. 

A situação é também agravada quando há um choque no sistema alimentar, como 
aconteceu em 2007-2008. O rápido crescimento dos preços resultou numa crise ali-
mentar e a sua volatilidade tem gerado instabilidade no comércio internacional e na 
distribuição de alimentos. Com efeito, o comércio internacional e as políticas de im-
portação e exportação afetam a disponibilidade e o preço dos produtos alimentares, o 
que, juntamente com as grandes desigualdades mundiais na redistribuição da riqueza, 
condicionam a capacidade dos mais pobres acederem aos alimentos. A volatilidade 
dos preços internacionais dos alimentos é um fator importante para os países em de-
senvolvimento, em boa parte exportadores de matérias-primas alimentares (como o 
chá, o café, o cacau, entre outros), como demonstrou a crise de 2008. Calcula-se que 
essa crise alimentar tenha empurrado entre 130 a 155 milhões de pessoas para uma 
situação de pobreza (PE, 2015). E a situação tem-se agravado ao longo dos anos: por 
exemplo, o número de países africanos que enfrentam crises alimentares passou de 
12, em 1990, para 24, em 2015. Os preços mundiais dos alimentos voltaram a descer 
posteriormente à crise, mas continuam em níveis superiores aos preços antes da cri-
se9. Os países de rendimento baixo que têm défice de alimentos precisam, portanto, 
de reduzir a sua vulnerabilidade e aumentar a resiliência a choques nos mercados 
internacionais.

Os fatores ambientais são um desafio cada vez mais importante. Nas últimas déca-
das, temos assistido a uma degradação dos recursos naturais e da biodiversidade, com 
evidentes reflexos na segurança alimentar e nutricional. A insegurança alimentar tem 
aumentado em zonas afetadas por catástrofes, fenómenos meteorológicos extremos 
e alterações climáticas, os quais têm um impacto cada vez maior nas práticas agrícolas 
e no desenvolvimento. 

A erosão física e química dos solos e as alterações climáticas reduzem cada vez mais 
a água potável disponível, já escassa, ao mesmo tempo que aumenta a desertificação 
mundial e se reduzem as áreas piscícolas disponíveis e a área coberta por floresta, 
agravando cada vez mais a situação de pobreza e de insegurança alimentar. Isto afeta 

8	 Alguns países experienciam uma confluência de vários fatores: por exemplo, antes do conflito, a Síria experienciou 
uma seca extrema que afetou a fertilidade de 60% dos seus solos, o que teve um papel relevante no deslocamento 
de pessoas para as cidades e no agravamento de tensões sociais.

9	 Os preços dos alimentos nos mercados internacionais aumentarem 14% entre janeiro de 2016 e janeiro de 2017 
(OCDE, 2017).
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especialmente os países mais pobres, que são os que têm também menor capacidade 
e recursos para adaptação às alterações climáticas.

Por seu lado, o modelo de promoção da agricultura industrial – justificado normalmen-
te pela necessidade de alimentar uma população em rápido crescimento - também 
tem contribuído, no geral, para o agravamento das condições ambientais e climáticas, 
com o impacto destrutivo das atividades humanas, nomeadamente dos modelos agrí-
colas baseados na exploração intensiva, no uso abusivo de agroquímicos, na desflores-
tação, na exportação para longas distâncias e a concentração da distribuição.

A agricultura convencional, a desflorestação e a utilização dos solos representam um 
total de aproximadamente 25% das emissões mundiais anuais de gases com efeitos 
de estufa. Estas emissões têm vindo a aumentar em todos os continentes desde 1990, 
com exceção da Europa, principalmente devido ao crescimento da produção agrícola 
para alimentação de animais e às atividades da pecuária intensiva. Isto para além de 
se prever que a necessidade mundial de água e energia aumente em mais de 50% até 
2030, com a agricultura a ser responsável por boa parte do aumento da procura (e 
principalmente nos países em desenvolvimento). A agricultura é atualmente respon-
sável por 80% da desflorestação mundial, o que alerta para a necessidade de repensar-
mos o tipo de desenvolvimento agrícola que está a ser promovido. 

Com efeito, a noção de “progresso” no setor agrícola dos países em desenvolvimento, 
particularmente após os anos da Revolução Verde10, favoreceu a implantação de em-
presas agroquímicas e agroindustriais, bem como a privatização do setor, aplicando-se 

10	  Processo iniciado nos anos 60 no continente asiático.

Uma rapariga refugiada do Sul do Sudão colhe alimentos da sua horta, em Arua, no Uganda. 
A política do Uganda de atribuir terras aos refugiados melhorou os seus meios de subsistência 
e ajudou a reduzir a dependência da ajuda externa. © UE/ECHO/Edward Echwalu
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um modelo que teve como consequência o aumento da dependência dos pequenos 
agricultores e uma diminuição da fertilidade dos solos (Défis Sud, 2017). Os efeitos 
ambientais e os impactos sociais de muitas destas intervenções e investimentos ra-
ramente foram valorizados, e vão desde os efeitos das monoculturas na perda de 
biodiversidade11, até às consequências dos pesticidas sobre a saúde e ambiente, ao 
deslocamento forçado de populações devido a questões de posse de terras, ou ao 
endividamento dos pequenos agricultores em resultado da necessidade de comprar 
sementes e aceder a novas tecnologias. As fusões de gigantes do setor agrícola e ali-
mentar tem reduzido a concentração de poder nas cadeias alimentares a um número 
cada vez mais pequeno de atores, com potenciais riscos de agravamento das desigual-
dades (iPES-FOOD, 2017). Também a privatização das sementes, através da imposição 
de cláusulas para a proteção dos direitos de propriedade industrial, e os organismos 
geneticamente modificados constituem uma ameaça à soberania alimentar dos países 
(PE, 2016a).

Outro aspeto relacionado é a expansão, apropriação, aquisição e posse de terras em 
grande escala nos países em desenvolvimento.  Este fenómeno, que é prosseguido 
de forma legal ou ilegal (land grabbing), tem afetado grupos vulneráveis como os pe-
quenos agricultores locais ou os povos indígenas em vários dos países mais pobres, 
acabando por contribuir para a insegurança alimentar e a pobreza12.  Isto é potencia-

11	 A FAO estima que, em todo o mundo, se tenha perdido cerca de 75% da diversidade genética vegetal.

12	 É impossível quantificar quantas pessoas, nos países em desenvolvimento, perderam o acesso a terra e recursos 
devido a acordos e contratos de larga escala com empresas de países desenvolvidos. No entanto, parece existir 
consenso sobre o facto de este fenómeno ter aumentado ao longo dos últimos anos, existindo numerosos relatórios 
e notícias sobre “land grabbing” por exemplo no Cambodja, Etiópia, Gana, Laos, Libéria, Mali, Moçambique, Uganda 
e Tanzânia. (PE, 2014).

Colheita de grãos de café numa plantação na Colômbia. © Jerry Frank, UN Photo, 1979
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do pelo aumento da produção de carne e a produção de biocombustíveis a partir de 
culturas agrícolas, que introduziram uma nova pressão no sistema alimentar mundial, 
competindo pela terra e pela água e sendo uma fonte importante de desflorestação, 
de perda de diversidade dos solos e de poluição. Em vários países em desenvolvimen-
to, são conhecidos exemplos em que apropriação ilegal de terras empurrou popula-
ções para o exílio, privando-as da sua habitação, do seu trabalho e dos seus meios 
de subsistência. Isto é propiciado pelo facto de muitos destes países terem quadros 
administrativos e garantias legais inadequadas para assegurar a plena proteção dos 
direitos de propriedade da terra por parte das comunidades locais e povos indígenas. 
É essencial, portanto, adotar medidas eficazes de combate à apropriação de terras 
nos países mais pobres, nomeadamente através de opções concretas que garantam a 
segurança da propriedade fundiária.

Por outro lado, nos países em desenvolvimento, o êxodo rural é cada vez maior, contri-
buindo para uma urbanização acelerada que acarreta riscos para o desenvolvimento, 
particularmente se não forem melhoradas e estruturadas as ligações entre o mundo 
rural e urbano, cada vez mais importantes para a segurança alimentar e nutricional. 
O crescimento dos centros urbanos oferece oportunidades, incluindo novos mercados 
para os agricultores e empreendedores rurais, mas muitos pequenos agricultores nos 
países em desenvolvimento não estão equipados para as aproveitar. Para além disso, 
no meio rural, cada vez mais agricultores deixam a agricultura familiar para se tornarem 
assalariados em grandes explorações agrícolas, enquanto outra parte da população ru-
ral encontra trabalho nos setores periféricos do transporte e da construção. No meio 
urbano, aumenta o número de pessoas sem acesso a terra e vulneráveis a uma pobreza 
urbana que se interliga com a sua insegurança alimentar. O reforço das ligações nas 
cadeias de abastecimento, entre os produtores, os mercados e os consumidores, pode 
contribuir de forma significativa para o aumento do rendimento, para a criação de em-
prego e para a redução da pobreza, tanto nas zonas rurais como urbanas (FAO, 2017c).

Segundo a FAO, mais de 90% das 570 milhões de explorações agrícolas do mundo são 
geridas por uma pessoa ou uma família e a mão-de-obra é principalmente familiar, 
sendo que estas pequenas explorações representam mais de 80% do valor da pro-
dução mundial de alimentos. Os pequenos agricultores e as explorações familiares 
têm comprovado a capacidade de oferecer produtos diversificados e de melhorar a 
sustentabilidade da produção alimentar através de métodos de exploração agroeco-
lógicos (PE, 2016a)13. Assim, a pequena agricultura familiar é de especial importância 
para as economias locais e para a gestão sustentável dos territórios, sendo essencial a 
participação de pequenos agricultores como forma mais eficaz para reduzir a pobreza 
extrema e a fome, e possivelmente, aumentar os rendimentos dos trabalhadores e 
criar empregos para os pobres. 

Contudo, as populações rurais são também dos grupos sociais mais vulneráveis à 
fome e pobreza a nível mundial, verificando-se que mais de 70% dos extremamente 
pobres estão nas zonas rurais, onde prevalece uma agricultura familiar ou de pequena 
dimensão. A maior parte depende das atividades agrícolas para a sua subsistência, 
pelo que o investimento responsável no desenvolvimento rural é da maior importân-
cia, quer para reduzir a pobreza quer para fomentar a segurança alimentar. Este é um 
processo territorial onde todas as vertentes devem ser adequadamente ponderadas e 
que tem necessariamente de incluir o fornecimento de bens e serviços públicos para 

13	 Para saber mais sobre agroecologia, consulte a infografia no Anexo 2.
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o desenvolvimento de setores produtivos, o acesso equitativo aos recursos pelos po-
bres, o empoderamento das mulheres e a implementação de sistemas de proteção 
social -  pois estas estão entre as medidas que mais podem combater a insegurança 
alimentar e nutricional.

A necessidade de investimento no desenvolvimento rural é comprovada pelos estu-
dos que apontam a agricultura como um motor da redução da pobreza, de geração 
de emprego e de promoção do desenvolvimento para os setores mais pobres da po-
pulação. Segundo a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico 
(OCDE) e o Fundo Internacional para o Desenvolvimento Agrícola (FIDA), o crescimen-
to do PIB com base no setor agrícola é 2 vezes mais eficaz na redução da pobreza do 
que o crescimento em qualquer outro setor. E esse impacto é muito maior em algumas 
regiões, pois na África Subsariana a agricultura reduz a pobreza de forma 11 vezes mais 
rápida do que o crescimento noutros setores14. 

Estima-se que, até 2050, seja necessário um investimento adicional de mais de 2 mil 
milhões de USD anuais no setor da energia, agricultura e segurança alimentar, para 
que seja possível um desenvolvimento sustentável no mundo15. Isto inclui o investi-
mento na agricultura dos países em desenvolvimento, a aposta no crescimento dos 
rendimentos agrícolas, a melhoria da utilização da energia e a estabilização do forne-
cimento de energia para limitar o aquecimento global a 2ºC por comparação com a 
era pré-industrial16. Estes investimentos suplementares não são cobertos pelos níveis 
atuais (ou previstos) de ajuda ao desenvolvimento ou de contribuições públicas para 
os fundos do clima, pelo que o financiamento e investimento do setor privado desem-
penha aqui um papel muito relevante.

A segurança alimentar e nutricional é uma questão de longo prazo que exige inves-
timentos sustentáveis e responsáveis. Neste âmbito, os acordos de investimento e 
comércio podem ter um efeito prejudicial na segurança alimentar e na subnutrição, 
se o arrendamento ou a venda de terras aráveis a investidores privados conduzir à 
privação do acesso das populações locais aos recursos produtivos indispensáveis à sua 
subsistência, ou à exportação e venda de grande parte dos alimentos nos mercados 
internacionais, tornando assim o país de acolhimento mais dependente e mais vulne-
rável em relação à flutuação dos preços dos alimentos de base nos mercados interna-
cionais. Há ainda muito trabalho a fazer para criar parcerias público-privadas eficazes, 
que assegurem mecanismos de governação, nos quais as organizações de produtores 
e a sociedade civil tenham uma palavra a dizer, aplicando os princípios de um inves-
timento agrícola responsável. Por outro lado, é necessário não esquecer que, através 
da sua produção e investimentos, os pequenos agricultores são o principal agente do 
setor privado no domínio da agricultura, segurança alimentar e nutrição, e que devem, 
portanto, ser apoiados em primazia.

14	 Ver por exemplo www.ifad.org/web/guest/investing-in-rural-people 

15	 Toolkit: The Story of Agriculture and the Sustainable Development Goals. Farmingfirst, disponível em https://farmin-
gfirst.org/sdg-toolkit#section_2 

16	 Este é o teto máximo que os cientistas consideram admissível para limitar os efeitos das alterações climáticas, sendo 
também a meta do Acordo de Paris assinado em 2015. Ver o estudo sobre Alterações Climáticas e Desenvolvimento, 
em www.fecongd.org/coerencia/investigacao/ 

https://www.ifad.org/web/guest/investing-in-rural-people
https://farmingfirst.org/sdg-toolkit#section_2
https://farmingfirst.org/sdg-toolkit#section_2
http://www.fecongd.org/coerencia/investigacao/
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2.2.	 6 MITOS E REALIDADES SOBRE SEGURANÇA 
ALIMENTAR E DESENVOLVIMENTO

Existem ideias sobre a fome e a nutrição no mundo, que são propagadas e se tor-
nam verdadeiros mitos. É preciso desconstruir esses mitos com os factos e dados que 
nos permitem tem uma perspetiva mais realista e abrangente, para agirmos de forma 
mais coerente. 

MITO 1
Não há comida  

suficiente para alimentar  
a população mundial

A REALIDADE

Segundo a FAO, os alimentos produzidos mundialmente dariam para alimentar entre 
12 e 14 mil milhões de pessoas. Existe, portanto, comida suficiente no mundo de hoje 
para que todos possam ter a nutrição adequada para uma vida saudável e produtiva. 

Entretanto, é preciso que a produção e a distribuição de alimentos sejam mais eficien-
tes, sustentáveis e justas. Isso significa apoiar pequenos agricultores - que são maioria 
nos países em desenvolvimento - e assegurar que eles tenham acesso adequado aos 
mercados para que possam vender seus produtos. É preciso também combater o des-
perdício alimentar, que representa perdas enormes quer em termos económicos, quer 
ambientais e sociais.
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MITO 2
A fome e subnutrição 

podem ser resolvidas com 
um aumento da produção 

de alimentos 

A REALIDADE

O aumento da produção de alimentos, que tem sido evidente ao longo das últimas dé-
cadas, não foi suficiente para erradicar a fome e resolver os problemas de insegurança 
alimentar. O enfoque no crescimento da produção gerou outros problemas, como a 
grande dimensão das perdas e desperdício alimentar, o aumento da pegada ambiental 
dos sistemas agrícolas e alimentares, ou a degradação de recursos naturais como os 
solos ou a água. Para além disso, o uso alargado de fertilizantes, pesticidas e químicos 
ameaçam cada vez mais alguns tipos de colheitas dependentes da polinização, afetam 
a biodiversidade e os ecossistemas, bem como a saúde humana. Assim, o enfoque terá 
de ser mais na transformação dos sistemas agrícolas e alimentares do que propria-
mente num aumento da produção.

Por outro lado, as pessoas podem passar fome mesmo quando existe muita comida, já 
que o problema é frequentemente uma questão de acesso: falta de condições finan-
ceiras para comprar comida, impossibilidade de deslocação até os mercados locais, 
etc.

Por fim, não é apenas a quantidade mas também a qualidade dos alimentos que está 
em causa. Uma boa nutrição significa ter a combinação certa de nutrientes e calorias 
necessárias para um desenvolvimento saudável. 
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MITO 3
A fome é um  

problema exclusivo  
dos países mais pobres

A REALIDADE

É verdade que a fome afeta principalmente os países em desenvolvimento, particu-
larmente na África Subsariana e na Ásia do Sul. No entanto, a escassez alimentar e a 
malnutrição são problemas relevantes nos Estados Unidos (onde 50 milhões de ame-
ricanos enfrentam a insegurança alimentar) e em vários países europeus, onde as de-
sigualdades estão a aumentar e a exclusão social agrava problemas de insegurança 
alimentar.

Uma a cada nove pessoas no mundo não tem o que comer, e isso afeta a humanidade 
como um todo. A fome diminui os progressos em áreas importantes que conectam 
nações e compromete o desenvolvimento global. 

Por outro lado, outros problemas nutricionais tornaram-se também, cada vez mais, 
globais. A obesidade e as doenças crónicas que lhe estão associadas começaram a 
atingir particularmente as populações pobres nos países desenvolvidos e estenderam-
-se também aos países em desenvolvimento, retirando a vida a quase 3 milhões de 
pessoas anualmente, para além de colocarem grande pressão sobre os sistemas de 
saúde. Hoje a obesidade é um problema global, que agrava desigualdades sociais e 
retira rendimentos e capacidade de trabalho aos mais pobres da sociedade.
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MITO 4
A fome deriva de situações 
de emergência e catástrofe. 

Tem como causas os 
desastres naturais

A REALIDADE

As emergências são responsáveis por apenas 8% da fome mundial, segundo a FAO. 
Por isso, ações e projetos de longo prazo, como programas de refeições escolares, ou 
ações estruturantes que transformem os sistemas agroalimentares e que melhorem a 
resiliência das comunidades são tão importantes para combater a fome de forma sus-
tentada. Dessa forma, essas populações conseguem assegurar os meios de subsistên-
cia mesmo em tempos de seca ou minorar os efeitos destrutivos de desastres naturais.

A natureza é apenas um dos fatores que influenciam a fome. A proporção das crises 
alimentares que está ligada a causas humanas é cada vez maior, incluindo fatores liga-
dos a conflitos violentos, às dinâmicas dos mercados mundiais e outros. Na verdade, a 
fome é na sua essência um problema político, que deve ser combatido com respostas 
políticas, económicas e sociais.
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MITO 5
A fome é um problema  

de saúde

A REALIDADE

A fome, a subnutrição e a desnutrição têm efeitos não apenas na saúde das pessoas, 
mas também impactos alargados e multidimensionais nas sociedades e nas econo-
mias. Uma grande prevalência de fome e carências nutricionais afeta o desenvolvi-
mento humano, prejudica a economia, fomenta tensões sociais e conflitos, afeta a 
produtividade e o crescimento, reduzindo significativamente as potencialidades de 
desenvolvimento. Está provado, por exemplo, que o acesso a alimentação adequada 
é fundamental para a educação e aprendizagem das crianças, influenciando também 
mais tarde as qualificações, as condições de trabalho e os salários e o contributo des-
sas mesmas pessoas para as economias dos seus países.

O combate à fome é, assim, uma condição de base essencial para que seja possível 
resolver questões ambientais, económicas e de segurança.
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MITO 6
O crescimento  

económico gera  
segurança alimentar

A REALIDADE

O crescimento económico não resolve, por si só, problemas de subnutrição crónica ou 
de insegurança alimentar. Na verdade, um crescimento económico que não seja inclu-
sivo, que não englobe uma redução das desigualdades e que não inclua preocupações 
com os setores mais vulneráveis da sociedade pode mesmo exacerbar problemas de 
insegurança alimentar e malnutrição.

Já a (in)segurança alimentar influencia de forma considerável o crescimento económi-
co.  Os países com altos níveis de pobreza e desnutrição crónica enfrentam grandes 
limitações ao desenvolvimento humano, que é necessário para ter um crescimento 
sustentável. Altas taxas de subnutrição e desnutrição podem representar uma perda 
de 4% a 5% no Produto Interno Bruto, segundo a FAO. Ao envolver ações em setores 
tão variados como as finanças, a agricultura, a saúde e nutrição, as infraestruturas e 
outros, a promoção da segurança alimentar tem benefícios não apenas para a saúde, 
mas é uma boa base para promoção do crescimento económico sustentado. 
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ENTREVISTA A…
AVELINO BONIFÁCIO
CONSULTOR, CABO VERDE

O CASO DE CABO VERDE

Quais os principais desafios da segurança alimentar em Cabo Verde e como é 
que estes se interligam com o desenvolvimento do país?

A história de Cabo Verde regista fomes cíclicas, das quais se destacam algumas nas décadas 
de 20 e de 40 do século XX, que dizimaram dezenas de milhares de residentes e sujeitaram 
outros tantos a contratos-escravos de trabalho nas “Roças do Sul”, numa estratégia de mero 
adiamento da morte, com marcas na sociedade cabo-verdiana que a história ainda não 
conseguiu reparar. A última situação de fome que o país conheceu data do início dos anos 
setenta do século passado, pouco antes da independência nacional.

A causa primeira da insuficiente disponibilidade de alimentos em Cabo Verde tem a ver com 
o défice de produção interna, causado pelas agrestes condições naturais, com destaque para 
a insuficiente e irregular precipitação, agravada por secas cíclicas muito severas, que reduzem 
a já permanente fraca capacidade produtiva endógena de alimentos, situação que, quando 
acompanhada de abandono das autoridades, resultou sempre em grandes mortandades.

Apesar dos progressos consideráveis alcançados desde a independência no combate à po-
breza, Cabo Verde ainda não erradicou a fome e, segundo a FAO, cerca de 20% da sua po-
pulação sofre de insegurança alimentar. E, quase que num alerta para não baixar a guarda, 
na sequência de mais um ano de seca extrema, a FAO acaba de publicar o seu Relatório, 
alargando de 37 para 39 a lista de países em emergência alimentar, com risco de fome e a 
necessitar de ajudar externa, tendo incluído Cabo Verde e o seu vizinho Senegal.

Perspetivar a segurança alimentar em países que enfrentam situações de emergência ali-
mentar deve começar pelo combate à fome e à subnutrição. Num mundo tão globalizado, 
e ao mesmo tempo, tão desigual, vencer a fome e a subnutrição constitui uma questão de 
vontades, se não de egoísmo: vontade das lideranças dos países que enfrentam situações 
de emergência alimentar e de subnutrição, em adotar políticas perenes de promoção e 
de incentivo à produção, transformação, logística e distribuição de alimentos, de origem 
agrícola, pecuária e das pescas, e vontade das grandes potências mundiais, principalmente 
aquelas do setor dos alimentos, em dotarem-se de políticas de promoção das suas econo-
mias, nomeadamente, nos setores da agricultura, da pecuária e das pescas, mas que não 
aniquilem esses mesmos setores nos países em desenvolvimento.

Perspetivar e planear o desenvolvimento não deve, e não pode, estar condicionado à plena 
resolução dos problemas da segurança alimentar e nutricional, devendo antes, ter esses 
desideratos como uma das suas metas prioritárias.

Combater a fome e perspetivar a segurança alimentar e nutricional em Cabo Verde é, an-
tes de mais, falar do acesso físico aos alimentos, que terá de continuar a ser garantido, 
particularmente, pela via da importação, com especial realce, nos anos de seca severa, 
como está sendo 2017/18. Não obstante, não podemos pensar em “segurança alimentar e 
nutricional” sem alcançar um nível mínimo de cobertura das nossas necessidades alimen-
tares com a produção interna. A agravar as condições naturais adversas, a condição de país 
pequeno e fragmentado, com imensas dificuldades de ligação, sobretudo marítima, condi-
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ciona a unificação do mercado interno e, consequentemente, a distribuição inter-ilhas de 
alimentos, tanto os de produção local como de importação, dificultando a disponibilização 
de alimentos próximo das populações.

Por outro lado, a condição de pobreza em que ainda vive cerca de 30% da população do 
país, dos quais cerca de 10% em extrema pobreza, constitui um forte condicionante econó-
mica para uma grande franja da população poder aceder aos alimentos. Essa dificuldade 
é acrescida pelo preço elevado dos alimentos, gerado pelas condicionantes de importação, 
logística e distribuição interna de alimentos.

A situação de maior insegurança alimentar ocorre, naturalmente, nas ilhas periféricas, com 
maiores dificuldades de ligação; no meio rural, que alberga cerca de 38% da população, mas 
onde vivem cerca de 53% dos pobres do país; e nas famílias monoparentais chefiadas por 
mulheres, que constituem cerca de 49% e que são, geralmente, também as mais numerosas.

Assim, perante a realidade crua e os fortes condicionantes estruturais de acesso físico e 
económico aos alimentos, a questão da qualidade dos mesmos torna-se num luxo, que está 
além dos sonhos de uma boa parte dos cabo-verdianos.

Os níveis de desigualdade em Cabo Verde são gritantes e tendem a agravar-se. O salário 
constitui a principal, se não a única, fonte de rendimento para a larga maioria da popula-
ção. Os desníveis salariais são grandes, o salário mínimo (em implementação) é baixo e o 
desemprego é elevado. O rendimento do salário, quando existe, não garante condições de 
acesso económico à segurança alimentar e nutricional para uma larga franja da população. 
Entretanto, o país não alcançará o almejado e sonhado desenvolvimento com uma parte 
tão significativa da sua população a passar fome ou a viver em situação de permanente 
emergência alimentar e nutricional.

Não obstante, o país nunca cruzou os braços e, apesar de opções, soluções e ritmos 
díspares, os Governos procuraram sempre adotar políticas de promoção e incentivo à 
melhoria alimentar e nutricional. Foi assim que, ainda em 2007, adotou o Programa Nacio-
nal de Segurança Alimentar para o horizonte 2011, programa esse que, após avaliação da 
sua implementação, foi atualizado para o horizonte 2020, passando a incorporar também 
as preocupações nutricionais.

Que influência tem o contexto internacional? Que dificuldades e  
incoerências apontaria ao apoio internacional à segurança alimentar e 
nutricional em Cabo Verde?

Cabo Verde sempre foi muito aberto ao mundo. Nasceu, enquanto país e nação, da neces-
sidade que os portugueses sentiram de romper as suas próprias barreiras do isolamento a 
Norte e abrirem-se ao mundo, em busca de uma outra rota que os pudesse levar às riquezas 
da Índia. A esse espírito aventureiro dos seus descobridores, donatários e traficantes de se-
res humanos, veio juntar-se à necessidade que os seus primeiros homens livres sentiram de 
escapar às fomes e mortandades, arranjando emprego ou fugindo nos barcos que nas suas 
costas ancoravam, em busca de abastecimento em água, alimento e combustível e, já mais 
tarde, sujeitarem-se aos já referidos contratos-escravos para as terras do Sul.

Cabo Verde é, por conseguinte, um dos primeiros resultados, melhor dizendo, das primei-
ras consequências, da globalização, na sua forma mais dramática que a história alguma 
vez registou – a escravatura. Isso faz deste país e suas gentes, muito abertos e sensíveis 
às influências do que ocorre no mundo, especialmente nas principais potências (Estados 
Unidos da América e Europa Comunitária), quer porque a sua economia está, em mais de 
80%, diretamente dependente das economias desses países, quer porque possui ali co-
munidades emigradas expressivas, cujo número ultrapassa a própria população residente, 
contribuindo com as suas remessas para ajudar os familiares que ficaram nas Ilhas, quer 
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ainda porque são oriundos desses países as principais ajudas que Cabo Verde recebe, en-
quadradas no apoio ao desenvolvimento.

As ajudas internacionais, particularmente a sua componente de ajuda à segurança alimen-
tar, constituem um eixo importantíssimo da cooperação internacional, que tem contribuído 
para aliviar a fome no mundo e ajudar a salvar milhões de pessoas da morte, todos os anos. 
A ajuda alimentar, sobretudo no momento em que ela vem sendo atribuída, tem sido bem-
-vinda e, no caso específico de Cabo Verde, foi determinante para que o país pudesse, hoje, 
estar a perspetivar a erradicação da fome e a traçar estratégias de segurança alimentar e 
nutricional.

Não obstante, ela não está isenta de críticas. A ajuda alimentar adotou, há décadas, um 
carácter humanitário e, parecendo contentar-se em fixar as nações e os povos beneficiários 
à condição de seus dependentes eternos, não tem, praticamente, evoluído, no sentido 
de uma ajuda verdadeiramente ao desenvolvimento, que seja capaz de criar uma base 
produtiva endógena e que conduza, a prazo, a alguma autonomia, preservando, antes, 
elementos de alguma humilhação e de indignidade.

Cabo Verde foi um dos poucos, talvez o único país que, recém-independente, e numa 
situação de penúria alimentar severa, questionou as modalidades da ajuda alimentar en-
tão concedidas e “forçou” os doadores a aceitarem que as suas ajudas fossem vendidas (e 
não distribuídas gratuitamente) e o remanescente fosse investido, num primeiro momento, 
para construir infraestruturas de proteção e conservação de solos e de retenção de água e, 
num segundo momento, para financiar empregos públicos que permitiam abrir estradas de 
acesso e construir outras infraestruturas públicas, nomeadamente nos setores da educação 
e da saúde.

No caso da Europa Comunitária, esse seu apego à ajuda alimentar humanitária, ao invés 
da ajuda ao desenvolvimento da segurança alimentar (numa aparente contradição de pre-
ferir “dar sempre o peixe, em vez da cana e do engenho da pesca”) não está dissociado da 
sua política agrícola comum, que se baseia na atribuição de bilhões de subsídio aos seus 
produtores agrícolas e pecuários, para bloquear a concorrência, não só no seu espaço, dos 
produtos originários dos países beneficiários da sua ajuda alimentar, mas nos espaços des-
ses próprios países, aniquilando as suas produções e forçando-os a comprarem os produ-
tos subvencionados e, pontualmente, compensar-lhes com umas ajudas humanitárias, que 
asseguram as suas populações nas fronteiras da vida, mas consumidores sempre ativos. 

Em relação a Cabo Verde, em concreto, a acrescentar a essa e a outras incongruências da 
ajuda ao desenvolvimento no capítulo da segurança alimentar, de natureza mais comum, há 
ainda a destacar o chamado “Acordo de Pesca”, negociado e de “comum acordo” assinado, 
do qual, porém, se faz depender um conjunto de outras “cooperações”, as quais o país não 
está em condições de abrir mãos, que permite que quase uma centena de embarcações de 
pesca da União, em simultâneo, possa pescar nas nossas zonas económicas exclusivas, su-
postamente fiscalizadas pelas nossas autoridades e inspetores, a troco de míseras centenas 
de milhares de euros.

Que projetos ou ações destacaria como sendo importantes nesta área?

A segurança alimentar e nutricional das regiões e países mais afetados e em risco só poderá 
ser uma meta alcançável numa sinergia de esforços internos, regionais e internacionais, 
de menor egoísmo e maior disponibilidade para a partilha, numa escala cada vez mais 
global, não só dos prejuízos, mas também dos benefícios, de maior equilíbrio na adoção de 
políticas mais sustentáveis e de maior justiça na redistribuição dos rendimentos gerados.

A cooperação para uma verdadeira segurança alimentar requer que o enfoque seja colo-
cado na adoção de políticas que permitem maximizar as potencialidades de produção de 



48

COLEÇÃO

todas as regiões e países, introduzindo, obviamente, correções que o mercado, por si só, 
não regula, mas nunca num egoísmo, exacerbado, de maximização de uns, à custa do ani-
quilamento de outros.

No caso concreto de Cabo Verde, na impossibilidade de subjugar a natureza, o nosso desa-
fio maior, a nível interno, será o de potenciar o máximo a exploração dos escassos recursos 
naturais de que dispomos, e da forma mais sustentável possível, nomeadamente, na mo-
bilização de água em todos os meios disponíveis e possíveis, e seu consumo eficiente, e na 
conservação e proteção de solos.

Assim, a prioridade deve ser dada ao (i) aumento da produção, com tecnologias que permi-
tem aumentar a produtividade, com cada vez menor consumo de água e solo, (ii) utilização, 
a custo comportável, da água do mar para agricultura e pecuária, (iii) melhoria das raças 
para aumento da produtividade animal, (iii) renegociação do essencial do atual Acordo de 
Pesca para colocar os recursos pesqueiros ao serviço do interesse nacional, (iv) apostar na 
conservação e transformação de produtos agrícolas, da pecuária e das pescas, para quebrar 
os ciclos da sazonalidade e (v) desenvolver um sistema eficiente de transporte marítimo 
para unificar o marcado e melhorar o acesso físico e económico dos alimentos à população.

No domínio das nossas relações externas, Cabo Verde terá de continuar a desafiar os seus 
parceiros de cooperação, provando que, mais do que qualquer outro, conhece as suas 
necessidades e prioridades e está verdadeiramente empenhado em adotar soluções certas 
e sustentáveis, gerindo bem os seus próprios recursos, mas também os que lhe forem atri-
buídos pelos doadores. A prioridade será atrair, enquanto é tempo de forma programada e 
sustentável, financiamentos e donativos para investir em projetos que, não só evitam que 
o país volte a cair nas malhas da ajuda alimentar humanitária, mas possa ganhar o desafio 
da segurança alimentar e nutricional e se posicione, definitivamente, no caminho do seu 
desenvolvimento.
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A persistência da fome no mundo, a crise económica no passado recente e a excessiva 
volatilidade dos preços dos produtos alimentares têm exposto a fragilidade dos meca-
nismos globais de promoção da segurança alimentar e nutricional, bem como a falta 
de coordenação entre atores ao nível nacional, regional e global.

No futuro, os desafios são imensos: assegurar as necessidades de alimentação e nutri-
ção para populações rurais e urbanas em crescimento, aumentar a produção e produ-
tividade agrícola mantendo simultaneamente o enfoque na sustentabilidade e na re-
dução dos impactos ambientais, aumentar a resiliência a choques que serão cada vez 
mais frequentes, encontrar soluções sustentáveis para a crescente competição pelos 
recursos naturais. A Figura 8 mostra algumas abordagens para responder a desafios 
atuais e os processos de transformação necessários para promover a coerência.

Uma resposta integrada e coerente deve tratar as causas profundas da insegurança 
alimentar e os problemas sistémicos da fome e da malnutrição, o que exige a ligação 
entre várias áreas e políticas. Com efeito, o direito humano à alimentação só poderá 
ser plenamente exercido quando a pobreza e a desigualdade (incluindo a desigualdade 
de género) forem drasticamente reduzidas, quando a resiliência das comunidades e 
dos países aos choques for reforçada, designadamente criando redes de segurança 
social baseadas em direitos e garantindo a plena participação dos grupos vulneráveis e 
o acesso seguro dos pequenos produtores à terra e a outros recursos produtivos, bem 
como a gestão sustentável dos recursos naturais. 

Assim, combater a insegurança alimentar, a fome e a malnutrição depende não ape-
nas, mas também, de uma política agrícola sustentável, que privilegie a diversificação 
de culturas, com vista a disponibilizar alimentos nutritivos e diversificar a dieta alimen-
tar, nomeadamente assente em práticas agroecológicas e numa perspetiva territorial 
integrada (CIDSE, 2017). Depois, a elaboração e a programação de políticas devem ter 
em conta as ligações entre a alimentação, a saúde, a criação de emprego, o cresci-
mento, a produção sustentável e a proteção social. 

Isto implica desenvolver políticas integradas e abordagens multissetoriais, bem como 
trabalhar cada vez mais através de parcerias multi-atores, incluindo a sociedade civil, 
com o setor privado e com outros parceiros, a fim de alcançar investimentos sustentá-
veis e resultados duradouros. Por fim, é necessário encontrar uma convergência e um 
equilíbrio entre as necessidades imediatas, urgentes e de curto prazo, por um lado, 
e as necessidades e prioridades de longo prazo, por outro. Tudo isto exige vontade 
política e um envolvimento de longo prazo, que vá para além do prazo temporal dos 
projetos e que muitas vezes os intervenientes externos não estão disponíveis para 
assegurar.

Para além de intersetorial, a segurança alimentar e nutricional deve ser participati-
va. Nunca é demais sublinhar o papel preponderante que as comunidades e setores 
sociais alvo dessas políticas e intervenções devem ter na sua definição, aplicação e 
monitorização. E também não é demais salientar que os direitos humanos devem ser 
o fio condutor que atravessa essas políticas, caminhando no sentido da promoção da 
soberania alimentar. 
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FIG. 8	 DESAFIOS E SOLUÇÕES NA ÓTICA DA COERÊNCIA DAS POLÍTICAS

Desafios Políticas Coerentes

Crescimento da 
população mundial e 
aumento da procura 
de alimentos.

Aumentar o investimento no setor agrícola.
Melhorar o acesso a infraestruturas de mercado e os bens públicos, para 
aumentar a produtividade e o rendimento nas zonas rurais.

Competição crescente 
pelos recursos 
naturais.

Gestão sustentável das florestas, oceanos, recursos hídricos, terras e solos.
Promover uma abordagem eficiente e baseada nos ecossistemas 
existentes, para gerar mais rendimento com menos inputs.
Promover a responsabilidade social do setor privado e reforçar as regras 
de transparência e controlo neste setor.

A fome é um problema 
persistente no mundo.
A malnutrição afeta 1 
em cada 3 pessoas no 
mundo.

Implementar sistemas de proteção social para melhorar o acesso à 
alimentação, como a alimentação escolar ou as transferências monetárias.
Melhorar o funcionamento dos mercados de matérias-primas agrícolas e 
controlar a volatilidade dos preços.
Promover políticas de nutrição, incluindo a educação nutricional.
Transitar para abordagens de produção e consumo que promovem a 
biodiversidade, o valor nutricional dos alimentos e os benefícios na saúde 
a longo prazo.
Reinvestimento na produção local de alimentos, focada sobretudo nos 
pequenos produtores e em práticas agroecológicas.

Perda ou desperdício 
de boa parte dos 
alimentos no mundo.

Investir e promover sistemas alimentares mais eficientes, inclusivos, 
resilientes.
Promover a educação em matéria de desperdício alimentar e de nutrição.

Grande maioria das 
pessoas pobres vive 
em zonas rurais.

Implementar políticas e estratégias de crescimento a favor das populações 
pobres. Tomar medidas especificamente direcionadas para os grupos mais 
vulneráveis, os pequenos agricultores, as mulheres e os jovens.
Desenvolvimento de mercados agrícolas e cadeias de valor inclusivas, que 
beneficiem a população mais pobre e incentivem o setor agroindustrial a 
criar emprego.
Criação e expansão de regimes de segurança e proteção social inclusivas.

Grande desigualdade 
de género.

Implementar políticas que promovem um acesso mais igualitário 
das mulheres a recursos (incluindo a posse da terra), educação e 
oportunidades de rendimento.

Crescimento da 
população jovem.

Diversificar o emprego rural, em atividades agrícolas e não-agrícolas. 
Investir no desenvolvimento das zonas rurais, para fixar populações.

As alterações 
climáticas afetam 
a sustentabilidade. 
Aumento dos gases 
com efeitos de estufa.

Transformar os modelos agrícolas e alimentares para que contribuam 
ativamente para a redução dos combustíveis fósseis.

Aumento do número e 
intensidade de crises 
humanitárias, conflitos 
e crises.

Reforçar a resiliência das comunidades rurais a choques internos e 
externos, a crises e desastres.
Promover a boa gestão dos recursos naturais.

A globalização agrava 
desigualdades e 
gera fenómenos de 
exclusão.

Apostar em instituições que estabelecem e implementam normas, 
dados e regras internacionais, bem como a cooperação entre parceiros. 
Promover mecanismos de diálogo inclusivos e participativos. 
Abordar as causas profundas das desigualdades, promovendo o acesso 
dos mais pobres à educação, saúde, terra, financiamentos e tecnologias.

Este capítulo analisa brevemente as principais iniciativas ao nível global, europeu e na-
cional, para promoção da coerência entre segurança alimentar e desenvolvimento. No 
final, é também efetuada uma análise de algumas incoerências da ação internacional 
nesta matéria.
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3.1. 	 POLÍTICAS GLOBAIS

3.1.1. 	ABORDAGENS GLOBAIS PARA A SEGURANÇA ALIMENTAR

As questões relacionadas com a pobreza e insegurança alimentar estão vinculadas à 
conceção dos Direitos Humanos. O Direito Humano à Alimentação e Nutrição Ade-
quada (DHANA) é composto por duas partes indissociáveis, na medida em que cada 
uma dessas partes não pode ser garantida sem a realização da outra: por um lado, 
cabe assegurar que todos os seres humanos têm o direito de estar livres de fome e 
desnutrição e, por outro lado, cabe assegurar que todas as pessoas têm direito a uma 
alimentação adequada.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada em 1948, consagra pela pri-
meira vez internacionalmente o direito à alimentação, no seu artigo 25: “Toda a pes-
soa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua família a saúde 
e o bem-estar, principalmente quanto à alimentação, ao vestuário, ao alojamento, à 
assistência médica e ainda quanto aos serviços sociais necessários, e tem direito à 
segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na velhice ou noutros 
casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias independentes da sua von-
tade”.

Em 1966, foi adotado pela ONU o Pacto Internacional dos Direitos Económicos, So-
ciais e Culturais (PIDESC) que, juntamente com o Pacto Internacional dos Direitos Ci-
vis e Políticos (PIDCP), contém os principais compromissos decorrentes da declaração 
universal. O objetivo geral destes pactos é vincular juridicamente os direitos huma-
nos responsabilizando internacionalmente os Estados nacionais pela sua violação. 
No PIDESC, a alimentação vem reconhecida como direito humano no Artigo 11º e, 
em 1999, o Comité de Direitos Económicos, Sociais e Culturais aprovou o Comentário 
Geral Nº 12, no qual esclarece o conteúdo desse artigo, clarificando o conceito de 
Direito Humano à Alimentação Adequada.

As cimeiras mundiais da alimentação de 1996 e 2002 foram fundamentais para de-
finir quadros normativos e estratégicos para a implementação do direito a alimentos 
seguros e nutritivos, reforçando o compromisso dos países para promover a seguran-
ça alimentar e nutricional a nível individual, familiar, nacional, regional e mundial. A 
primeira cimeira, em novembro de 1996, debateu um dos maiores desafios do novo 
milénio – a erradicação da fome - e definiu o conceito e referencial de segurança ali-
mentar (ver Anexo 1: Glossário). A cimeira culminou com a adoção da Declaração de 
Roma, que estabeleceu sete compromissos que servem de base para alcançar a segu-
rança alimentar sustentável para todos, bem como um Plano de Ação que identificou 
objetivos e ações relevantes para a aplicação prática desses compromissos17. A cimeira 
estabeleceu então como meta a redução para metade do número de pessoas com 
fome até 2015.  

17	  A Declaração de Roma Sobre a Segurança Alimentar Mundial e Plano de Ação da Cimeira Mundial da Alimentação 
(em português) estão disponíveis em www.fao.org/docrep/003/w3613p/w3613p00.htm  

http://www.fao.org/docrep/003/w3613p/w3613p00.htm
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A Declaração do Milénio, assinada nas Nações Unidas em 2000, e constituindo o pri-
meiro quadro global de compromisso para o Desenvolvimento, definiu no seu Obje-
tivo de Desenvolvimento do Milénio 1 (ODM1) a meta de redução, para metade, da 
percentagem de pessoas com fome até 2015, reforçando, portanto, o compromisso 
já assumido na cimeira mundial da alimentação. Também relevante neste contexto 
é o compromisso definido já desde a década de 1970 mas subscrito mundialmente 
no quadro dos ODM, de os países desenvolvidos afetarem 0,7% do seu Rendimento 
Nacional Bruto (RNB) à Ajuda Pública ao Desenvolvimento (APD). Isto deve estar ligado 
aos esforços para melhorar a qualidade e a eficácia da ajuda, nomeadamente através 
de uma melhor coordenação, uma maior integração nas estratégias nacionais de de-
senvolvimento, uma maior previsibilidade da ajuda e de uma apropriação nacional 
genuína por parte dos países beneficiários. No entanto, poucos países desenvolvidos 
(europeus) atingiram a meta quantitativa estabelecida para a APD até 2015.

Em 2002, a “Cimeira Mundial da Alimentação: Cinco Anos Depois” decidiu convidar a 
FAO, em colaboração com todas as partes interessadas, a formular diretrizes de apoio 
à ação dos governos para satisfazer o direito de todos a uma alimentação adequada. 
Assim, em 2004 e após intensas negociações, os Estados membros da FAO aprovaram 
as Diretrizes Voluntárias para apoiar a realização progressiva do direito à alimenta-
ção adequada no contexto da segurança alimentar nacional, que contêm um conjun-
to de recomendações para orientar e apoiar os países a realizar, progressivamente, 
esse direito em cada contexto nacional18. 

As diretrizes não vinculam juridicamente os Estados, mas são um instrumento prático 
que se baseia nos direitos humanos para ajudar a realizar o direito à alimentação em 
cada país, englobando um conjunto de deveres que os Estados, em parceira com a so-
ciedade civil, devem ter em atenção na luta contra a fome (Caixa 1). A implementação 
destas diretrizes é incentivada ao nível da elaboração e implementação das estraté-
gias, programas, políticas e leis, particularmente nas que estão relacionados com a 
segurança alimentar e nutricional.  O enfoque é nos direitos e obrigações dos vários 
intervenientes, incluindo referências a princípios considerados importantes para al-
cançar a segurança alimentar, como a participação, a prestação de contas e a transpa-
rência, a não-discriminação, a dignidade humana, o empoderamento e o respeito pelo 
Estado de direito.

Para além disso, estas diretrizes servem também para orientar a prestação de assis-
tência internacional no âmbito da segurança alimentar, estabelecendo que os Estados 
doadores devem garantir que as suas políticas de ajuda alimentar apoiam os esforços 
nacionais de Estados beneficiários, e que os países desenvolvidos e em desenvolvi-
mento atuem em parceria no apoio aos esforços para alcançar a realização progressiva 
do direito à alimentação adequada através da cooperação técnica, capacitação institu-
cional e transferência de tecnologia. 

Entre as principais orientações estão: basear a ajuda alimentar numa boa avaliação 
das necessidades, visando especialmente apoiar os grupos inseguros e vulneráveis; 
prestar assistência de uma forma que tenha em conta a segurança alimentar, a impor-
tância de não interromper a produção local de alimentos e as necessidades nutricio-
nais e dietéticas e as culturas, das populações recetoras; estabelecer uma estratégia 

18	 As diretrizes (em português) estão disponíveis em www.fao.org/righttofood/kc/downloads/vl/docs/VoluntaryGuide-
lines_portuguese.pdf 

http://www.fao.org/righttofood/kc/downloads/vl/docs/VoluntaryGuidelines_portuguese.pdf
http://www.fao.org/righttofood/kc/downloads/vl/docs/VoluntaryGuidelines_portuguese.pdf
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de saída clara e evitar a criação de situações de dependência; promover uma maior 
utilização dos mercados comerciais locais e regionais para atender às necessidades 
alimentares dos países e reduzir a dependência de ajuda alimentar; ter em conta os 
objetivos de reabilitação e de desenvolvimento a longo prazo dos países beneficiários 
no fornecimento de ajuda alimentar internacional em situações de emergência, a qual 
deverá respeitar os princípios humanitários reconhecidos universalmente; garantir a 
participação e colaborar com dos governos beneficiários a nível nacional e local no 
planeamento, monitorização e avaliação de ações de ajuda alimentar. 

CAIXA 1 
OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS EM RELAÇÃO  
AO DIREITO À ALIMENTAÇÃO 

Respeitar: 

Os Estados não podem adotar nenhuma medida que resulte na privação do acesso aos 
alimentos por parte da população. Isso não significa estar atento apenas à questão alimen-
tar pois existem políticas ou ações de outros sectores que podem incapacitar o acesso aos 
alimentos. Exemplo: políticas económicas que gerem desemprego, a construção de infraes-
truturas – estradas, barragens, etc. – que levem à deslocação de populações, impedimento 
de acesso à terra, entre outras. 

Proteger: 

Os Estados têm de adotar medidas de proteção para que empresas ou indivíduos não vio-
lem esse direito privando a população de acesso a alimentos. Exemplo: promover legisla-
ção e regulamentação adequada de produção, distribuição e comercialização de alimentos, 
criar instituições reguladoras dos vários sectores, etc. 

Realizar: 

Esta obrigação tem duas dimensões: por um lado significa que os Estados devem promover 
(facilitar) políticas públicas para garantir esse direito assegurando que a população tem 
acesso a recursos e a meios de subsistência adequados; por outro significa que os Esta-
dos devem garantir condições para que as pessoas possam produzir ou adquirir alimentos 
suficientes e de qualidade. Exemplo: políticas de abastecimento alimentar, promoção de 
emprego, políticas de saúde, educação, políticas para grupos populacionais específicos, me-
didas em caso de catástrofes e emergência, etc.
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É também na primeira década deste século que são consolidados movimentos im-
portantes para a segurança alimentar e nutricional, essencialmente derivados de um 
aumento da participação e intervenção de pequenos produtores e de organizações 
não-estatais no plano internacional. Um dos mais importantes é o conceito de Sobe-
rania Alimentar, sistematizado no Fórum Mundial da Soberania Alimentar, realizado 
no Mali, em 2007. Um grande número de organizações camponesas, agricultores fa-
miliares, pescadores tradicionais, povos indígenas, povos “sem terra”, trabalhadores 
rurais, migrantes, pastores, comunidades florestais, mulheres e jovens, consumidores 
e movimentos ecologistas e urbanos definiram então a sua visão a colocar aqueles 
que produzem, distribuem e consomem alimentos no coração dos sistemas e políticas 
alimentares, acima das exigências dos mercados e das empresas (ver a definição de 
Soberania Alimentar no Anexo 1: Glossário)19. A Declaração de Nyéléni, resultante do 
Fórum, é ainda hoje o referencial de base para a promoção do direito dos povos a de-
finirem suas próprias políticas e estratégias de produção, distribuição e consumo, no 
quadro de uma produção sustentável e ecológica, de um comércio internacional mais 
transparente e de relações sociais menos desiguais.

A crise financeira e alimentar de 2007/2008 veio realçar a vulnerabilidade dos países 
aos impactos negativos da globalização e à volatilidade dos mercados. O aumento ex-
ponencial do preço dos alimentos teve um impacto particularmente preocupante nos 
países mais pobres, o que, juntamente com o agravamento dos efeitos das alterações 
climáticas em muitos desses países, contribuiu para fomentar ou agravar situações de 
insegurança alimentar. Isso motivou o surgimento de algumas respostas por parte da 
comunidade internacional, nomeadamente no apoio financeiro aos países afetados, 
incluindo a Iniciativa de Áquila sobre a Segurança Alimentar, lançada pelo G8 para 
o período 2009-2012, ou a Facilidade para a Alimentação, implementada pela União 
Europeia entre 2009 e 2011. No âmbito estratégico, motivou igualmente o repensar 
do papel e consequente reforma do Comité Mundial de Segurança Alimentar (CSA), 
no quadro das Nações Unidas.

Apesar de todos estes progressos no plano estratégico, político e financeiro, só em 
2008 o Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais veio tornar o direito à alimentação vinculativo a nível internacional.

A preocupação com a sustentabilidade e a necessidade de uma transformação dos 
sistemas produtivos que abranja aspetos económicos, sociais e ambientais está paten-
te nos princípios para uma agricultura sustentável, adotados na Cimeira Mundial da 
Segurança Alimentar de 2009. Os princípios formam um quadro estratégico para uma 
ação mais eficaz e coordenada dos vários intervenientes no plano global, regional e 
nacional, baseia-se em evidências científicas e promove uma adaptação aos contextos 
nacionais e locais para garantir a relevância e aplicabilidade nas diversas comunidades 
(Caixa 2).

19	  A Declaração de Nyéléni, de 2007, (em português) está disponível em https://nyeleni.org/spip.php?article327 

https://nyeleni.org/spip.php?article327
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CAIXA 2 
OS 5 PRINCÍPIOS DA FAO PARA  
UMA AGRICULTURA SUSTENTÁVEL 

1
2 3

4

5

1.	 MELHORAR A EFICIÊNCIA NA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS 

A modificação das práticas pode fazer muito para melhorar a produtividade agrícola, a 
partir de sistemas de produção mais eficientes. São necessárias práticas produtivas mais 
eficientes, de forma a assegurar o fornecimento adequado e suficiente de alimentos. Para 
isso, é fundamental que o ecossistema seja respeitado, de modo a evitar-se a sua sobre-ex-
ploração e consequente diminuição da qualidade dos produtos alimentares. 

Uma melhor eficiência produtiva não se prende, como no passado, ao nível do rendimento 
de produção. No futuro, o aumento da produtividade será assente em outros fatores como, 
por exemplo, a água e a energia poupada, assim como a menor emissão de gases de estufa 
e a redução do uso de fertilizantes e pesticidas.

2.	 AÇÃO DIRETA PARA CONSERVAR, PROTEGER E MELHORAR OS RECURSOS NATURAIS 

A produção agroalimentar é diretamente dependente de recursos naturais (p.ex. água, 
solo) e, por conseguinte, a sustentabilidade ao nível da produção requer uma gestão ade-
quada dos recursos. Muito mais pode ser feito para reduzir os impactos negativos e melho-
rar essa gestão.

Produções intensivas e a larga escala envolvem o uso elevado de fertilizantes, pesticidas 
e água. Já na produção pecuária, o impacto nos recursos envolve a poluição da água, a 
destruição dos habitats de água doce e do solo. A produção agrícola e animal intensiva 
é ainda responsável pela diminuição da biodiversidade, pela presença de monoculturas. 
Deste modo, este tipo de produção não se coaduna com os princípios de uma agricultura 
sustentável porque coloca em causa a subsistência futura dos sistemas alimentares.

3. 	 UMA AGRICULTURA QUE PROTEGE E MELHORA A SUBSISTÊNCIA  
DOS MEIOS RURAIS, A EQUIDADE E O BEM-ESTAR SOCIAL 

Garantir que os produtores têm acesso adequado e controlo dos recursos produtivos e res-
ponder à desigualdade de género pode contribuir para reduzir significativamente a pobreza 
e insegurança alimentar nos meios rurais.

A agricultura é a atividade económica mais intensiva em termos de mão-de-obra, fornecen-
do meios de subsistência a muitos agregados familiares no mundo. No entanto, a pobreza 
também é excessivamente associada à agricultura, a qual constitui um dos negócios mais 
arriscados. Para se tornar sustentável, a agricultura deve dar condições de trabalho dignas 
aos agricultores, proporcionando-lhes um ambiente seguro e saudável.
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4.	 MELHORAR A RESILIÊNCIA DAS PESSOAS, COMUNIDADES E ECOSSISTEMAS

Os fenómenos climáticos, a volatilidade dos mercados (p.ex. aumento dos preços dos ali-
mentos) e os conflitos civis interferem com a estabilidade agrícola. São necessárias mais po-
líticas, meios tecnológicos e práticas que reforcem a resiliência dos produtores aos fatores 
que colocam em risco a produção alimentar. 

Vários sinais têm demonstrado os riscos que os choques representam para a agricultura, a 
floresta e as pescas. A globalização crescente tem favorecido a sua transmissão rápida pelo 
planeta, com impactos cada vez mais imprevisíveis nos sistemas de produção. A resiliência 
é, portanto, crucial para a transição para uma agricultura sustentável e deverá considerar 
fatores naturais e humanos.

5.	 MECANISMOS DE GOVERNAÇÃO RESPONSÁVEIS E EFICAZES

A mudança para uma produção mais sustentável só pode ocorrer quando há equilíbrio en-
tre as iniciativas do setor privado e do setor público, assim como a responsabilização, a 
equidade, a transparência e o Estado de Direito. 

A transversalização da sustentabilidade nos sistemas agrícolas e alimentares implica adi-
cionar uma dimensão de bem público a uma atividade económica. É preciso que os pro-
dutores primários (agricultores, pescadores) tenham os incentivos certos para adotarem 
práticas adequadas, que as empresas compreendam integrem a sustentabilidade nos sis-
temas agroalimentares e que os consumidores se envolvam e compreendam que são uma 
peça chave neste processo. A sustentabilidade só é viável na presença de uma governação 
mais eficaz e justa, incluindo um ambiente jurídico, político e institucional que possibilite o 
devido equilíbrio entre as iniciativas de todos os intervenientes.

Saber mais em: http://www.fao.org/sustainability/en/

A Missão Integrada das Nações Unidas para a Estabilização no Mali (MINUSMA) financia 
uma cooperativa de agricultores no Mali, como parte do programa de Desarmamento, 
Desmobilização e Reintegração de combatentes. © Harandane Dicko, UN Photo, 2017

http://www.fao.org/sustainability/en/
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Já na presente década, o Comité Mundial de Segurança Alimentar tem sido o espaço 
central para o debate multi-atores e para a formulação e aprovação de orientações 
práticas sobre as estratégias, políticas e ações de promoção da segurança alimentar 
e nutricional, com o objetivo de promover uma maior coerência, eficácia e impacto 
da atuação nesta área. As mais importantes orientações e documentos estratégicos 
aprovados no plano global são:

–	 As Diretrizes Voluntárias para a Governança Responsável da Terra, dos 
Recursos Pesqueiros e Florestais no contexto da Segurança Alimentar 
Nacional (2012)

	 Constituem o principal documento internacional normativo sobre questões 
fundiárias acordado por todos os países membros das Nações Unidas, incluin-
do orientações sobre o reconhecimento legal e atribuição de direitos e deveres 
em relação à posse de terra, sobre as transferências e outras alterações de 
direitos e deveres nesta área, sobre a administração/gestão da terra e sobre as 
respostas a emergências e às alterações climáticas. 

	 Estabelece o princípio de “consentimento livre, prévio e informado”, ou seja, 
a necessidade de consultar e buscar o apoio daqueles que, tendo direitos le-
gítimos de posse, poderiam ver-se afetados pelas decisões, antes da adoção 
destas; de levar em conta os desequilíbrios de poder existentes, entre as di-
versas partes; e de garantir a participação ativa, livre, efetiva, significativa e 
informada de indivíduos e grupos, nos correspondentes processos de tomada 
de decisões.

–	 Os Princípios para um Investimento Responsável na Agricultura e Sistemas 
Agrícolas (2014)

	 Estes princípios centram-se nas questões do investimento, abrangendo todos 
os tipos de investimento nos sistemas agrícolas e alimentares (público, priva-
do, grandes e pequenos investimentos) e toda a cadeia (produção, processa-
mento, comercialização, consumo e resíduos gerados). Estas orientações para 
a promoção de um investimento responsável podem ser utilizadas pelos vários 
intervenientes no desenvolvimento de políticas e programas, de quadros jurí-
dicos, de programas de responsabilidade social das empresas, de contratos e 
acordos, etc.

–	 As Diretrizes Voluntárias para Garantir a Pesca de Pequena Escala Sustentá-
vel no contexto da Segurança Alimentar e da Erradicação da Pobreza (2014)

	 As diretrizes vêm reconhecer a necessidade de proteger a pesca de pequena 
escala e de a promover como forma de combate à pobreza e de garantir a se-
gurança alimentar e nutricional.

–	 A Declaração e Plano de Ação de Roma sobre Nutrição (2014)
	 Estes documentos foram aprovados pela Assembleia Geral das Nações Unidas, 

numa resolução que estabeleceu igualmente a Década de Ação sobre Nutrição 
2016-2025. A Declaração salienta que a resposta à subnutrição e desnutrição 
requer uma ação abrangente, coordenada e multissetorial a todos os níveis, 
apelando a um reforço da cooperação internacional nesta matéria. O Plano de 
Ação engloba opções voluntárias em termos de estratégias e políticas para que 
os governos, em colaboração com outros intervenientes, possam implementar 
e monitorizar os compromissos sobre nutrição.
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–	 O Quadro de Ação para a Segurança Alimentar e Nutricional em Crises 
Prolongadas (2015)

	 Este Quadro de Ação centra-se nas respostas específicas e adaptadas aos desa-
fios da insegurança alimentar e nutricional em situações de crises prolongadas, 
incluindo crises humanitárias e conflitos. O objetivo é evitar um agravamento 
dos fatores e causas profundas da crise e contribuir para a sua resolução, no-
meadamente através da construção da resiliência. As suas disposições servem 
para guiar a elaboração, implementação e avaliação de políticas e ações para 
melhorar a segurança alimentar nestas situações.

CAIXA 3 
CAMPANHAS E MOVIMENTOS GLOBAIS

www.scalingupnutrition.org 

Movimento SUN (Scaling Up Nutrition)

Foi criado em 2010 e engloba mais de 60 países no 
compromisso de erradicar a malnutrição no mundo. 
Trabalha conjuntamente com a sociedade civil, as Na-
ções Unidas, os doadores, as empresas e os investiga-
dores para um esforço coletivo de melhoria da nutrição.

www.un.org/zerohunger

Fome Zero

O Desafio Fome Zero foi lançado pelas Nações Unidas 
em 2012 (na Cimeira do Rio+20), enquanto parceria 
global para erradicar a fome e garantir o direito huma-
no à alimentação. Está enquadrado na Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável.

www.save-food.org 

Iniciativa Save Food

Nasceu por iniciativa da Alemanha, em 2011, para 
colocar a questão da perda e desperdício de alimentos 
nas agendas políticas e económicas. A iniciativa apoia 
a inovação e promove o diálogo entre parceiros, para 
encontrar soluções ao longo de toda a cadeia de valor. 
Uma das campanhas é a Think.Eat.Save  
(www.thinkeatsave.org)

http://www.scalingupnutrition.org
http://www.un.org/zerohunger/
http://www.save-food.org
http://www.thinkeatsave.org
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3.1.2. 	A AGENDA 2030 PARA O  
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada em setembro de 2015 
nas Nações Unidas pelos 193 Estados Membros, representa uma visão comum para 
um mundo mais justo, sustentável e inclusivo até 2030, comprometendo todos os paí-
ses a implementarem medidas para a sua implementação, ao nível global, regional, 
nacional e local.

Na Declaração da Agenda 2030, “Transformando o nosso mundo”, os chefes de Estado 
e de Governo afirmam:

“Antevemos um mundo livre da pobreza, fome, doença e privação, onde toda a vida 
possa prosperar. Antevemos um mundo livre do medo e da violência. Um mundo com 
alfabetização universal. Um mundo com o acesso equitativo e universal à educação de 
qualidade em todos os níveis, aos cuidados de saúde e proteção social, onde o bem-estar 
físico, mental e social sejam assegurados. Um mundo em que reafirmamos os nossos 
compromissos relativos ao direito humano à água potável e ao saneamento e onde haja 
uma melhor higiene; e onde o alimento seja suficiente, seguro, acessível e nutritivo. 
Um mundo onde o meio ambiente humano seja seguro, resiliente e sustentável, e onde 
exista acesso universal à energia de custo razoável, confiável e sustentável” (NU, 2015a). 

Nesse sentido, afirmam estar determinados “a acabar com a fome e alcançar a segu-
rança alimentar como uma questão de prioridade e acabar com todas as formas de des-
nutrição” e que para isso “dedicaremos recursos ao desenvolvimento das zonas rurais, 
à agricultura sustentável e à pesca, apoiando os agricultores familiares, especialmente 
mulheres agricultoras, criadores de animais e pescadores nos países em desenvolvi-
mento, particularmente nos países de menor desenvolvimento relativo” (NU, 2015a). 

Nas metas e indicadores dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, são várias 
as referências explícitas à segurança alimentar e nutricional, com realce para o ODS 2 
– Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover 
a agricultura sustentável. Este objetivo é, em si mesmo, a expressão da coerência e da 
grande ambição desta Agenda. 

Por um lado, pretende abranger várias dimensões interligadas, incluindo a fome e a 
desnutrição; a produtividade agrícola e o rendimento dos pequenos produtores de 
alimentos; o acesso igualitário à terra e a outros recursos produtivos; os sistemas sus-
tentáveis de produção de alimentos e as práticas agrícolas resilientes; a diversidade 
genética das sementes; o investimento nas infraestruturas rurais, investigação e ex-
tensão de serviços agrícolas; as restrições ao comércio e as distorções nos mercados 
agrícolas mundiais.

Por outro lado, apresenta várias “metas zero”, ou seja, pretende acabar com a fome 
e com todas as formas de desnutrição, em todos os lugares, garantindo o acesso de 
todas as pessoas, a uma alimentação de qualidade, nutritiva e suficiente durante todo 
o ano. O enfoque nos mais pobres e vulneráveis está patente no objetivo, segundo o 
princípio de “não deixar ninguém para trás”. Estas metas são, assim, muito mais ambi-
ciosas do que as definidas pelos Objetivos de Desenvolvimento do Milénio (ODM), em 
vigor entre 2000 e 2015, em que as metas eram parciais: reduzir para metade (entre 
1990 e 2015) a percentagem de pessoas cujo rendimento é inferior a $1 USD por dia e 
reduzir para metade a percentagem da população que sofre de fome.
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Da erradicação da pobreza e da fome ao combate às alterações climáticas, da alteração 
dos padrões de produção e consumo à sustentabilidade dos recursos naturais, a agri-
cultura e a alimentação interligam-se com praticamente todos os ODS (ver Caixa 4), 
estando no centro da Agenda 2030. A Caixa 5 faz uma análise mais detalhada das 
várias metas interligadas que constituem “pontos de entrada” para a questão da segu-
rança alimentar e nutricional e de como as várias metas e objetivos estão interligados 
nos seus impactos.

CAIXA 4 
O QUE DIZEM OS ODS? 

ODS específico

Erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a 
nutrição e promover a agricultura sustentável

ODS  diretamente interligados

A maioria dos pobres no mundo 
vive em zonas rurais.

Uma nutrição adequada é essencial 
para a saúde e o bem-estar.

Uma nutrição adequada é 
essencial para a aprendizagem.

O acesso das mulheres à terra 
é fundamental para melhorar o 
acesso a alimentos e a nutrição.

Uma agricultura sustentável pode 
minorar o problema da escassez 
de água.

A agricultura é um setor importante 
na geração de emprego. O 
crescimento agrícola nos países 
mais pobres pode reduzir a taxa de 
pobreza para metade.

As reformas no setor agrícola podem 
assegurar um acesso mais equitativo 
à terra e reduzir desigualdades.

Os investimentos rurais podem 
reduzir uma urbanização ingerível. 
As comunidades em que vivemos 
podem ser mais sustentáveis.

A mudança dos padrões de  
produção e consumo é essencial 
para reduzir o desperdício de 
alimentos.

A agricultura é crucial para 
combater as alterações climáticas.

Os recursos piscícolas fornecem 
proteína animal a boa parte da 
população mundial.

As florestas detêm 80% da 
biodiversidade terrestre, pelo 
que a sua gestão tem impactos 
económicos e ambientais 
relevantes.

As parcerias ajudam a dar voz aos 
mais pobres e vulneráveis, para além 
de serem essenciais para a partilha 
de conhecimentos e mobilização de 
recursos.
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Em relação à implementação do ODS 2 desde 2015, saliente-se que as perspetivas 
não são animadoras: a manterem-se as tendências atuais, se nada for feito, a fome 
continuará a afetar aproximadamente 637 milhões de pessoas em 2030, em países de 
rendimento baixo e médio (FAO, 2017c). Isto alerta para a necessidade de repensar os 
modelos até agora prosseguidos, e as formas de promover uma transformação efetiva, 
tendo em conta as interdependências e sinergias entre vários setores e políticas.

Em termos financeiros, calcula-se que a erradicação da fome no mundo, de acordo 
com uma das metas do ODS 2, implicará, até 2030, 11 mil milhões de USD adicionais 
em despesa pública anual. Destes 4 mil milhões deverão vir dos países doadores, mas 
7 mil milhões terão de vir dos próprios países em desenvolvimento. Prevê-se que um 
investimento público desta ordem gerará, anualmente, 5 mil milhões de USD adicio-
nais em investimento privado20. No entanto, o que se verifica atualmente é que existe 
um fosso enorme entre as necessidades identificadas e o financiamento disponível no 
setor da agricultura e segurança alimentar, principalmente no setor público.

20	 Estes são os dados do estudo realizado pelo International Institute for Sustainable Development e pelo International 
Food Policy Research Institute, em 2016: Ending Hunger: What would it cost?, disponível em http://www.iisd.org/
library/ending-hunger-what-would-it-cost 

Produção agrícola sustentável em Ermera, Timor-Leste. Projeto de Assistência 
técnica e reforço das competências da HASATIL e das Organizações da Sociedade 
Civil de Desenvolvimento Rural em Timor-Leste. © IMVF, 2014.

http://www.iisd.org/library/ending-hunger-what-would-it-cost
http://www.iisd.org/library/ending-hunger-what-would-it-cost
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  Dar a palavra  

ENTREVISTA A…
FRANCISCO SARMENTO 
CHEFE DO ESCRITÓRIO DA FAO EM PORTUGAL E JUNTO DA CPLP

Quais os principais desafios relativos à nutrição e combate à fome nos próximos 
anos, tendo 2030 como meta temporal?

Existem vários desafios e, provavelmente, todos eles relacionados. Porque precisamos de 
ter alguma individualização das prioridades, eu destacaria o acesso a uma alimentação 
adequada, em particular para os grupos mais vulneráveis e mais afetados pela insegurança 
alimentar e nutricional (como as mulheres, jovens, idosos, agricultores, dependendo do 
país). Para tal, é necessário investir na transição para sistemas alimentares mais susten-
táveis, baseados na agricultura familiar, o que pode contribuir para resolver alguns dos 
problemas relacionados com a insegurança alimentar. 

A educação, no sentido mais lato, e a formação dos vários atores que concorrem para 
estes processos, particularmente dos agricultores nas geografias mais vulneráveis, é funda-
mental, pois não há transição para sistemas alimentares mais sustentáveis sem essa aposta.

A questão do acesso a recursos e a ferramentas para a produção em condições mais sus-
tentáveis é importante, assim como a concessão de crédito - que os agricultores sempre 
necessitam e que parece ser esquecido em muitas abordagens - e a promoção do acesso 
aos mercados (o que diz respeito essencialmente a mercados locais, ou o que se designa 
por cadeias curtas).

A educação alimentar e nutricional é fundamental, incluindo um conhecimento das dietas 
tradicionais dos países, que em muitos casos proporcionam níveis de saúde mais elevados 
do que as dietas baseadas em produtos mais industrializados e que, portanto, devem ser 
valorizadas no contexto da educação alimentar. A ligação com as questões da saúde é cada 
vez mais urgente e tem de ser mais forte, incluindo a prevenção de patologias que resul-
tam de uma prevenção inadequada (como a diabetes tipo II, a hipertensão, alguns tipos de 
cancro, etc.).

Um fator cada vez mais importante para fazer face aos desafios da segurança alimentar é o 
acesso à água, sobretudo para os mais carenciados e as populações mais vulneráveis. Num 
contexto de mudanças climáticas , a água assume um papel cada vez mais relevante, e não 
podemos continuar a assistir à necessidade de percorrer muitos quilómetros para se ter 
acesso a um balde de água, o que nos países do Sul continua a sobrecarregar especialmente 
as mulheres e assim afetando todo o agregado familiar. Neste âmbito, deve existir acesso a 
água de qualidade e a preços adequados, sendo necessário ter cuidado com os fenómenos 
de privatização do acesso à água.

É preciso envolver a sociedade como um todo, particularmente a sociedade civil e os grupos 
mais vulneráveis, uma vez que a participação social aumenta a eficiência e a eficácia das 
políticas públicas. É preciso também reforçar o diálogo entre os vários atores e os vários 
mecanismos de cooperação internacional; a coordenação e alinhamento de objetivos entre 
estes é também um desafio, que é percebido por todos, mas que ainda esta longe dos níveis 
adequados ao que seria necessário. As Nações Unidas têm feito esforços nesse sentido, 
procurando trabalhar de forma unificada nos países onde está presente, mas é um objetivo 
que deve ser mantido na agenda de trabalho para o futuro.

Todos estes desafios devem nortear a nossa ação nos próximos anos.
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Na sua opinião, quais as principais dificuldades no apoio internacional à 
segurança alimentar e nutricional (SAN) nos países em desenvolvimento?

Destaco três grandes níveis ou grupos de dificuldades. Em primeiro lugar, a questão da 
priorização política. Atualmente, temos consciência que as questões da fome, da desnu-
trição ou da má nutrição não se devem à ausência de alimentos, mas sim à incapacidade 
de acesso das pessoas a uma alimentação adequada para uma vida saudável. Colocar a 
alimentação no centro das estratégias de desenvolvimento, seja nos países do Sul ou do 
Norte, seria fundamental para responder a esses desafios. 

A segunda dificuldade tem a ver com o acesso e uso da informação, porque muitas vezes 
os decisores não têm noção dos custos invisíveis da marginalização da alimentação no 
contexto dos programas de desenvolvimento. O peso para o setor da saúde é brutal e 
crescente, pois grande parte dos Ministérios da Saúde gastam pelo menos metade do seu 
orçamento a tratar doenças derivadas ou ligadas à alimentação. Por outro lado, os custos 
ambientais são muito expressivos, incluindo a degradação de terras, a menor disponibili-
dade de recursos hídricos e a desflorestação, os quais terão de ser pagos pelas gerações 
vindouras. Temos também custos sociais, porque de alguma forma temos falhado no for-
talecimento da agricultura familiar, que é, na opinião da FAO, um dos setores que poderia 
dar resposta aos desafios existentes. Se a informação sobre a contabilização dos custos das 
migrações rurais-urbanas, do crescimento das cidades e do número de desempregados, 
dos custos ambientais e dos custos de saúde pública (derivados em parte da trajetória que 
temos tido no setor alimentar) fosse mais conhecida e divulgada, provavelmente teríamos 
uma maior priorização política para esta área como eixo central das políticas de desenvol-
vimento. É preciso sensibilizar, alertar, produzir estudos, disponibilizar e divulgar mais a 
informação sobre a importância da alimentação para o desenvolvimento.

Uma outra dificuldade, que é também um desafio, é a articulação de processos decisórios 
pelos atores envolvidos, uma vez que há múltiplos intervenientes, vários objetivos e diferentes 
interesses relacionados com a alimentação. Assim, seria muito importante não só conseguir-
mos maior articulação de interesses, mas também coordenar orçamentos e meios técnicos e fi-
nanceiros, para sermos mais eficientes e eficazes na resposta aos desafios que hoje se colocam 
à segurança alimentar e nutricional. Isto implica, provavelmente, realizar inovações institucio-
nais que permitam fazer essa coordenação e alinhamento, quer de meios quer de objetivos.

Tudo isto afeta os países em desenvolvimento em geral, mas as externalidades do setor 
alimentar são também muito expressivas nos países do Norte, pelo que os desafios são 
verdadeiramente globais.

Que projetos ou ações da FAO pode destacar como exemplos de boas práticas, 
com resultados positivos para o reforço da segurança alimentar e nutricional?

Mais do que destacar este ou aquele projeto, gostaria de assinalar a trajetória recente da 
FAO, incorporando princípios que enformam os projetos da organização, e que nos indicam 
também qual o caminho para o futuro. 

Um aspeto é a maior coordenação do trabalho da FAO com outras agências das Nações 
Unidas, por exemplo com a Organização Internacional das Migrações (OIM). África está a 
criar um volume de empregos muito menor do que aquele que seria necessário para fixar 
as suas populações, e a FAO tenta convencer os doadores internacionais e os países de que 
seria muito mais barato - falando apenas das questões económicas - fomentar ativamente 
o desenvolvimento agrícola e agroalimentar ao nível do continente africano, criando postos 
de trabalho e contribuindo para que as pessoas não sejam obrigadas a deslocarem-se, do 
que aquilo que é (ou vai ser) gasto a construir muros e em estratégias de segurança. Esta 
coordenação com outras agências é fundamental para podermos ter resultados mais am-
plos e é uma das estratégias claras da FAO, que acaba por influenciar todos os seus projetos. 
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Outro aspeto é o envolvimento de todos os atores relevantes, em particular das populações 
em situação de vulnerabilidade, segundo uma abordagem crescentemente baseada nos di-
reitos humanos. Se as populações que, à partida, são mais vulneráveis estiverem no centro do 
processo de decisão, certamente teremos maior eficiência na utilização dos recursos.

Para além disso, assumiu-se a centralidade da agricultura familiar como motor dos pro-
cessos de desenvolvimento sustentável, em interligação com os Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável e tendo em vista a década dedicada à agricultura familiar, na qual a 
FAO muito se empenhou. Por outro lado, a tentativa de tornar o sistema alimentar mais 
sustentável do ponto de vista ambiental, social e também mais equitativo, passa pela tran-
sição para modelos de produção mais sustentáveis, nomeadamente incluindo as questões 
da agroecologia, as quais fazem parte, pela primeira vez, do trabalho “mainstream” da FAO, 
com um grupo já numeroso de Estados Membros a apoiarem este trabalho.

Apesar da existência de um modelo ainda dominante, a transição faz-se a partir do momen-
to em que se consigam apontar outros caminhos válidos. É do interesse de todos, incluindo 
o setor agroalimentar mais convencional, que haja uma evolução positiva, porque de outra 
forma a extinção a médio e longo prazo é certa. Apontar caminhos alternativos é essencial, 
porque frequentemente as decisões de se manterem determinadas abordagens também 
são tomadas pelo facto de não se vislumbrarem estratégias alternativas. À escala global, é 
importante ter as Nações Unidas a sinalizar e a apontar caminhos possíveis.

Estas são trajetórias que a FAO tem vindo a experimentar e a incorporar, que há dez anos 
não existiam, e que continuarão certamente a ser reforçadas no futuro.

A CPLP e a FAO têm tentado trabalhar de forma conjunta relativamente a várias 
questões da segurança alimentar e nutricional. Quais os frutos deste trabalho?

Em 2008-9, o mundo viu-se confrontado com o perigo de não ter mecanismos de regulação, 
de coerência e de alinhamento dos países que permitissem fazer face a um eventual pesa-
delo dos impactos negativos /externalidades geradas no sistema alimentar. Fez-se um esfor-
ço para constituir uma espécie de câmara para a governação do sistema agroalimentar, que 
é o Comité Mundial de Segurança Alimentar. Este órgão recomendou, como primeiro passo 
antes de qualquer outro projeto ou ação, que os países compreendessem a necessidade 
de sentar à mesa todos os atores relevantes para mudar o sistema alimentar, conferindo a 
esses organismos uma prioridade nacional.

A CPLP foi a única comunidade de países do planeta que abraçou esta ideia  com sucesso e 
num curto espaço de tempo este objetivo   conseguindo  em todos os países, com exceção 
de dois (a Guiné Equatorial e Portugal, embora este último o deva realizar nos próximos 
meses), constituir estes órgãos de governança do sistema alimentar, liderados pelos seus 
Primeiros Ministros e aprovados por Conselho de Ministros e, em alguns casos, também 
pelos Parlamentos, que significa que esta coordenação passa a ser uma política de Estado 
e não apenas de Governo.

Houve, portanto, uma decisão internacional no quadro das Nações Unidas que apontou qual 
o primeiro ponto fundamental para avançar, e nenhuma outra região conseguiu fazê-lo de 
forma coordenada e tão rapidamente quanto os Estados membros da CPLP. Isto demonstrou 
uma vontade política, não apenas dos Governos, mas também uma mobilização dos parla-
mentares, da sociedade civil, do setor empresarial, das universidades– todos estes atores 
participantes nos conselhos nacionais de cada país e no seu espelho regional (o CONSAN). 

Por outro lado, a CPLP foi também a única região a aprovar diretrizes sobre agricultura 
familiar, que fornecem orientações aos países sobre o que devem fazer concretamente 
nesta matéria. No quadro destas diretrizes, os países acordaram que deviam começar por 
duas ações concretas: chegar a um acordo e entendimento comum sobre o que constitui 
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a agricultura familiar, em cada contexto nacional, e definir uma lei para esses atores. Com 
efeito, não faltam recursos financeiros para apoiar a agricultura familiar, mas estes recursos 
são por vezes apropriados por atores com uma dimensão que não corresponde aos que 
mais precisariam desse apoio. Esta definição é, assim, fundamental.

Queremos obviamente que este enquadramento institucional e legal se materialize em po-
líticas e programas diferentes, mas tal não seria possível se as premissas e o enquadramen-
to não tivessem sido definidos.

Para além das grandes vitórias, há também outras mais pequenas, e por vezes tão relevan-
tes quanto as primeiras. Entre os exemplos estão a Lei do Direito Humano a uma Alimenta-
ção Adequada, em Cabo Verde, o facto de São Tomé e Príncipe ser hoje o país africano com 
maior crescimento de área agrícola para produção agroecológica e biológica (na contramão 
do que se tem verificado noutros países do continente), ou o apoio maciço que Angola 
tem dado à agricultura familiar e a influência que tal tem tido noutros países da região dos 
Grandes Lagos. Estas vitórias são muito importantes para os países, embora nem sempre 
tenham grande visibilidade. E todos estes exemplos estão influenciados por um dinamismo 
que a própria Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional da CPLP colocou em marcha, 
nomeadamente em termos de diálogo, coordenação, inclusão e união entre vários atores.

Este processo tem suscitado grande interesse e já há vários organismos internacionais que 
querem conhecer mais e aprender com o processo da CPLP nesta matéria, que é único no 
contexto internacional. 

Obviamente que, apesar de todos os progressos, devemos querer sempre avançar mais, até 
porque nesta questão da fome o único objetivo aceitável é zero.

i Precisa de mais dados…?

¬	 Saiba mais sobre a ação do Comité Mundial para a Segurança Alimentar 
www.fao.org/cfs 

¬	 Conheça os dados atuais dos indicadores do ODS 2 
www.fao.org/sustainable-development-goals/goals/goal-2/en/ 

¬	 Contacte o relator especial da ONU para o direito à alimentação 
srfood@ohchr.org 

http://www.fao.org/cfs
http://www.fao.org/sustainable-development-goals/goals/goal-2/en/
mailto:srfood@ohchr.org
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3.2. 	 POLÍTICAS DA UNIÃO EUROPEIA 

A SEGURANÇA ALIMENTAR NA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO

No Tratado sobre o Funcionamento da UE, as disposições gerais relativas à Ação Ex-
terna da União estabelecem que “a ação da União na cena internacional assenta nos 
princípios que presidiram à sua criação, desenvolvimento e alargamento, e que é seu 
objetivo promover em todo o mundo: democracia, Estado de direito, universalidade e 
indivisibilidade dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais, respeito pela 
dignidade humana, princípios da igualdade e solidariedade e respeito pelos princípios 
da Carta das Nações Unidas e do direito internacional” (artigo 21º). Nesse sentido, a 
cooperação desenvolvida pela UE no plano internacional tem como alguns dos seus 
objetivos “apoiar o desenvolvimento sustentável nos planos económico, social e am-
biental dos países em desenvolvimento, tendo como principal objetivo erradicar a po-
breza” (artigo 21º, ponto 2, alínea d) e “contribuir para o desenvolvimento de medidas 
internacionais para preservar e melhorar a qualidade do ambiente e a gestão susten-
tável dos recursos naturais à escala mundial, a fim de assegurar um desenvolvimento 
sustentável” (artigo 21º, ponto 2, alínea f)

No artigo 208º, sobre a cooperação para o desenvolvimento, refere-se que “o objeti-
vo principal da política da União neste domínio é a redução e, a prazo, a erradicação da 
pobreza” e que “na execução das políticas suscetíveis de afetar os países em desenvol-
vimento, a União tem em conta os objetivos da cooperação para o desenvolvimento”. 
Entre estas políticas setoriais que podem afetar os países mais pobres está a política 
agrícola, e daí que a segurança alimentar tenha sido uma das áreas consagradas pela 
UE em 2005 como centrais para promover a coerência das políticas para o desenvolvi-
mento21. O objetivo é minimizar as contradições e incoerências, promovendo sinergias 
entre várias políticas, de forma a beneficiar os países mais pobres, melhorar a eficácia 
da cooperação para o desenvolvimento e contribuir para o desenvolvimento global.

A interligação entre segurança alimentar e desenvolvimento tem estado presente nas 
agendas de desenvolvimento da UE de forma cada vez mais abrangente e complexa. 
O novo Consenso Europeu para o Desenvolvimento, aprovado em junho de 2017, 
detalha quais os compromissos da UE e dos Estados Membros no apoio à segurança 
alimentar e nutricional e ao desenvolvimento das zonas rurais (Caixa 6). 

21	 As 5 políticas setoriais consideradas pela UE como centrais para a coerência das políticas para o desenvolvimento 
(CPD) são as migrações, as alterações climáticas, a segurança, a segurança alimentar e o comércio e finanças – que 
correspondem aos estudos temáticos realizados no âmbito do projeto Coerência.PT. A UE publica, desde 2007, 
relatórios bienais sobre a CPD, mas o último relatório é de 2015, tendo o relatório de 2017 sido adiado.
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CAIXA 6 
A SEGURANÇA ALIMENTAR NA POLÍTICA  
DE DESENVOLVIMENTO DA UE

No quadro de ação estabelecido pelo novo Consenso Europeu para o Desenvolvimento 
(2017) a alimentação e a segurança alimentar são diretamente abordados no capítulo dedi-
cado às Pessoas – Dignidade e Desenvolvimento Humano e no capítulo sobre a Prosperida-
de – Emprego e Crescimento Inclusivo e Sustentável, com enfoque no contributo europeu 
para a realização da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. A UE e os Estados 
Membros assumem o objetivo de “erradicar a fome e todas as formas de malnutrição”, 
afirmando para isso vários compromissos.

Tendo em conta que a subnutrição e a malnutrição são grandes obstáculos ao desenvolvi-
mento, a UE e os Estados Membros trabalharão “para assegurar o acesso de todos a uma 
alimentação a preços comportáveis, segura, suficiente e nutritiva”, com uma atenção par-
ticular a pessoas em situação de maior vulnerabilidade. Afirma-se que a UE e os Estados 
Membros “realizarão esforços mais rápidos, coordenados e intersetoriais para erradicar a 
fome, aumentar a capacidade de produção de alimentos diversificados ao nível local e re-
gional, garantir a segurança alimentar, a nutrição e reforçar a resiliência dos mais vulnerá-
veis, particularmente em países que enfrentam crises prolongadas”. Continuarão também 
o investimento no desenvolvimento harmonioso das crianças, através de apoio a serviços 
básicos de saúde, nutrição, água, saneamento e higiene, e proteção social (ponto 24).

A UE e os Estados Membros “apoiarão as comunidades mais pobres na melhoria do aces-
so de todos à terra, aos alimentos, à água e a energias limpas, acessíveis e sustentáveis”; 
nesse sentido, promoverão políticas e apoiarão os países parceiros “no planeamento e im-
plementação de uma abordagem integrada, que aborde diretamente as interligações mais 
relevantes entre a terra, a alimentação, a água e a energia” (ponto 25).

Reconhecendo que a agricultura e pescas sustentáveis são um motor essencial da erradi-
cação da pobreza e do desenvolvimento sustentável, e que são especialmente importantes 
para os países mais pobres – uma vez que 2/3 dos pobres dependem da agricultura enquan-
to meio de subsistência e vários países em desenvolvimento continuam a estar dependen-
tes do comércio de algumas matérias-primas – a UE e os Estados Membros reconhecem 
que o apoio a pequenos produtores, incluindo a agricultura familiar e a pastorícia, é de 
vital importância para a segurança alimentar, para o combate à degradação dos solos e às 
perdas de biodiversidade, bem como para a criação de emprego. Assim, a UE e os Estados 
Membros comprometem-se a “apoiar melhorias na governação ligada à gestão sustentá-
vel das florestas, gestão participativa das pastagens e acesso equitativo à posse de terra, 
particularmente para as mulheres, respeitando os direitos das populações locais e povos 
indígenas”. Promoverão a criação de organizações e cooperativas de agricultores, contri-
buirão para o aumento das condições sanitárias e fitossanitárias, desenvolverão mercados 
e cadeias de valor agrícolas nos países parceiros que beneficiem as populações pobres e 
incentivarão a agroindústria a criar empregos, tendo em conta também a integração dos jo-
vens e o empoderamento das mulheres (ponto 55). Reconhece-se a necessidade de grandes 
investimentos públicos e privados na agricultura sustentável, no setor agroalimentar e em 
infraestruturas relacionadas, nomeadamente em África, salientando-se que estes investi-
mentos e políticas devem ser inclusivas e beneficiar as populações locais. 

No quadro de uma agricultura e pescas sustentáveis, que possam responder às necessi-
dades de uma população crescente e proteger simultaneamente o ambiente, a UE e os 
Estados Membros comprometem-se também a “apoiar ações e práticas agroecológicas, 
para reduzir as perdas pós-colheita e o desperdício alimentar, bem como para proteger os 
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solos, conservar os recursos hídricos, prevenir e reverter a desflorestação, e manter a biodi-
versidade” (ponto 56). O potencial da agricultura para mitigação climática e a necessidade 
de reforço da resiliência aos impactos das alterações climáticas são salientados. A UE e os 
Estados Membros comprometem-se, ainda, a promover práticas de pesca e aquacultura 
sustentáveis e a apoiar o combate à pesca ilegal e à poluição marinha.

Por fim, a segurança alimentar e o desenvolvimento das zonas rurais aparecem igualmente 
interligados com as questões da gestão e preservação dos recursos hídricos (ponto 26), com 
o comércio e investimento responsável (pontos 53-54), com o desenvolvimento regional e 
a urbanização (ponto 60), com os conflitos violentos (ponto 64) e com as migrações (pontos 
40 e 71). O Consenso guia os esforços para aplicar a coerência das políticas para o desenvol-
vimento nas políticas setoriais da UE, sob o enquadramento da Agenda 2030 e promoven-
do abordagens multissetoriais, estratégias abrangentes, parcerias entre atores e sinergias 
entre políticas, particularmente no comércio, finanças, ambiente e alterações climáticas, 
segurança, migrações e segurança alimentar (pontos 110 e 111).

Fonte: Tradução livre de UE, 2017.

As mulheres constroem as suas hortas comunitárias em Motaze, Moçambique, lutando 
contra a falta de água, fracos inputs agrícolas e falta de meios para a educação dos filhos. 
Projeto OIKOS – Cooperação e Desenvolvimento. © João Monteiro, 2009
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OS IMPACTOS DA POLÍTICA AGRÍCOLA COMUM

A Política Agrícola Comum (PAC) data de 1962 e foi a primeira política integrada a nível 
europeu com objetivos muito claros relacionados com o aumento da produção. Preten-
dia garantir uma produção de alimentos suficiente e ao mesmo tempo a estabilização 
dos mercados e a garantia de que os preços dos alimentos eram acessíveis para a popu-
lação, representando assim claramente uma política alimentar de incentivo à produção.

A política foi objeto de reformas em 1992, 2003 e 2013, no sentido de a adaptar aos 
desafios com que a agricultura europeia se defronta. Entre esses desafios contam-se 
uma utilização mais sustentável dos recursos naturais, as alterações climáticas, a con-
corrência crescente dos mercados mundiais e a necessidade de manter zonas rurais 
prósperas em toda a UE. Os seus objetivos são apoiar os agricultores da UE e a produti-
vidade agrícola, para que os consumidores tenham acesso estável e comportável a ali-
mentos; assegurar que os agricultores europeus têm condições de vida razoáveis; aju-
dar a combater as alterações climáticas e promover a gestão sustentável de recursos; 
preservar as paisagens e zonas rurais na UE; e manter viva a economia rural através da 
promoção do emprego22. A reforma da PAC atualmente em discussão visa simplificar e 
modernizar esta política, adaptando o apoio às novas perspetivas económicas e sociais 
da agricultura e das zonas rurais, reforçando a sua contribuição para o combate às 
alterações climáticas e a proteção do ambiente, e aproveitando novas oportunidades 
no âmbito da saúde, comércio, bioeconomia, economia circular e economia digital.

Desde a sua criação, a PAC sempre teve um lugar preponderante na agenda política da 
UE e um peso orçamental considerável: o orçamento para 2014-2020 representa cerca 
de 38% do orçamento global da UE23. 

Sendo a UE o maior importador e exportador de produtos agroalimentares24, e em-
bora a PAC tenha um enfoque interno, a realidade é que esta política teve ao longo 
das décadas impactos importantes nos países em desenvolvimento. Numa ótica de 
coerência das políticas para o desenvolvimento, as principais críticas apontadas à PAC 
no passado foram as seguintes:

–	 O facto de não reconhecer ou analisar os impactos nos países em desenvolvi-
mento. Com efeito, e apesar de vários relatórios da sociedade civil e do próprio 
Parlamento Europeu, a reforma da Política Agrícola Comum (PAC) efetuada em 
dezembro de 2013 não incluiu uma monitorização do seu impacto nos países 
em desenvolvimento e esse aspeto não é detalhado no pacote legislativo apro-
vado para 2014-2020. 

–	 A concessão de pagamentos diretos e subsídios de exportação aos produtos 
agrícolas da Europa tem efeitos negativos na segurança alimentar e nos seto-
res agrícolas dos países em desenvolvimento25. Apesar de menos de 10% da 

22	 Para conhecer os principais aspetos e a evolução da PAC; consulte https://ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/
key-policies/common-agricultural-policy/cap-glance 

23	 Para o período 2014-2020, foram orçamentados 408,3 mil milhões de euros para a PAC; a proposta da Comissão 
Europeia para o orçamento do período 2021-2027, apresentada em junho de 2018, é de 365 mil milhões de euros.

24	 Em 2017, a exportação de produtos agroalimentares da UE ascendeu a 138 mil milhões de euros e as importações ti-
veram um valor de 117 mil milhões de euros. As importações de países fora da UE dizem respeito a 3 tipos de produ-
tos: produtos que não são (ou são pouco) produzidos na UE devido a condições naturais (como frutas tropicais, café, 
etc.), produtos que são usados para alimentação animal e produtos usados como ingrediente para processamento. 
Ver “EU continues to top global agri-food trade”, Comissão Europeia, 7 de junho de 2018.

25	 Este aspeto é salientado em várias resoluções do Parlamento Europeu, entre 2010 e 2012.

https://ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/key-policies/common-agricultural-policy/cap-glance
https://ec.europa.eu/info/food-farming-fisheries/key-policies/common-agricultural-policy/cap-glance
http://europa.eu/rapid/press-release_IP-18-4066_en.htm
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população europeia ser dependente da agricultura, os agricultores europeus 
recebem apoios financeiros que são mais do dobro da ajuda ao desenvolvimen-
to da UE no exterior. Em 2014, a OCDE alertava os países membros para o facto 
de os subsídios agrícolas continuarem muito altos, apesar dos elevados preços 
dos produtos agrícolas nos mercados internacionais, o que tem efeitos impor-
tantes de distorção dos mercados. Em 2017, e apesar da evolução positiva, a 
OCDE voltou a salientar que as formas de apoio que distorcem a produção e o 
comércio continuam a ser grandemente utilizadas (OCDE, 2017a e 2017b).

–	 Vários instrumentos da PAC têm tido influência nos preços globais dos alimen-
tos. Esta volatilidade dos preços afeta de forma desproporcional e é mais pro-
blemática para os produtores, comerciantes e governos de países com grande 
vulnerabilidade e pouca capacidade de resposta a estes riscos externos26.

A evolução recente da PAC tem tentado colmatar ou reduzir o impacto de alguns des-
tes aspetos. Em particular, a reforma realizada em 2013 introduziu elementos e instru-
mentos para minimizar o efeito negativo no crescimento e desenvolvimento agrícola 
dos países em desenvolvimento, tornando esta política mais compatível com os obje-
tivos de desenvolvimento expressos pela UE.

Desde logo, verifica-se um reconhecimento da existência de impactos da PAC nos paí-
ses em desenvolvimento. A Comunicação da Comissão Europeia sobre o futuro da ali-
mentação e da agricultura, que em novembro de 2017 pretendeu incorporar a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável nesta política comum e lançar as bases de 
uma futura reforma, afirma que a PAC tem implicações e ligações a nível mundial, as 
quais devem ser tidas em atenção aquando da adoção de medidas sobre o futuro da 
política (CE, 2017a). O capítulo sobre a dimensão global da PAC está, no entanto, limi-
tado a umas breves considerações sobre o papel desta política no comércio mundial 
(referindo-se, por exemplo, as restrições às exportações de muitos mercados agroali-
mentares de países terceiros devido a entraves sanitários e fitossanitários) e nas mi-
grações (salientando-se a importância da PAC para abordar as causas das migrações e 
para potenciar a integração de migrantes no espaço europeu) (CE, 2017a). A proposta 
de reforma da PAC elaborada pela Comissão Europeia, em junho de 2018, refere que 
a PAC terá em conta os efeitos nos países mais pobres, embora limitando essa ação a 
garantir que o apoio da UE aos agricultores não tem efeitos (ou que tem efeitos redu-
zidos) no comércio, sem mais detalhes27.

Relativamente aos pagamentos diretos e subsídios de exportação aos produtos agrí-
colas da Europa, tem existido uma evolução positiva. Nomeadamente, procurando 
corrigir e prevenir as restrições ao comércio e as distorções nos mercados agrícolas 
mundiais, foi deliberada no quadro europeu a eliminação dos subsídios à exportação, 
em consonância com a Decisão Ministerial sobre Concorrência nas Exportações da X 
Conferência Ministerial da Organização Mundial do Comércio, (realizada em Nairobi, 
em dezembro de 2015), bem como disciplinados os créditos à exportação e a ajuda ali-
mentar internacional. No entanto, existem ainda vários aspetos a melhorar na ótica da 
coerência desta política comum com os objetivos do desenvolvimento global, sendo a 

26	 Este aspeto é analisado em ECDPM (2011); Still a thorn in the side? The reform of the Common Agricultural Policy 
from the perspective of Policy Coherence for Development, ou por ODI (2012) Impact of the Common Agricultural 
Policy on food price volatility for developing countries, novembro de 2012.

27	 As propostas de revisão legislativa da PAC em 2018 estão disponíveis em: https://ec.europa.eu/commission/publica-
tions/natural-resources-and-environment_en 

http://ecdpm.org/wp-content/uploads/2013/10/DP-126-Reform-Common-Agricultural-Policy-Coherence-for-Development.pdf
http://ecdpm.org/wp-content/uploads/2013/10/DP-126-Reform-Common-Agricultural-Policy-Coherence-for-Development.pdf
http://www.odi.org/sites/odi.org.uk/files/odi-assets/publications-opinion-files/7891.pdf
http://www.odi.org/sites/odi.org.uk/files/odi-assets/publications-opinion-files/7891.pdf
https://ec.europa.eu/commission/publications/natural-resources-and-environment_en
https://ec.europa.eu/commission/publications/natural-resources-and-environment_en


77

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DESENVOLVIMENTO

reforma da PAC para o período 2021-2027 uma oportunidade importante para o fazer 
(ver capítulo 3.4. sobre as incoerências da ação internacional).

Além disto, está a aproximar-se o prazo temporal de implementação da Estratégia 
Europa 2020, que continha objetivos com impactos importantes no desenvolvimento 
global e nos países em desenvolvimento. Nomeadamente, o Roteiro para uma Europa 
Eficiente na Utilização de Recursos, de 2011, reconhece que a terra é um recurso fini-
to e em contração no espaço europeu (pela urbanização, infraestruturação, degrada-
ção dos solos, etc.), pelo que a UE tem um impacto na qualidade dos solos em países 
terceiros, quer diretamente através da compra de parcelas de terra no exterior, quer 
indiretamente pela importação de produtos que podem contribuir para a degradação 
dos solos ou para uma maior pressão sobre os recursos (p.ex. para os biocombustíveis/
agrocombustíveis). Esse roteiro estabelece como meta para 2020 que “as políticas da 
UE têm em conta os seus impactos diretos e indiretos na utilização dos solos a nível da 
UE e a nível mundial, e a taxa de ocupação de solos está em vias de atingir o objetivo 
de ocupação líquida nula até 2050”. O Roteiro afirma ainda a necessidade de ter em 
conta os aspetos globais do consumo da UE, nos domínios da água, energia, agricul-
tura, uso dos solos, florestas, produtos químicos e recursos marinhos, referindo que a 
UE utilizará a ajuda ao desenvolvimento para apoiar os esforços realizados pelos países 
menos desenvolvidos em melhorar a eficiência na utilização dos recursos. Em 2020, 
será altura de avaliar a prossecução destes e outros compromissos da Estratégia 2020, 
o que deverá inclui a dimensão externa das políticas.

O APOIO À SEGURANÇA ALIMENTAR  
E NUTRICIONAL NOS PAÍSES PARCEIROS 

A crise alimentar de 2007-2008 suscitou uma resposta ativa por parte da União Euro-
peia, no sentido de apoiar uma maior segurança alimentar no mundo. Essa resposta 
passou, de forma imediata, pela criação e implementação de apoios financeiros, no 
âmbito do Programa Temático sobre Segurança Alimentar (na altura cobrindo o pe-
ríodo 2007-2013, com enfoque na investigação e desenvolvimento, bem como nas 
situações de transição e de fragilidade;) e da Facilidade para a Alimentação 2009-2011, 
centrada nos países mais afetados, particularmente da África Subsariana28. A Facilida-
de para a Alimentação pretendia colmatar as consequências da crise alimentar e não 
a abordar as suas causas. No total, o programa desembolsou quase mil milhões de eu-
ros, no apoio a 232 projetos, com 59 milhões de beneficiários diretos, em que a maior 
parte das intervenções se destinou a melhorar a produtividade dos agricultores e o 
seu acesso a inputs29. Nesta altura, também, a UE contribuiu com 4 mil milhões para a 
Iniciativa de Áquila sobre Segurança Alimentar, lançada pelo G8 em 2010.

Numa perspetiva de médio-prazo, a resposta passou igualmente pela formulação de 
estratégias que tornassem o apoio europeu mais eficaz e coerente no futuro. Isto para 
além de a UE ter um papel ativo nos fóruns internacionais onde o investimento agríco-
la é um item importante na agenda – como o G8 e o Comité Mundial sobre Segurança 
Alimentar.

28	 A UE lançou também estratégias de apoio com um enfoque mais regional, para Corno de África (Supporting Horn of 
Africa Resilience - SHARE) e para o Sahel (Alliance globale pour l’Initiative Résilience – AGIR)

29	 O relatório de avaliação da implementação da Facilidade para a Alimentação está disponível em goo.gl/bwk7FJ 
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Nessa perspetiva, foi aprovado, em 2010, o “quadro estratégico da UE para ajudar 
os países em desenvolvimento a enfrentarem os desafios no domínio da segurança 
alimentar”, centrado em seis prioridades:

1. 	 melhorar a resiliência dos pequenos agricultores e os meios de subsistência 
nas zonas rurais (por exemplo, disponibilizando às pessoas nos campos as fer-
ramentas necessárias para gerirem e diversificarem as suas culturas, reduzi-
rem as perdas pós-colheita e melhorarem as instalações de armazenamento);

2. 	 apoiar uma governação eficaz (por exemplo, ajudar a garantir uma liderança e 
uma elaboração de políticas responsáveis);

3. 	 apoiar as políticas regionais nos domínios da agricultura e da segurança ali-
mentar e nutricional;

4. 	 reforçar os mecanismos de proteção social para promover a segurança alimen-
tar e nutricional (ou seja, desenvolver sistemas de proteção social abrangen-
tes, elaborados e conduzidos a nível nacional, que apoiem os mais vulneráveis 
em períodos de dificuldades);

5. 	 melhorar a nutrição, em especial das mães, lactentes e crianças;

6. 	 melhorar a coordenação entre os atores da ajuda humanitária e os atores da 
ajuda ao desenvolvimento para aumentar a resiliência e promover uma segu-
rança alimentar e nutricional sustentável (CE, 2010a).

Entre 2012 e 2014, a UE esteve particularmente ativa nesta matéria, complementando 
este quadro estratégico com outros instrumentos: a abordagem da UE em matéria de 
resiliência: aprender com as crises de segurança alimentar (2012)30; a assinatura da 
convenção relativa à assistência alimentar (2012)31, a definição de um quadro estra-
tégico para melhorar a nutrição materna e infantil no âmbito da assistência externa 
(2013) e o Plano de Ação em matéria de nutrição (2014). No seu conjunto, estes ins-
trumentos concorrem para a política da UE sobre segurança alimentar e nutricional, 
com o objetivo de garantir que  todos têm acesso a alimentos suficientes, a preços 
acessíveis e nutritivos. No âmbito da cooperação para o desenvolvimento, estes ins-
trumentos visam apoiar as iniciativas nacionais e regionais dos países em desenvolvi-
mento, harmonizar o mais possível as intervenções da UE e dos Estados Membros, e 
aumentar a coerência do sistema de governação internacional (nomeadamente apoiar 
o papel do Comité Mundial de Segurança Alimentar).

Para implementar a sua abordagem de longo prazo, a UE apoia programas, projetos 
e medidas que melhorem a segurança alimentar e o desenvolvimento agrícola sus-
tentável em mais de 60 países parceiros, através de parceiros estatais e não-estatais, 
num financiamento total de aproximadamente 8,5 mil milhões de euros previstos para 
o período entre 2014 e 2020. Nos últimos dez anos, o investimento médio tem sido 
de cerca de 1000 milhões euros afetados por ano. . É ainda de considerar a resposta 
imediata a crises alimentares, sendo que, em 2017, a União Europeia contribuiu com 
750 milhões de euros e os Estados membros disponibilizaram mais 1000 milhões de 
euros neste âmbito. 

30	 Em 2017, a UE aprovou uma nova estratégia para o apoio à resiliência em países afetados por crises, mas esta 
foca-se numa perspetiva mais alargada que se centra nos países afetados por desastres, crises e conflitos.

31	 É um acordo multilateral entre doadores para prestar assistência alimentar e nutrional em países elegíveis, no qual  
se estabelece que essa assistência não pode estar vinculada a exportações de produtos agrícolas ou de outros bens 
e serviços para os países beneficiários.
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Em termos de ajuda pública ao desenvolvimento, o setor da segurança alimentar e 
nutricional não tem chegado aos 10% da ajuda europeia, tendo em África o principal 
enfoque regional (CE, 2016a). No entanto, muitos países em desenvolvimento têm a 
agricultura e a segurança alimentar como um dos setores focais nos programas bilate-
rais de cooperação com a União Europeia.

A UE tem também sido um apoiante relevante da investigação e inovação nesta área, 
incluindo do Grupo Consultivo para a Investigação Agrícola Internacional (CGIAR), da 
Parceria UE-África para a investigação e inovação, ou da Iniciativa Europeia de Investi-
gação Agrícola para o Desenvolvimento32.

O quadro estratégico da UE para apoio aos países em desenvolvimento no âmbito 
da segurança alimentar foi objeto de dois relatórios de implementação, em 2014 e 
2016. O último relatório salienta a necessidade de manter a segurança alimentar e 
nutricional no topo da agenda política nacional e mundial, contribuindo para os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e define recomendações que incluem a 
aposta nas abordagens multissetoriais (nomeadamente pelo reforço da programação 
conjunta), a melhoria da coordenação entre a UE e os Estados Membros e destes com 
os países parceiros (incluindo a sua complementaridade no terreno), a melhoria dos 
mecanismos que promovem a participação responsável do setor privado (p.ex. através 
de serviços financeiros inovadores e inclusivos), ou o reforço da comunicação dos re-
sultados (com enfoque no impacto real nos países).

32	 Mais informação em www.ard-europe.org/eiard/ 

A prevenção da fome na Somália. O financiamento da União Europeia privilegia a transferência 
de dinheiro e vouchers para que as pessoas comprem o que precisam nas lojas e mercados locais. 
Metade da população somali precisa de apoio humanitário para viver. © UE/ECHO/Anouk Delafortrie

https://www.ard-europe.org/eiard/


80

COLEÇÃO

Em 2017, a Comissão Europeia apresentou o Plano de Investimento Externo da UE 
como um instrumento para a mobilização, até 2020, de 44 mil milhões de euros para 
o investimento no desenvolvimento sustentável de África e dos chamados Países da 
Vizinhança33. Uma das 5 áreas prioritárias do plano é “Agricultura, empresariado rural 
e agroindústria sustentáveis”34. O instrumento de financiamento do PIE é o Fundo 
Europeu para o Desenvolvimento Sustentável (FEDS), que pode cobrir riscos específi-
cos dos projetos de investimento, e no qual os recursos provêm do orçamento da UE 
e de outras fontes, incluindo o Fundo Europeu de Desenvolvimento. Paralelamente, o 
Banco Europeu de Investimentos e outras instituições financeiras têm desenvolvido 
instrumentos (nomeadamente os fundos mistos, ou “blended finance”) para fomentar 
o envolvimento do setor privado neste setor35. Esta tendência tem vindo a ser refor-
çada, recentemente, com os esforços para responder aos fluxos migratórios prove-
nientes da África Subsariana, através de fundos que pretendem centrar-se nas causas 
das migrações, incluindo componentes de apoio às economias rurais e à criação de 
emprego nos países de origem.

33	 Serão utilizados 3,35 mil milhões de euros do orçamento da UE e do Fundo Europeu de Desenvolvimento para 
alavancar esses 44 milhões provenientes dos investidores privados.

34	 As 5 vertentes de investimento são: «Energia sustentável e conectividade», «Financiamento de micro, pequenas e 
médias empresas (MPME)», «Agricultura, empresariado rural e agroindústria sustentáveis», «Cidades sustentáveis» 
e «Digital em prol do desenvolvimento». Pode saber mais sobre este Plano na ficha de trabalho da Comissão Euro-
peia: https://ec.europa.eu/europeaid/sites/devco/files/factsheet-eip-20171120_en.pdf 

35	 Para mais informações sobre esta questão, ver o estudo sobre Comércio, Finanças e Desenvolvimento, em  
www.coerencia.pt

i Precisa de mais dados…?

¬	 Saiba tudo sobre a reforma em curso na Política Agrícola Comum 
www.consilium.europa.eu/pt/policies/cap-reform

¬	 Consulte a página da Comissão Europeia sobre segurança alimentar e nutricional 
https://ec.europa.eu/europeaid/sectors/food-and-agriculture/food-and-nutrition-security_en 

¬	 Conheça os Planos Nacionais de Nutrição nos países em desenvolvimento (Mapa interativo) 
https://ec.europa.eu/europeaid/nutrition-map_en 

¬	 Junte-se ao movimento europeu pela soberania alimentar 
www.eurovia.org/campaign/nyeleni

https://ec.europa.eu/europeaid/sites/devco/files/factsheet-eip-20171120_en.pdf
http://www.consilium.europa.eu/pt/policies/cap-reform/
https://ec.europa.eu/europeaid/sectors/food-and-agriculture/food-and-nutrition-security_en
https://ec.europa.eu/europeaid/nutrition-map_en
http://www.eurovia.org/campaign/nyeleni/
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3.3.	 POLÍTICAS DE PORTUGAL E DA CPLP

Portugal é um dos países com os instrumentos normativos e institucionais mais avan-
çados para a promoção da Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD), in-
cluindo uma Resolução do Conselho de Ministros sobre CPD, em 201036, a adaptação 
do mandato da Comissão Interministerial para a Cooperação de forma a incluir a CPD, 
desde 2013, e a criação de uma rede de pontos focais nos vários ministérios setoriais, 
desde 2015. No entanto, a aplicação prática destes instrumentos está ainda longe dos 
objetivos para eles definidos. 

O presente capítulo salienta alguns aspetos das políticas de promoção da segurança 
alimentar e nutricional na perspetiva da interligação com as questões do desenvolvi-
mento, particularmente a ação externa nesta área (incluindo os processos em curso na 
CPLP) e a cooperação portuguesa para o desenvolvimento. 

3.3.1. 	A PROMOÇÃO DA SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 
NO PLANO EXTERNO E NO ESPAÇO LUSÓFONO

A questão da segurança alimentar e nutricional é relevante para Portugal no plano inter-
no, se queremos promover um desenvolvimento integrado, inclusivo e coerente ao nível 
nacional, que reduza as desigualdades e realize as metas nacionais para implementação 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. O âmbito interno não faz parte do en-
foque do presente estudo, mas salienta-se que muitos dos fatores de preocupação são 
comuns a outros países: a insegurança alimentar de uma parte ainda considerável da 
população37, os maus hábitos alimentares, a situação de dependência alimentar do país 
face ao exterior, as dificuldades do desenvolvimento rural interligadas com o despovoa-
mento do interior, a necessidade de tornar a agricultura mais competitiva, mais susten-
tável e mais resiliente a fatores como as alterações climáticas, os altos níveis de desper-
dício alimentar e os problemas de gestão sustentável dos recursos naturais, entre outros.  

Entre as respostas coordenadas e mais recentes a alguns destes problemas no plano 
estratégico e político, salienta-se por exemplo a Estratégia e o Plano de Ação para 
o Combate ao Desperdício Alimentar, o Programa Nacional para a Promoção da Ali-
mentação Saudável (PNPAS) 202038, a Estratégia Integrada para a Promoção da Ali-
mentação Saudável (EIPAS)39 ou a proposta para um Estatuto da Pequena Agricultura 
Familiar40. 

36	 Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2010, de 4 de novembro.

37	 Segundo o projeto de investigação “Saúde.Come”, da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade Nova de 
Lisboa, calcula-se que 1 em cada 5 agregados familiares em Portugal se encontre em situação de insegurança 
alimentar, por não ter acesso a uma alimentação saudável e por motivos financeiros.

38	 O PNPAS preconiza um conjunto de medidas com o objetivo de garantir a segurança alimentar da população portuguesa.

39	 Aprovada pelo Despacho n.º 11418/2017 de 29 de dezembro. Inclui 51 medidas e foi preparada e assinada por vá-
rios Ministérios, implementando aquilo a que a Organização Mundial da Saúde chama “Saúde em todas as políticas” 
e que considera ser a estratégia mais adequada para melhorar a saúde alimentar das populações. 

40	 A pequena agricultura familiar representa cerca de 93% dos agricultores com 283 explorações agrícolas e 49% da 
superfície agrícola útil em Portugal. O estatuto foi aprovado em dezembro de 2017 na generalidade, em Conselho 
de Ministros, e colocado em consulta pública. Pretende ser uma carta de direitos, traduzindo em medidas concretas 
um conjunto de benefícios para este setor. No entanto, este estatuto tem sido criticado por ser demasiado restritivo, 
uma vez que só abrange quem obtém a maioria dos seus rendimentos da agricultura, quando 82% do universo de 
agricultores não consegue obter o seu rendimento principal da produção agrícola.

http://dre.pt/pdf1s/2010/11/21400/0496504966.pdf
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A ideia central da EIPAS – Estratégia Integrada para a Promoção da Alimentação 
Saudável é a de que é possível e desejável para o país que possamos comer 
saudável, a custo aceitável, promovendo a nossa gastronomia, respeitando o que 
a ciência nos diz e os gostos e preferências individuais. A equação é difícil, mas as 
suas linhas orientadoras estão traçadas. 
Em última instância o sucesso desta iniciativa dependerá dos cidadãos, mais do 
que dos consumidores, pois todas as decisões que tomamos acerca da alimentação 
são sempre políticas. Escolher fazer uma refeição vegetariana por semana, reduzir 
o consumo de carne, consumir mais frutas e hortícolas nacionais ao longo do dia, 
reduzir as embalagens de plástico, reduzir o consumo de produtos processados, 
investir nas refeições em família, explicar aos mais novos o que é a comida da região 
onde vivem e dá-la a provar, variar ao longo da semana, ensinar todos a cozinhar 
lá em casa, saber ler rótulos, comprar produtos alimentares produzidos localmente, 
não prescindir da sopa e da fruta às refeições principais ou beber água em vez de 
bebidas açucaradas ao longo do dia exige investimento pessoal e tem um preço. 
Mas… em última instância, multiplicado por milhões de pessoas, tem um potencial 
tremendo de fazer a mudança na nossa sociedade. Tem o potencial de proteger o 
meio ambiente e de apoiar os produtores locais mais frágeis. Agora é só começar, 
já na próxima refeição/revolução”.
Pedro Graça 
In “Uma Estratégia Alimentar para Portugal”, Visão, 03.02.2018 

“

Várias destas estratégias pretendem integrar diversas políticas públicas setoriais rele-
vantes, como a política agrícola, educativa, social, ambiental e de saúde. No entanto, 
a coordenação e implementação das ações necessárias para cumprir o direito humano 
a uma alimentação adequada não tem sido fácil, com a prossecução de políticas avul-
sas e ações pouco coordenadas entre vários ministérios, direções-gerais, organismos 
públicos e privados. Ao avanço que tem sido conseguido na coerência ao nível estra-
tégico deverá, portanto, corresponder uma maior coerência na implementação e na 
monitorização.

A generalidade destas políticas e orientações estratégicas destinam-se à aplicação no 
plano interno/nacional, sem referência ao plano externo.

No entanto, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os seus Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) têm de ser implementados na sua dimensão 
interna (na prossecução das metas nacionais) e externa (quer no contributo global 
do país para o desenvolvimento no mundo, quer no apoio aos países mais pobres na 
realização dos objetivos). 

O Relatório nacional voluntário sobre a implementação da Agenda 2030, apresentado 
por Portugal nas Nações Unidas em julho de 2017, estabelece como objetivos priori-
tários de Portugal os ODS 4 (Educação de qualidade), 5 (Igualdade de género), 9 (In-
dústria, Inovação e Infraestruturas), 10 (Reduzir as Desigualdades), 13 (Ação Climática) 
e 14 (Proteger a Vida Marinha). Não sendo o ODS relativo à erradicação da fome, 
realização da segurança alimentar, melhoria da nutrição e promoção da agricultura 
sustentável (ODS 2) uma das prioridades nacionais, são fáceis de identificar nos outros 
objetivos prioritários interligações com esta temática, particularmente no que respeita 
ao empoderamento das mulheres, às infraestruturas mais sustentáveis e resilientes, à 

http://visao.sapo.pt/opiniao/bolsa-de-especialistas/2018-02-03-Uma-estrategia-alimentar-para-Portugal
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redução das desigualdades, ou ao combate às alterações climáticas (ver capítulo 3.1.2 
sobre as interligações entre os ODS). Para além disso, o documento salienta também 
que a implementação da Agenda 2030 é conduzida de uma “forma abrangente e com-
pleta, considerando o esforço nacional para o cumprimento de todos os ODS” e de 
acordo com uma abordagem “integrada, respeitando uma visão global de promoção 
do desenvolvimento sustentável e evitando a compartimentação de políticas por silos” 
(Governo de Portugal, 2017)..

No plano externo, para além dos vários compromissos assumidos no âmbito da União 
Europeia no que respeita à coerência das políticas para o desenvolvimento e à quan-
tidade e qualidade da ajuda ao desenvolvimento, é ainda necessário salientar a par-
ticipação nos processos em curso na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) sobre a promoção da segurança alimentar e nutricional. Este tema tem sido 
considerado prioritário para os países membros da Comunidade, onde persistem vá-
rios problemas de insegurança alimentar e nutricional. 

O enquadramento estratégico e institucional da CPLP nesta matéria envolve a Estraté-
gia de Segurança Alimentar e Nutricional (ESAN) e vários organismos com a participa-
ção de múltiplos atores, incluindo redes e organizações da sociedade civil (ver Caixa 7). 

No entanto, apesar da ampla participação e dos avanços ao nível estratégico e político, 
e da coordenação com a FAO nestes processos, a implementação da estratégia tem 
ficado aquém do esperado. A sociedade civil tem alertado não apenas para atrasos 
significativos, mas até para retrocessos na implementação dos princípios básicos da 
estratégia, revelando uma inoperância que deriva da falta de entendimento de alguns 
responsáveis dos Estados-membros e da FAO sobre a sua centralidade e mecanismos 
para implementação e, sobretudo, da escassa prioridade política para com a mesma 
(Sarmento, Pinto, 2015).

Responsáveis políticos pela agricultura familiar na CPLP, na aprovação 
da Carta de Lisboa, 7 de fevereiro de 2018.
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Uma das recomendações do CONSAN é a criação de conselhos nacionais para a se-
gurança alimentar e nutricional nos países membros. Portugal é um dos países que 
ainda não o fez, apesar de poder criá-lo a partir de um alargamento de competências e 
reformulação da comissão de segurança alimentar já existente desde 201441. O conse-
lho deveria incluir a participação de organismos públicos, sociedade civil, agricultores 
familiares, pescadores, universidades, organizações de produtores, indústria, distribui-
dores, consumidores e outros atores relevantes na promoção de uma alimentação 
segura e adequada, bem como ser dotado dos recursos suficientes para a realização 
dos seus objetivos.

Mais recentemente, em fevereiro de 2018, foi assinada na CPLP a Carta de Lisboa pelo 
Fortalecimento da Agricultura Familiar, um compromisso que envolve os governos dos 
países membros, a própria organização e a FAO, para redução das desigualdades, com-
bate à fome e desnutrição e apoio à agricultura familiar enquanto elemento prepon-
derante da coesão económica e social.

Isto vai ao encontro das recomendações da Rede da Sociedade Civil para a Segurança 
Alimentar na CPLP e da Plataforma de Camponeses da CPLP, que têm chamado a aten-
ção para a falta de prioridade das políticas nacionais dada à agricultura familiar e aos 
pequenos agricultores. Alguns dos assuntos trazidos a debate por estas redes incluem:

–	 Existir uma definição e reconhecimento dos pequenos agricultores como inter-
locutores do diálogo político e da definição das políticas públicas com impacto 
na agricultura e soberania alimentar; 

–	 exigir que 80% dos recursos públicos (nacionais, regionais, globais) investidos 
na agricultura sejam diretamente canalizados para o apoio aos pequenos pro-
dutores e agricultura familiar; 

–	 apelar a políticas, programas e estratégias de promoção da agroecologia e a 
orientações focadas na agricultura familiar e pequena agricultura; 

–	 lutar pela consagração da biodiversidade e do conhecimento tradicional como 
bem de interesse público universal, bem como exigir uma regulação efetiva do 
acesso e gestão de forma sustentável da terra, água e outros recursos naturais; 

–	 melhorar o acesso aos mercados locais por parte dos agricultores familiares 
através de regulação pública e de medidas de discriminação positiva, para pro-
mover a produção, transformação e comercialização dos produtos da agricul-
tura familiar (Sarmento, Pinto, 2015).

41	 A Comissão foi criada pelo Despacho n.º 5801/2014. Ver, por exemplo, FAO diz que Portugal deve criar conselho 
nacional de segurança alimentar. Público, 15.01.2017. 

https://www.publico.pt/2017/01/15/sociedade/noticia/fao-diz-que-portugal-deve-criar-conselho-nacional-de-seguranca-alimentar-1758353
https://www.publico.pt/2017/01/15/sociedade/noticia/fao-diz-que-portugal-deve-criar-conselho-nacional-de-seguranca-alimentar-1758353
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CAIXA 7  O QUADRO DE PROMOÇÃO DA SEGURANÇA  
ALIMENTAR E NUTRICIONAL NA CPLP

O quadro de promoção da segurança alimentar e nutricional (SAN) da Comunidade dos Países 
de Língua Portuguesa engloba uma estratégia e organismos específicos, com enfoque no re-
forço da governança da SAN e procura dar centralidade às estratégias e programas nacionais 
de SAN e soberania alimentar no panorama político e legislativo nos países da Comunidade. 

Os elementos principais deste enquadramento são os seguintes:

ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (ESAN) DA CPLP
Visão: Uma Comunidade de países com um capital humano saudável e ativo, livre da fome e da pobreza, num quadro 
de realização progressiva do direito humano à alimentação adequada e respeito pela soberania nacional.
Objetivo Global: Com base no Direito Humano à Alimentação Adequada, contribuir para a erradicação da fome e da 
pobreza na Comunidade, através do reforço da coordenação entre os Estados membros e da maior governança das 
políticas e programas sectoriais de segurança alimentar e nutricional (SAN).
Eixos de atuação:
Eixo 1 - Fortalecimento da governança da segurança alimentar e nutricional
Fortalecimento institucional para a segurança alimentar e nutricional a nível nacional e ao nível da CPLP por forma a 
assegurar a participação dos atores relevantes, melhorando assim a coordenação e a coerência das políticas ao nível 
local, nacional, regional e global.
EIXO 2 - Promoção do acesso e utilização dos alimentos para melhoria dos modos de vida dos grupos mais vulneráveis
Apoio aos grupos mais vulneráveis à insegurança alimentar e nutricional facilitando o acesso aos alimentos (em 
quantidade e qualidade adequadas) e a serviços básicos (água, saneamento, saúde, entre outros), visando melhorar 
os modos de vida e promover a inclusão social destes grupos, em particular agricultores e comunidades rurais.
EIXO 3 - Aumento da disponibilidade de alimentos com base em modelos de produção, processamento e distribuição 
sustentáveis
Aumento da disponibilidade de alimentos, como forma de atender às necessidades alimentares da população, através 
do reforço da produção interna com base nos pequenos produtores. Isto contribuirá para responder às necessidades 
alimentares deste grupo, quer pela via do autoconsumo, quer pelo aumento dos rendimentos familiares disponíveis 
pela venda da sua produção.

CONSELHO DE SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL DA CPLP (CONSAN-CPLP)
Criado em 2012, é uma plataforma ministerial e multi-atores para a coordenação das políticas e programas na área de 
SAN e DHANA e para a assessoria à Conferência de Chefes de Estado e de Governo da CPLP.

Rede da Sociedade Civil para a Segurança Alimentar na CPLP 
(REDSAN-CPLP)
Criada em 2007, é um espaço de articulação de organizações 
da sociedade civil que trabalham em conjunto para fortalecer o 
diálogo com os governos e organismos internacionais, no sentido 
de influenciar a agenda política para a SAN e o direito a uma 
alimentação adequada no espaço lusófono. 
É composta pelas redes nacionais em representação de cada um 
dos países da Comunidade.
www.redsan-cplp.org 

Plataforma de Camponeses da CPLP
Lançada em 2012 durante a conferência 
Rio+20, reúne as estruturas representativas dos 
pequenos agricultores e trabalhadores rurais de 
cada um dos países da CPLP. 
A Plataforma tem chamado a atenção para 
a falta de prioridade das políticas nacionais 
dada à agricultura familiar e aos pequenos 
agricultores.
www.pccplp.org

Redes Nacionais Parceiras:
Angola: Grupo de Trabalho da Sociedade Civil sobre Segurança 
Alimentar e Nutricional
Brasil: FBSSAN - Fórum Brasileiro de Soberania e Segurança 
Alimentar e Nutricional
Cabo Verde: Plataforma de ONG de Cabo Verde
Guiné-Bissau: RESSAN-GB – Rede da Sociedade Civil para a 
Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional na Guiné-Bissau
Moçambique: ROSA – Rede de Organizações pela Soberania 
Alimentar
Portugal: ReAlimentar – Rede Portuguesa pela Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional
São Tomé e Príncipe: RESCSAN-STP – Rede da Sociedade Civil 
para a Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional de São 
Tomé e Príncipe
Timor Leste: HASATIL - Rede de Agricultura Sustentável de 
Timor-Leste (observador)

Federações nacionais de camponeses parceiras:
Angola: UNACA – União Nacional das 
Associações de Agricultores e Cooperativas 
Agropecuárias
Brasil: CONTAG - Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura
Guiné-Bissau: Federação Camponesa KAFO
Moçambique: UNAC - União Nacional dos 
Camponeses
Portugal: CNA - Confederação Nacional da 
Agricultura
São Tomé e Príncipe: FENAPA - Federação 
Nacional das Associações de Pequenos 
Agricultores
Timor Leste: MOKATIL – Movimento de 
Camponeses de Timor-Leste (observador)

www.redsan-cplp.org
www.pccplp.org
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  Dar a palavra  

A OPINIÃO DE…

JOANA ROCHA DIAS1

ACTUAR - ASSOCIAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO  
COORDENADORA DA REDSAN-CPLP

A INCORPORAÇÃO DE UMA ABORDAGEM DE 
DIREITOS NA GOVERNANÇA DA SEGURANÇA 
ALIMENTAR E NUTRICIONAL NA CPLP 
A utilização efetiva de uma abordagem baseada nos direitos para enfrentar os desafios da 
insegurança alimentar e da desnutrição representa uma profunda mudança de paradigma 
na luta contra a fome, na medida em que confere centralidade aos direitos humanos das 
pessoas e comunidades e estabelece as obrigações dos Estados respeitarem, protegerem e 
fazerem cumprir o direito humano à alimentação e nutrição adequadas (DHANA).

A incorporação desta abordagem na luta global contra a fome está expressa em importan-
tes compromissos e iniciativas globais, destacando-se a Cimeira Mundial da Alimentação de 
1996, quando é enfatizada a natureza multidimensional da segurança alimentar e nutricio-
nal (SAN) e a necessidade de estabelecer instrumentos para a implementação do DHANA. É 
neste contexto que começam a ser negociadas e desenvolvidas as Diretrizes Voluntárias em 
apoio à realização progressiva do direito à alimentação adequada no contexto da seguran-
ça alimentar nacional, as quais vieram a ser aprovadas em 2004. 

Esta preocupação com as estratégias de governança do sistema agroalimentar tem vindo a 
estar no centro da agenda política na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
que, em 2012, inspirada pelas Diretrizes DHANA e pela Reforma do Comité Mundial da 
Segurança Alimentar (CSA)2, aprovou a Estratégia de Segurança Alimentar e Nutricional da 
CPLP (ESAN-CPLP). 

A arquitetura da ESAN-CPLP está, portanto, profundamente inspirada na do Comité Mun-
dial da Segurança Alimentar, e enfatiza a centralidade de uma abordagem de direitos, a 
partir de três eixos de intervenção centrais: Eixo 1 – Fortalecimento da governança da SAN; 
Eixo 2 – Promoção do acesso e utilização dos alimentos para melhoria dos modos de vida 
dos grupos mais vulneráveis; Eixo 3 – Aumento da disponibilidade de alimentos com base 
nos agricultores familiares. 

As estruturas de decisão e execução da ESAN-CPLP foram concebidas visando garantir a 
coordenação de esforços entre os atores fundamentais numa arquitetura institucional que 
permite a interligação entre diferentes níveis territoriais (do nível local ao internacional). 
Este modelo procura assegurar as condições institucionais para um debate, construção, 
operacionalização e monitoramento de ações conjuntas com maior equidade e eficácia, 
a partir de uma plataforma de nível ministerial (Ministros responsáveis pela área de SAN) 
e multi-atores (governos, sociedade civil, universidades ou instituições de ensino superior, 
setor privado, parlamentares e poder local) para a coordenação das políticas e programas 
na área de SAN nos Estados-membros - o Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional 
da CPLP (CONSAN-CPLP).

É evidente o papel de destaque das dinâmicas de participação social no espaço da CPLP 
na construção de um quadro institucional de promoção da segurança alimentar e nutri-
cional na região. O trabalho em rede iniciado pela Rede Regional da Sociedade Civil para 
a Segurança Alimentar e Nutricional na CPLP (REDSAN-CPLP3) foi reconhecido pelo então 
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Secretário Executivo da CPLP, que convidou a Rede a iniciar o processo de constituição de 
um mecanismo representativo da sociedade civil no CONSAN-CPLP, e que se iria confor-
mar no MSC-CONSAN (Mecanismo de Facilitação da Participação da Sociedade Civil no 
CONSAN-CPLP)4. 

Lançada formalmente em 2007, a REDSAN-CPLP é hoje um importante espaço de articula-
ção de organizações da sociedade civil que trabalham em conjunto para fortalecer o diálogo 
com os governos e organismos internacionais no sentido de influenciar a agenda política 
para a SAN, soberania alimentar e DHANA no espaço lusófono, mobilizando mais de 500 
organizações, incluindo associações de agricultores, pescadores, mulheres, pessoas com 
VIH/SIDA, grupos de jovens, organizações de consumidores, ONG, entre outros. A diversi-
dade de organizações envolvidas na REDSAN-CPLP permite trabalhar temas diversificados 
e transversais à SAN e DHANA, como agricultura, pescas, florestas, biodiversidade e re-
cursos naturais, agroecologia, acesso a terra e outros recursos, comércio, género, saúde e 
nutrição. As atividades da REDSAN-CPLP centram-se no trabalho em rede, construção de 
parcerias, pesquisa, capacitação e partilha de conhecimentos, bem como ações de lobby e 
advocacia que contribuem para influenciar a definição, implementação e monitoramento 
das políticas de segurança alimentar e nutricional. 

Atualmente, quer a REDSAN-CPLP quer as redes nacionais que a compõem (incluindo a 
REALIMENTAR - Rede Portuguesa pela Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional5) 
são membros integrantes do Comité de Coordenação do MSC-CONSAN. São também 
membros do MSC-CONSAN estruturas representativas dos agricultores familiares e tra-
balhadores rurais existentes nos países da CPLP (incluindo, a Confederação Nacional de 
Agricultura - CNA Portugal6), organizadas regionalmente na Plataforma de Camponeses 
da CPLP, lançada em 2012 e que mobiliza atualmente mais de 17 milhões de camponeses 
e agricultores familiares7.

De facto, quer pela sua articulação multiníveis (nacional/regional/global), quer pela abran-
gência dos atores que representa, o MSC-CONSAN tem conquistado um importante papel 
na negociação de políticas públicas para a SAN, sendo crescentemente reconhecido como 
importante parceiro pelos demais atores que participam do CONSAN-CPLP. A conquista re-
cente das Diretrizes de Promoção e Apoio da Agricultura Familiar na CPLP, aprovadas em 
2017, espelham precisamente os resultados de um processo efetivamente participativo de 
co-construção deste documento regional, constituindo-se nas primeiras diretrizes regionais 
de promoção da agricultura familiar existentes no mundo. Estas Diretrizes, não só pelo seu 
conteúdo mas também pelo próprio processo de construção participativo e inclusivo, têm 
vindo a inspirar também outras regiões do globo, destacando-se, uma vez mais, o papel 
central da sociedade civil em todo o processo de discussão e negociação.

Contando já com uma arquitetura institucional regional reconhecidamente inclusiva e ali-
cerçada numa abordagem de direitos, o MSC-CONSAN lançou recentemente aos restan-
tes membros e participantes do CONSAN-CPLP o repto de monitorar a implementação da 
ESAN-CPLP. Estes exercícios de monitoramento da ESAN-CPLP e, por conseguinte, da reali-
zação do DHANA nos países lusófonos têm vindo a ser coordenados pelas redes nacionais 
membros do MSC-CONSAN. Os resultados de tais exercícios multi-atores serão apresen-
tados durante a 45ª reunião do Comité Mundial da Segurança Alimentar, em outubro de 
2018, em Roma, de forma a conferir visibilidade às importantes conquistas alcançadas na 
região e também aos enormes desafios que as populações e comunidades dos países de 
língua portuguesa ainda enfrentam para garantir a realização efetiva do DHANA. 

Efetivamente, não obstante as importantes conquistas institucionais mencionadas, a nível 
global e regional, estatísticas oficiais indicam que, apesar da tendência de diminuição do 
número de pessoas que sofrem de insegurança alimentar no passado recente e até 20158, 
o número de pessoas cronicamente desnutridas no mundo aumentou para 815 milhões 
(FAO/SOFI, 2017). Esta inversão da tendência de redução da insegurança alimentar no mun-
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do representa um sinal de alerta inequívoco quanto ao desafio hercúleo de alcançar o Obje-
tivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2: um mundo sem fome e desnutrição até 2030. 

Atingir as metas estipuladas no ODS 2 e a realização plena do direito humano à alimentação 
e nutrição nos países da CPLP implicará um compromisso político sério e explícito, por par-
te de todos os atores, com a transformação ampla dos sistemas alimentares e agrícolas 
da região e com a consolidação do CONSAN-CPLP enquanto espaço de diálogo e articula-
ção multissetorial que reconhece e valoriza as vozes dos atores da sociedade civil, muito 
particularmente das organizações de agricultores familiares, na construção conjunta de 
modelos de governança inclusivos e participativos. 

1 	 Doutora em Governação, Conhecimento e Inovação pela Universidade de Coimbra (Centro de Estudos Sociais) e 
Mestre em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade – Estudos Internacionais Comparados pela Universidade Fe-
deral Rural do Rio de Janeiro. Atualmente coordena, a partir da ONGD ACTUAR - Associação para a Cooperação e o 
Desenvolvimento, a REDSAN-CPLP e exerce a facilitação do MSC-CONSAN. É, desde 2017, membro eleito do Comité 
de Coordenação do Mecanismo da Sociedade Civil no Comité Mundial de Segurança Alimentar. 

2 	 O CSA é o principal fórum internacional para a política de segurança alimentar e nutrição, que aborda questões 
fundamentais para as lutas dos movimentos sociais e das organizações da sociedade civil pelo direito à alimentação 
e à nutrição e pela soberania alimentar. Desde a sua reforma, em 2009, a participação de grupos da sociedade civil 
tradicionalmente excluídos da tomada de decisão em relação à alimentação e nutrição, conquistaram importante 
espaço neste fórum de negociação e articulação.

3 	 Mais informações sobre a REDSAN-CPLP disponíveis em www.redsan-cplp.org
4 	 Mais informações sobre o MSC-CONSAN disponíveis em www.msc-consan.org
5 	 Mais informações sobre a REALIMENTAR disponíveis em www.realimentar.org
6 	 Mais informações sobre a CNA disponíveis em www.cna.pt
7 	 Mais informações sobre a Plataforma de Camponeses da CPLP disponíveis em www.pccplp.org
8 	 De acordo com o State of Food Insecurity (FAO/SOFI, 2015) “cerca de 795 milhões de pessoas estão subnutridas 

globalmente, menos 167 milhões do que na última década, e menos 216 milhões do que em 1990-92. O declínio é 
mais acentuado nas regiões em desenvolvimento, apesar do crescimento populacional significativo”.

Mulheres a cozinhar, Angola. Projeto “O Mundo à Mesa”. © FEC – Fundação Fé e Cooperação

http://www.redsan-cplp.org
https://www.msc-consan.org
http://www.realimentar.org
http://www.cna.pt
http://www.pccplp.org
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3.3.2. 	A SEGURANÇA ALIMENTAR NA COOPERAÇÃO PARA O 
DESENVOLVIMENTO

CAIXA 8 
A SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL  
NA ESTRATÉGIA DA COOPERAÇÃO PORTUGUESA

No Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa (2014-2020), a segurança alimentar 
e nutricional está integrada na prioridade estratégica “Desenvolvimento Rural e Mar”, no 
âmbito do Eixo II - Desenvolvimento humano e bens públicos globais. Nele se afirma que: 

“As intervenções da cooperação portuguesa nestas áreas têm por objetivos promover a im-
plementação de modelos de desenvolvimento integrado e sustentado, que visem o reforço 
das instituições e comunidades locais, abrangendo um elevado leque de atividades para 
além da agrícola e da marítima, nomeadamente, os transportes, o comércio e os serviços 
de apoio. A aposta nesta área, pretende aliar abordagens inovadoras às necessidades iden-
tificadas pelos países parceiros nesta área, a qual representa uma elevada percentagem no 
rendimento das populações.

O desenvolvimento rural, associado a estratégias de segurança alimentar e nutricional das 
populações, dinamizará o aparecimento de sistemas agrários sustentáveis e uma economia 
local mais eficiente e competitiva. (…) 

Os pilares de intervenção nesta área focam-se nos seguintes pontos:
–	 Aumento da produção de forma sustentável de forma a assegurar o bem-estar das 

populações e a sua segurança nutricional e o seu rendimento, designadamente através 
da introdução de novas técnicas e de investimento tecnológico, que promovam um uso 
eficiente dos recursos, em particular o solo arável, a água para irrigação e os recursos 
marinhos.

–	 Promoção do acesso e melhorias do funcionamento dos mercados.
–	 Melhorias da segurança alimentar e situação nutricional das comunidades locais, com 

especial enfoque no papel das mulheres. Promover atividades de formação, investi-
gação e desenvolvimento, entre outros, em matérias como a proteção da diversidade 
genética, a fitossanidade, a produção de espécies vegetais melhor adaptadas ao stress 
hídrico, a gestão dos recursos hídricos, a conservação de solo, o combate à deserti-
ficação, o combate à poluição terrestre, o uso sustentado dos recursos biológicos e 
marinhos e a capacitação ao nível da gestão e exploração dos recursos.

–	 Apoiar o desenvolvimento de redes de comunicações de nova geração por forma a 
contribuir para a melhoria do acesso a serviços eletrónicos”.

Fonte: Resolução do Conselho de Ministros n.º 17/2014
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A cooperação portuguesa para o desenvolvimento atua desde há muito no setor da 
promoção da segurança alimentar e nutricional dos países parceiros, principalmen-
te através da cooperação bilateral que se tem desenvolvido em programas e ações, 
normalmente centrados (i) na capacitação das instituições e organizações, estatais e 
não-estatais, (ii) no apoio à produção e à produtividade agrícola e/ou (iii) no incre-
mento de atividades geradoras de rendimento, da autonomia e poder de decisão das 
mulheres nesta área. Isto para além de programas noutros setores, como a saúde e a 
educação, que se interligam de forma indireta com a segurança alimentar ao promo-
verem o desenvolvimento de zonas e comunidades rurais, o acesso a serviços sociais 
básicos, etc.

Na primeira dimensão, têm tido relevância as ações que incluem a segurança alimen-
tar e nutricional no quadro de programas de educação e formação profissional, bem 
como o apoio aos países parceiros na definição/reforma de enquadramentos jurídicos 
e normativos adequados (nomeadamente através de assistência técnica) e a coopera-
ção institucional dirigida às instituições e serviços homólogos, tanto governamentais 
como académicos, com o reforço de capacidades no centro dessas intervenções. No 
entanto, nesta vertente institucional, verifica-se que a cooperação portuguesa perdeu 
capacidade de atuação nos últimos anos, principalmente no setor público, em conse-
quência da crise e das reformas da administração pública que afetaram a cooperação 
para o desenvolvimento de vários setores42.

A isto acrescem outras dificuldades, como a pouca interação com o setor privado, a 
fraca interação e coordenação com outros atores de cooperação portuguesa, ou a per-
da de massa crítica no âmbito da agricultura tropical. Tudo isto fez com que, compa-
rativamente a outros setores, a agricultura tenha sido um dos setores que menos in-
vestimento mereceu por parte da cooperação portuguesa ao longo dos últimos anos. 

Também ao nível estratégico essa falta de priorização e as dificuldades operacionais 
se fizeram sentir, como se demonstra pela interrupção do processo de diálogo para 
definição de uma estratégia setorial da cooperação portuguesa para a segurança ali-
mentar e nutricional, a qual foi elaborada, mas não chegou a ser aprovada.

Além disso, as restrições financeiras também influenciaram a intervenção da coopera-
ção portuguesa ao longo dos anos, num setor onde muitas intervenções – no âmbito 
da produtividade agrícola, por exemplo – exigem programas de maior dimensão e de 
elevado investimento. Nesse sentido, mais recentemente, parece existir um ressurgi-
mento do Desenvolvimento Rural como enfoque de vários projetos de cooperação, 
particularmente devido às oportunidades de financiamento da União Europeia para a 
execução desses projetos por parte da cooperação portuguesa.

Os projetos de cooperação para o desenvolvimento atualmente implementados pelo 
Camões I.P. na área da segurança alimentar e nutricional são os seguintes:

42	 À semelhança de outros ministérios, também o Ministério da Agricultura, Desenvolvimento Rural e das Pescas (MA-
DRP) português sofreu uma diminuição nos quadros afetos à cooperação para o desenvolvimento e uma integração 
da área no gabinete de relações internacionais. Num setor que exige grandes conhecimentos técnicos, isto teve um 
impacto relevante, tanto mais que eram os funcionários do MADRP que asseguravam frequentemente a prestação 
de assistência técnica – nomeadamente no apoio a serviços congéneres - e formação profissional, a participação 
em processos de diálogo europeus e internacionais sobre SAN e constituíam o ponto focal para vários processos de 
concertação.
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Fortalecimento da Resiliência e da Segurança Alimentar e Nutricional (FRESAN) 
Local: Angola
Duração: 51 meses (início em 2018)
Objetivos: Contribuir na redução da fome, pobreza e vulnerabilidade à insegurança alimentar 
e nutricional nas províncias do Cunene, Namibe e da Huíla, reforçando a agricultura familiar 
sustentável nas regiões mais afetadas pelas alterações climáticas 
Financiamento: União Europeia (11º Fundo Europeu para o desenvolvimento)
Implementação: Camões I.P (modalidade de cooperação delegada) em parceria com FAO e PNUD 
Montante: € 65.000.000

Programa de Ações Coletivas Territoriais Integradas para a Valorização da Agricultura (ACTIVA) 
Local: Guiné-Bissau
Duração: 42 meses (com início em 2016)
Objetivos: Assegurar a intensificação sustentável da produção agrícola, com valorização econó-
mica, nas regiões de Bafatá, Quinara e Tombali.
Parceiros e financiadores: União Europeia. Camões I.P. implementa o Eixo 3: Intensificação susten-
tável e valorização económica da produção agrícola por meio do reforço das competências, Proje-
to Apoio Integrado ao Desenvolvimento Rural nas regiões de Bafatá, Tombali e Quinara (PAIDR)
Montante: € 4.050.000

Programa para a resiliência e as oportunidades socioeconómicas (Pro-GB)
Local: Guiné-Bissau
Duração: 60 meses (início em 2017)
Objetivos: Reforçar a resiliência e aumentar as oportunidades socioeconómicas da população da 
Guiné-Bissau
Parceiros e financiadores: UE (11º FED), Camões I.P., Banco Mundial
Montante: € 44.500.000

Desenvolvimento sustentável da fileira de horticultura na Guiné-Bissau
Local: Guiné-Bissau
Duração: 36 meses (início em 2018)
Objetivos: Contribuir para o desenvolvimento sustentável da horticultura na Guiné-Bissau
Parceiros e financiadores: UE, Camões IP e Fundação Calouste Gulbenkian
Montante: € 2.000.000

Programa de Apoio à Aliança Global contra as Alterações Climáticas em Timor-Leste 
(sucede às várias fases do programa agrícola implementado pela Cooperação Portuguesa)

Local: Timor-Leste
Duração: jan. 2014 – dez 2018
Objetivos: Melhorar a capacidade das populações vulneráveis aos riscos das alterações climá-
ticas para lidarem com os efeitos destas alterações, através da gestão sustentável dos seus 
recursos naturais e melhoria das suas opções de modos de vida.
Parceiros e financiadores: União Europeia, GIZ e Camões I.P.
Montante financeiro: € 4.000.000

Territórios Sustentáveis para a Paz em Caquetá
Local: Colômbia
Duração: jan. 2018 – dez 2020
Objetivos: contribuir para o estabelecimento de uma paz estável e duradora na Colômbia, 
através do fortalecimento do desenvolvimento socioeconómico e ambiental dos territórios 
amazónicos no pós-conflito.
Parceiros e financiadores: União Europeia, Camões, I.P., IMVF, Red Adelco
Montante: € 3.937.000
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Saliente-se o papel preponderante que a segurança alimentar e nutricional desempe-
nha nestes projetos, numa ótica de desenvolvimento das comunidades e de apoio ao 
desenvolvimento rural sustentável, o que é uma evolução positiva face a outros pro-
jetos no passado, cujo enfoque era mais restrito e essencialmente direcionado para a 
melhoria da produtividade agrícola.

Estes projetos são implementados pelo Camões I.P. na modalidade de cooperação 
delegada (como é o caso do FRESAN em Angola), resultam do acesso a novos instru-
mentos de financiamento (como é o caso do projeto na Colômbia) ou são definidos 
bilateralmente no âmbito dos programas plurianuais de cooperação entre Portugal e 
os países parceiros. A estes, acrescem vários projetos cofinanciados pelo Camões I.P. e 
implementados por Organizações Não-Governamentais para o Desenvolvimento por-
tuguesas. Os principais projetos atualmente financiados constam na Figura 9.

Formação no âmbito do projeto UE-ACTIVA: Ações Comunitárias Territoriais Integradas de Valorização 
Agrícola - Eixo 1: Governação Territorial (Guiné-Bissau). © IMVF – Instituto Marquês de Valle Flor
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FIG. 9	 PROJETOS NO ÂMBITO DA SEGURANÇA ALIMENTAR, IMPLEMENTADOS  
POR ONGD E COFINANCIADOS PELO CAMÕES I.P. 

Projeto Local Duração Organização

Cooperação para o Desenvolvimento 

Fortalecimento das ações de alerta 
precoce, adaptação, preparação e 
resposta para aumentar a resiliência à 
seca e reduzir o seu impacto sobre a 
segurança alimentar e nutricional e de 
abastecimento de água nas províncias 
do Leste de Cuba

Cuba 2016-2018 OIKOS – Cooperação e 
Desenvolvimento

Empreende Mais - Formação e 
Empreendedorismo na FAGRI-UCM

Moçambique 2016-2018 Leigos para o 
Desenvolvimento

Desenvolvimento agrícola do Monapo - 
Apoio a Pequenos Produtores

Moçambique 2017-2020 ADPM - Associação de Defesa 
do Património de Mértola

Nutrir e Crescer – Monapo em 
Progresso

Moçambique 2016-2019 ADPM - Associação de Defesa 
do Património de Mértola

Planalto Norte - Água e Energia 
como Bases para o Desenvolvimento 
Sustentável das Comunidades

Cabo Verde 2016-2018 ADPM - Associação de Defesa 
do Património de Mértola

No Crê: Água para o Desenvolvimento 
Sustentável do Planalto Norte

Cabo Verde 2017-2018 ADPM - Associação de Defesa 
do Património de Mértola

Kópóti pa Cudji nô Futuro Guiné-Bissau 2015-2018 VIDA – Voluntariado 
Internacional para o 
Desenvolvimento Africano

Machambeiros de Matutuine – Projeto 
para o Aumento do Rendimento e 
Segurança Alimentar das Famílias Rurais 
Vulneráveis do Distrito de Matutuine

Moçambique 2015-2018 VIDA – Voluntariado 
Internacional para o 
Desenvolvimento Africano

Semear e Cuidar: Impulso ao 
desenvolvimento com as comunidades 
de Nhangau

Moçambique 2017-2019 Fundação Gonçalo da Silveira

Programa de Reforço de Resiliência na 
Fileira de Arroz nos Setores de Bafatá 
e Contubel

Guiné-Bissau 2016-2020 TESE – Associação para o 
Desenvolvimento

Programa de Acompanhamento 
Nutricional Materno Infantil – PANMI 
VIH

São Tomé 
Príncipe

2017-2018 HELPO

Soncent, Nôs Terra K'Txuba - 
Empreender em Meio Rural

Cabo Verde 2017-2019 MONTE – Desenvolvimento 
Alentejo Central

UE– ACTIVA: Ações Comunitárias 
Territoriais Integradas de Valorização 
Agrícola - Eixo 1: Governação Territorial

Guiné-Bissau 2015-2019 IMVF – Instituto Marquês de 
Valle Flor

Educação para o Desenvolvimento (no âmbito da linha de cofinanciamento de ONGD) 

O Mundo à Mesa Portugal 2016-2018 FEC – Fundação Fé e 
Cooperação

A escola, ser vivo dentro de um 
ecossistema: da alimentação à 
utilização dos recursos naturais

Portugal 2018-2021 CIDAC – Centro de Informaçao 
e Documentação Amílcar 
Cabral

Fonte: Camões I.P.
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  Dar a palavra  

ENTREVISTA A…
JOÃO MONTEIRO 
IMVF – INSTITUTO MARQUÊS DE VALLE FLOR

Quais considera serem os principais desafios à segurança alimentar e nutricional 
nos países onde o IMVF atua, e em que medida isso tem impacto no seu 
desenvolvimento?

Os principais desafios ao nível da segurança alimentar são enquadrados pelo binómio cons-
tante na formulação do ODS 2: acabar com a fome (alcançar a Segurança Alimentar e Nutri-
cional) ao mesmo tempo que se promove a agricultura sustentável. Promover a agricultura 
sustentável passa primeiramente pelo respeito pela biodiversidade, isto é fomentar a con-
servação e o uso sustentável de todas as formas de vida, resposta ao aumento da popula-
ção com melhor gestão dos excedentes (problema nos países desenvolvidos que destroem 
milhares de toneladas de produtos não consumidos) e o aumento da produção através de 
promoção da agricultura familiar, dos circuitos de proximidade, do empoderamento das 
mulheres e outros grupos vulneráveis, tendo sempre presente a importância de contribuir 
para a redução das desigualdades e o trabalho digno.

As alterações climáticas são uma adversidade a ter em conta no planeamento agrícola. No 
caso da Guiné-Bissau, além do atraso das chuvas e a sua concentração num espaço menor 
de tempo, vemos também a subida do nível das águas e a introdução de maior salinidade 
na produção de arroz. Como positivo, destacamos os apoios à agricultura familiar e o apoio 
ao associativismo de base camponesa.

Em Angola, notamos a preocupação por parte do Estado em aumentar a produção agrope-
cuária e agroalimentar no país, de modo a contribuir para a redução das importações nesse 
setor agroalimentar. Porém, a agricultura tem sido o parente pobre da Administração Pú-
blica com muitos agrónomos a optar por ser professores. O modelo de extensão rural que 
foi adotado no passado, merece ser revisitado. Os camponeses, sobretudo nas zonas rurais, 
beneficiarão mais com a presença de técnicos de extensão rural que possam contribuir 
para uma maior organização da produção e a valorização das cadeias de valor do que políti-
cas centralizadoras e técnicos desligados do meio rural com enormes constrangimentos no 
acompanhamento do terreno no dia a dia.

O apoio internacional neste âmbito é adequado, ou o contexto internacional é 
ele próprio fomentador de problemas para os países mais pobres?

Nos países que acompanho atualmente, nomeadamente no caso da Guiné-Bissau e Ango-
la, direi que sim, o apoio internacional tende a ser adequado. O que vemos é por vezes a 
demora na implementação destes programas, desde o momento em que os acordos inter-
governamentais são assinados e a abertura de subvenções. Assiste-se atualmente a uma 
redução no número de subvenções disponíveis, bem como maior distância temporal entre 
o lançamento de convites, ao mesmo tempo que os envelopes financeiros são maiores o 
que poderá afastar muitas organizações pequenas e generalistas. 

Ao nível dos fundos comunitários, nota-se uma preocupação crescente de abranger o setor 
privado. A ideia é que estas empresas invistam no apoio ao desenvolvimento, complemen-
tando as verbas disponíveis pelo financiamento público. Na prática, estas empresas por 
seu lado veem nestes mecanismos uma nova alternativa de financiamento e a forma de 
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complementarem a sua presença em terminado território podendo entrar em concorrência 
direta com o setor não lucrativo. 

Felizmente, no caso do projeto “Territórios Sustentáveis para a Paz em Caquetá”, que o 
IMVF começou a implementar em janeiro de 2018, foi possível estabelecer uma parceria 
entre diferentes atores onde se incluem empresas do setor privado com a possibilidade de 
gerar sinergias, nomeadamente para os camponeses. 

Nota-se que em alguns países, nomeadamente os da lusofonia, só a União Europeia tem 
uma presença regular e uma política continuada de apoio ao desenvolvimento, enquanto 
outros doadores têm uma intervenção de caráter pontual. 

Quais as lições aprendidas no trabalho desenvolvido pelo IMVF?

Começo precisamente por referir o projeto Make Fruit Fair (Fruta Tropical Justa), implemen-
tado em Portugal pelo IMVF juntamente com 19 parceiros da União Europeia, Camarões, 
Colômbia, Equador e Ilhas Windward. O projeto trabalhou as questões ligadas à forma de 
operar das cadeias de abastecimento da banana na Europa e as práticas comerciais injustas 
entre compradores de frutas na Europa e produtores de banana nos países exportadores, as 
suas consequências para os agricultores e trabalhadores do setor bananeiro, bem como a 
relação com a pressão sobre os preços nos mercados europeus. Supermercados e empresas 
de frutas são os atores mais poderosos do mercado de fruta tropical. Esta ação visou au-
mentar a consciência dos cidadãos e dos consumidores da UE sobre a situação precária dos 
trabalhadores das plantações e pequenos agricultores que produzem frutas tropicais para o 
mercado da União Europeia. A lição aprendida é que consumidor informado consegue exer-
cer influência junto das cadeias de supermercados levando à alteração de procedimentos e 
fornecedores e à introdução de produtos sustentáveis e justos.

No caso do projeto “Nô Fia na Crias”, na Guiné-Bissau, apoiámos uma cooperativa local 
no lançamento de um sistema de produção de carne de frango para a comunidade. O pro-
jeto reduziu o tempo de cria de 3 meses para 38 dias. A taxa de mortalidade nos aviários 
do projeto fixou-se nos 5%. Foi introduzido um matadouro para frangos com métodos de 
higiene e segurança, cadeia de frio para conservação, armazenamento e transporte. Uma 
lição aprendida foi a importância da importância de mobilizar diferentes atores locais para 
uma abordagem integrada, passando de cooperativas de produtores agrícolas para o for-
necimento de produtos para ração, rede de pontos focais para o comércio nos mercados 
(lumus) e nas feiras, a mobilização de paraveterinários para uma maior assistência à comu-
nidade na produção animal e o combate a doenças e pragas.

Que exemplos concretos destacaria, de boas práticas, projetos e ações nesta 
área, que tenham tido resultados positivos?

Voltando ao caso do projeto Make Fruit Fair (Fruta Tropical Justa), uma das grandes ca-
deias de supermercados europeus adotou a sua política de compras e passou a fornecer 
bananas de produção certificada (Rainforest Alliance), inclusive em Portugal. 

No caso do projeto “Nô Fia na Crias” (Confiamos nas Crias), num país que importa boa par-
te da carne de frango e que têm enormes carências ao nível das cadeias de frio, o projeto 
apoiou o desenvolvimento da empresa Piu Piu Awara, na região de Cacheu, com uma ca-
pacidade instalada para criar 5.000 frangos em 38 dias, bem como uma rede de 185 produ-
tores familiares que viram reduzir a mortalidade do efetivo avícola em 70% e um aumento 
da produtividade. Destacamos como boa prática a mobilização de produtores da região de 
Cacheu para a produção de milho, entre outras culturas, para a ração animal, garantindo a 
estes o escoamento de toda a sua produção e uma melhor competitividade na formulação 
de ração sobretudo a partir do 14.º dia de crescimento.
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Ainda na Guiné-Bissau, destaco o projeto UE-ACTIVA (Ações Coletivas e Territoriais Integra-
das para a Valorização da Agricultura – Eixo 1: Governação Territorial), que visa desde logo 
fortalecer a participação da sociedade civil na formulação, implementação e monitoria de 
políticas públicas de segurança alimentar e nutricional, apoia a formulação de planos de 
desenvolvimento agroalimentares nas regiões abrangidas e a assistência técnica e financia-
mento às famílias campesinas para o reforço dos circuitos comerciais.  Um dos exemplos 
de boas práticas que destacamos no projeto EU-ACTIVA, foi o método descentralizado e 
participativo da elaboração de um diagnóstico rural para a definição e validação de Planos 
de Desenvolvimento Agriculturas Regionais, com um total de 743 tabancas ocultadas (1960 
pessoas) em Bafatá, 247 tabancas ocultadas (983 pessoas) em Quinara e 426 tabancas ocul-
tadas (1278 pessoas) em Tombali. 

No âmbito do projeto “Territórios Sustentáveis para a Paz em Caquetá”, Colômbia, que visa 
contribuir para a paz na região, através da adoção do modelo andino amazónico produtor 
de alimentos e resistente às alterações climáticas, orientado para a geração de rendimento 
das famílias, para a oferta de alternativas ao cultivo ilícito e proteção do ecossistema criado, 
em conjunto com as comunidades campesinas. Visa, por conseguinte, a comercialização 
de cacau, café e cana de açúcar a nível local, nacional e internacional promovida, através 
da sua transformação agroindustrial e outros processos de agregação de valor. Destaco a 
parceria estabelecida não só entre o IMVF e a Red Adelco, mas também a participação de 
reconhecidas empresas para apoio à fileira.

Que resultados tem tido o trabalho em rede, nomeadamente em Portugal  
e na CPLP?

Destaco como positiva a articulação entre a FAO e a CPLP na promoção da agricultura fa-
miliar, em integração com as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Vários 
passos foram e estão a ser dados para uma maior articulação em rede de doadores e organi-
zações implementadoras para a promoção efetiva da agricultura familiar e dos circuitos de 
proximidade. Desta vez não só aplicável aos países em desenvolvimento, mas igualmente 
nos países desenvolvidos, como no caso concreto de Portugal. Destacamos a importância 
do Mecanismo de Facilitação da Participação da Sociedade Civil no Conselho de Segurança 
Alimentar e Nutricional da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (MSC-CONSAN - 
CPLP), que atua em todos os países da CPLP através das redes de segurança alimentar locais 
e na mobilização dos atores-chave.

O IMVF integra desde a sua génese a REALIMENTAR (Rede Portuguesa pela Soberania e 
Segurança Alimentar e Nutricional), precisamente no sentido de através de uma rede da 
sociedade civil influenciar os processos de formulação e tomada de decisão de políticas 
públicas que digam respeito à soberania e segurança alimentar.

No caso da FAO, destaco a importância que começa a ser dadas às práticas agroecológicas. 
Os produtores de alimentos em pequena escala começam a ser considerados como respos-
ta às alterações climáticas. A agricultura ecológica é apresentada como a nova revolução 
verde. E insere-se na procura de uma nova relação entre a produção em larga escala das 
multinacionais, na perceção dos impactos dos subsídios à agricultura dos países mais ricos 
e na importância de valor o papel dos circuitos de proximidade e da agricultura familiar.
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A OPINIÃO DE…

MARGARIDA ALVIM
FEC – FUNDAÇÃO FÉ E COOPERAÇÃO

TODOS À MESA POR UMA MESA PARA TODOS 
Vivemos um tempo em que a cozinha está na moda, ao mesmo tempo que se fala cada 
vez mais de uma alimentação saudável e cresce a preocupação com as dietas alimentares, 
quer por motivos de saúde pública, quer por motivações pessoais. Todos gostamos de 
comer, de estar à mesa. Todos preferimos estar em forma e com uma boa linha. Mas esta 
está longe de ser uma realidade para todos. Temos consciência de que as nossas opções 
alimentares podem contribuir para que todos tenham direito a uma alimentação adequa-
da, assente em sistemas alimentares mais justos?

“Se tivessem de contar a história deste bolo de canela, como seria?” Assim começa uma 
das oficinas que a FEC dinamiza nas escolas com que trabalha em Portugal, no âmbito dos 
projetos de educação para o desenvolvimento que trabalham o tema da Alimentação Sus-
tentável. Por detrás de um “simples” bolo de canela, vamos descobrindo juntos uma longa 
cadeia de relações entre pessoas, recursos, culturas, contextos, realidades. Uma história 
onde se vão revelando muitas riquezas, ao mesmo tempo que se destapam diferentes de-
sequilíbrios, que desafiam as nossas consciências e reclamam a nossa intervenção. 

Sabemos que o planeta hoje produz alimentos suficientes para todos e, no entanto, cerca 
de mil milhões de seres humanos, um pouco por todo o mundo, passam fome e sofrem de 
subnutrição, ao mesmo tempo que se calcula que 30% da produção alimentar seja desper-
diçada, não chegando a ser consumida. 

Segundo o relatório 2017 da FAO (Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
Agricultura) sobre segurança alimentar e nutrição, múltiplas formas de malnutrição coexis-
tem, com países que experimentam simultaneamente altas taxas de desnutrição infantil e 
obesidade adulta. O excesso de peso e a obesidade infantil estão a aumentar na maioria das 
regiões do mundo e em todas as regiões no caso dos adultos. Uma alimentação deficitária 
tem como consequência uma cadeia de desequilíbrios, nomeadamente ao nível da saúde 
e da educação1.

Paradoxalmente, quem mais vive situações de vulnerabilidade são os pequenos produto-
res de alimentos e suas famílias, responsáveis por cerca de 80% dos alimentos produzidos 
no mundo2, uma realidade que revela causas estruturais de injustiça e exclusão social e 
territorial. 

Como alterar esta realidade? Na verdade, todos podemos contribuir, a nível individual e 
coletivo, para que a Mesa seja para todos, através de sistemas alimentares mais justos e 
sustentáveis. Ao longo dos últimos anos, através de diferentes intervenções, a FEC tem-se 
preocupado em aprofundar o conhecimento e participação nesta área, cruzando diferentes 
realidades e perspetivas em torno deste desafio comum: 

–	 O projeto Semear Portugal, Semear Angola pôs em contraponto as realidades de An-
gola e Portugal, através do estudo “Processos de exclusão de camponeses e pequenos 
agricultores: um breve estudo exploratório de dois casos, em Portugal e Angola” e do 
documentário “Semear”, base para um documento de Recomendações no quadro da 
Agenda 20303.
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–	 O projeto aTerra - Políticas Globais e Estratégias Locais para o Desenvolvimento Sus-
tentável estabeleceu uma interligação das políticas para o desenvolvimento sustentá-
vel com a realidade das pessoas e dos territórios, avaliando a especificidade das zonas 
rurais de minifúndio do país, em articulação com os movimentos e desafios globais 
de mudanças para estilos de vida mais sustentáveis. No âmbito do aTerra, a partir da 
experiência iniciada de compras de hortícolas a produtores locais por parte de uma 
escola pública (onde se fez a sensibilização para o consumo responsável e promotor 
do desenvolvimento local), elaborou-se um estudo de caso que traz à luz bloqueios 
locais a políticas globais de incentivo à produção e comércio locais - “Compras públicas 
de Alimentos e Desenvolvimento Territorial”. Todo o processo pode ser conhecido no 
documentário realizado no final do projeto4.

–	 No âmbito do projeto O Mundo à Mesa, cerca de 80 alunos de cinco escolas da região 
Centro de Portugal integraram Clubes À Mesa, dedicando voluntariamente algumas 
das suas horas de almoço a aprofundar a forma como podem, individualmente e mo-
bilizando a Comunidade Escolar, contribuir para uma cadeia mais justa e sustentável 
do campo ao prato. Um documentário e estudo de caso retratam duas realidades con-
cretas de Portugal (Alcoutim) e Angola (Kaluquembe), juntando à mesa comunidades 
rurais afetadas pelas alterações climáticas, desertificação e vulnerabilidade alimentar5. 
A análise integrada das suas histórias permitirá enraizar os debates estratégicos e po-
líticos de promoção de resiliência e soberania alimentar.

–	 O projeto Juntos pela Mudança - ação conjunta por estilos de vida sustentáveis, reco-
lheu diferentes histórias de vida que testemunham e inspiram modelos de alimenta-
ção sustentável6.

Como consumidores, podemos procurar saber a origem do que comemos e de toda a histó-
ria de recursos e pessoas que está por detrás do nosso prato todos os dias, várias vezes por 
dia (para os que têm essa possibilidade), podendo optar sempre que possível por alimentos 
provenientes de produção local, com modos de produção mais sustentáveis. Existem cada 
vez mais alternativas que nos permitem contribuir para redes de produção e economia local 
(a Herdade Freixo do Meio7 é um exemplo em Portugal de CSA - community suported agri-
culture), estabelecendo compromissos solidários entre produtores e consumidores. Estas 
opções contribuem para uma nova relação e nova vida nos territórios rurais, em ligação 
com os centros urbanos. Para além de garantirem uma alimentação mais saudável (com 
base em práticas agrícolas mais ecológicas), contribuem para uma rede de relações de sus-
tentabilidade e resiliência ao nível local. 

Mas a complexidade e a dimensão do desafio de garantir uma alimentação sustentável para 
todos exige uma transformação estrutural profunda de políticas públicas e de novos mo-
delos de desenvolvimento e de gestão ao nível do setor privado, com uma visão integrada 
de toda a cadeia, da produção ao consumo. As mudanças necessárias precisam de proces-
sos de construção conjunta centrados no bem comum, para lá dos resultados parciais de 
curto prazo que disfarçam as feridas e só beneficiam alguns.  Na verdade, muitas vezes as 
políticas públicas parecem estruturar-se em resposta a lobbies setoriais bem organizados, 
negligenciando o seu verdadeiro sentido de representar todas as realidades de um país ou 
região, promovendo a inclusão e a coesão social. Por outro lado, o emagrecimento do papel 
do Estado, substituído pela privatização de muitos setores e serviços, tem condicionado o 
acesso universal e adequado a bens comuns (água, informação, investigação, conhecimen-
to), subjugados pela orientação do mercado e a maximização do lucro. 

No que se refere à produção, em Portugal, a agricultura de pequena e muito pequena es-
cala, representa mais de 90% das explorações portuguesas, uma realidade que tem sido 
considerada marginal e negligenciada nas orientações políticas das últimas décadas, foca-
das sobretudo na maximização da produção, negligenciando os bens públicos gerados pelos 
pequenos agricultores: conservação da paisagem, fixação de carbono, biodiversidade, va-
riedades autóctones, cultura, saberes e tradições. Os pequenos agricultores foram sendo 
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vistos como um problema e não como uma riqueza. O abandono rural que marca vastos 
territórios do nosso país surge como consequência desta realidade. 

Ao nível da distribuição e comercialização, em Portugal, tal como a nível mundial, exis-
te uma grande concentração da cadeia de abastecimento alimentar (em Portugal cinco 
empresas concentram 2/3 distribuição de alimentos). Para além de terem uma responsa-
bilidade social e ambiental acrescidas (que nem sempre exercem), estes são agentes que 
terão necessariamente de transformar os seus modelos de negócio e de intervenção, em 
articulação com políticas adequadas. 

Por fim, é urgente não enveredar por falsas soluções. Se é certo que necessitamos de 
processos mais inteligentes e eficientes na utilização dos recursos, quer na produção (com 
uma agricultura inteligente face ao clima), quer no processamento e distribuição, não se 
pode absolutizar a tecnologia, a ciência ou o mercado como soluções para os desafios que 
enfrentamos. São ferramentas preciosas que precisamos de administrar com sabedoria, 
com vista ao bem-estar de todos e do planeta. 

1 	 The State of Food Security and Nutrition in the World (SOFI) Report 2017, FAO, Nações Unidas.
2 	 Ver Agricultura familiar é fundamental para “erradicar a fome”, diz FAO, Público, 06.02.2018.
3 	 Estudo Disponível em www.fecongd.org/pdf/publicacoes/estudoCasoSemear_EN.pdf  e documentário em https://

youtu.be/0uPHHYPUeyE 
4  	 O estudo de caso pode ser consultado em www.fecongd.org/pdf/publicacoes/aTerra_estudoCaso.pdf e o documen-

tário em https://youtu.be/ktf9I4MaGvM 
5 	 O documentário pode ser visto em https://youtu.be/YuVms12pBiY 
6 	 Histórias de vida aqui: https://youtu.be/ISCCPbZitEw 
7 	 Mais informação em www.herdadedofreixodomeio.pt/programa-csa

Formação de horta biológica em Ourém, Portugal. © FEC – Fundação Fé e Cooperação

https://www.publico.pt/2018/02/06/economia/noticia/agricultura-familiar-e-fundamental-para-erradicar-a-fome-diz-fao-1802178
http://www.fecongd.org/pdf/publicacoes/estudoCasoSemear_EN.pdf
https://youtu.be/0uPHHYPUeyE
https://youtu.be/0uPHHYPUeyE
http://www.fecongd.org/pdf/publicacoes/aTerra_estudoCaso.pdf
https://youtu.be/ktf9I4MaGvM
https://youtu.be/YuVms12pBiY 
6
https://youtu.be/YuVms12pBiY 
6
https://youtu.be/ISCCPbZitEw
http://www.herdadedofreixodomeio.pt/programa-csa
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i Precisa de mais dados…?

¬	 Conheça o portal da CPLP sobre segurança alimentar e nutricional 
www.cplp.org/id-4665.aspx

¬	 Saiba mais sobre o Escritório da FAO em Lisboa 
www.fao.org/portugal/pt

¬	 Informe-se sobre as questões da nutrição, através da Associação Portuguesa de Nutrição 
www.apn.org.pt

https://www.cplp.org/id-4665.aspx
http://www.fao.org/portugal/pt/
http://www.apn.org.pt/
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3.4.	 AS INCOERÊNCIAS NA AÇÃO INTERNACIONAL DE 
INTERLIGAÇÃO ENTRE SEGURANÇA ALIMENTAR E 
DESENVOLVIMENTO

A segurança alimentar e a agricultura sustentável estão entre as principais prioridades 
da cooperação de vários organismos internacionais e da UE no âmbito de um desenvol-
vimento integrado, que englobe de forma sustentável as suas dimensões económicas, 
sociais e ambientais. Entre as questões que têm ressurgido no plano estratégico, in-
clui-se o compromisso com soluções de longo prazo, o empoderamento dos pequenos 
produtores, o apoio a abordagens ambientalmente mais sustentáveis e o enfoque reno-
vado na agricultura familiar. No entanto, as incoerências práticas da ação internacional 
no setor agrícola e na promoção da segurança alimentar são variadas, se analisadas na 
ótica do desenvolvimento sustentável e dos seus impactos no desenvolvimento.

O estudo resume algumas das principais incoerências identificadas por outros relató-
rios, estudos e avaliações sobre a promoção da segurança alimentar e nutricional no 
mundo, numa perspetiva de interligação com o desenvolvimento. Estas incoerências 
dizem respeito aos modelos prosseguidos e ao contexto geral de atuação de atores 
globais, particularmente a União Europeia.

A INCOERÊNCIA DO MODELO MAIS APOIADO 

Ao longo de décadas, as políticas e programas de desenvolvimento estiveram ancora-
das numa abordagem de promoção da segurança alimentar que passava maioritaria-
mente pelo aumento da produção, seguindo uma narrativa de que é preciso alimentar 
uma população mundial em rápido crescimento. Esta narrativa foi reforçada pelo cres-
cimento dos agronegócios e das grandes empresas no setor, apesar das evidências de 
que o problema não é maioritariamente técnico (de aumento da produção) mas sim um 
problema político, ligado a desequilíbrios de poder e ao acesso a alimentos e recursos.

Em vários países em desenvolvimento, as políticas de investimento agrícola têm-se 
centrado, em grande medida, na aquisição de terras em grande escala e na agricultura 
orientada para a exportação, que, habitualmente, tem pouca relação com as econo-
mias locais e contribui parcamente para a segurança alimentar e nutricional da popu-
lação. No geral, o investimento na agricultura de pequena escala foi negligenciado 
nos últimos 30 anos, ao passo que a dependência dos países de rendimentos baixos 
da importação de produtos alimentares aumentou consideravelmente, o que por sua 
vez os tornou mais vulneráveis aos riscos externos e à volatilidade dos preços nos 
mercados internacionais.

Por seu lado, o negócio principal dos investimentos de muitas das grandes empresas 
agroalimentares nos países em desenvolvimento tem estado centrado em grandes plan-
tações de monocultura ou de produção intensiva, o que não contribui nem para a resi-
liência, nem para a sustentabilidade, nem para a segurança alimentar e nutricional das 
populações (ver capítulo 2.1. sobre a interligação entre segurança alimentar e desenvolvi-
mento). Por vezes, pelo contrário, contribui para o endividamento dos agricultores locais, 
para a degradação das condições de sociais ou para um menor controlo dos recursos e 
da forma como os alimentos são produzidos, processados, distribuídos e consumidos, 
pelo que as políticas públicas de proteção e de regulação têm um papel fundamental na 
interface entre atores empresariais poderosos e pequenos produtores locais.
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Com efeito, a implementação do ODS 2 – sobre a segurança alimentar, a agricultura 
sustentável e a erradicação da fome – tem lugar num contexto de tensão entre duas 
visões alternativas da alimentação e nutrição: um modelo de agricultura industrial 
intensiva de larga escala, que visa maximizar a produtividade de curto-prazo com base 
em soluções técnicas, e a visão da agricultura sustentável de pequena escala e a agroe-
cologia, baseada numa perspetiva mais abrangente que tem como pontos centrais o 
direito a uma alimentação adequada e a aposta em sistemas de produção alimentar 
sustentáveis e resilientes. Não significa isto que não exista toda uma panóplia de abor-
dagens e soluções que se situam em vários pontos deste espetro, mas no seu extremo, 
estas visões são suportadas por sistemas também diferentes de produção, comércio e 
distribuição – e a transformação do espaço rural está no centro desta tensão. 

Neste contexto, a agroecologia, o apoio à agricultura familiar, ou a perspetiva da 
soberania alimentar43, que se têm vindo a consolidar como opções alternativas nos 
enquadramentos globais de pensamento e política nesta matéria, vão contra aquilo 
que é o modelo predominante de produção agrícola, que ainda é o mais apoiado em 
termos de recursos financeiros, das decisões políticas e das políticas de investimento 
(Social Watch et al, 2017)44. 

Esta tensão está também patente na União Europeia, onde podemos constatar que a 
retórica e as abordagens ao nível estratégico e das políticas não correspondem depois 
totalmente ao que é promovido na prática. Isto pode ser exemplificado com a imple-
mentação do quadro estratégico para apoio à segurança alimentar e nutricional nos 
países em desenvolvimento. Com efeito, ao nível teórico e estratégico, e apesar de ter 
sido formulada já há alguns anos (em 2010), este quadro preconiza uma abordagem 
coerente de interligação entre segurança alimentar e desenvolvimento, com enfoque 
no apoio aos pequenos agricultores e nos grupos mais vulneráveis, numa perspetiva 
de desenvolvimento baseada nos direitos. No entanto, na análise da sua implementa-
ção, verifica-se que as questões da nutrição, que constituíam uma das seis prioridades, 
foram praticamente esquecidas, bem como a centralidade do direito à alimentação. 
Isso está patente logo nas diferenças entre o quadro estratégico e o seu plano de im-
plementação, formulado 3 anos depois, o qual perde grande parte da dimensão eco-
lógica, confere maior importância às Parcerias Público-Privadas (PPP) para atingir os 
objetivos e apresenta critérios de desempenho quantitativos (essencialmente sobre o 
número e valor dos programas) sem deixar espaço para uma avaliação qualitativa dos 
resultados e impactos. Os relatórios bienais de implementação deste quadro estra-
tégico, produzidos em 2014 e em 2016 pela Comissão Europeia, dizem pouco sobre 
os efeitos dos programas ou se estes corresponderam às necessidades dos peque-
nos produtores de alimentos e das pessoas vulneráveis à fome (CONCORD, 2017a). 
O direito à alimentação desaparece completamente do relatório de 2016. É necessá-
rio, portanto, que a implementação deste quadro estratégico não seja contraditória 
com as orientações do Comité Mundial de Segurança Alimentar - nomeadamente a 
valorização dos mercados territoriais por contraposição às cadeias de valor lideradas 
pela agroindústria - e que esteja mais alinhada com os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, incluindo a nutrição e a resiliência às alterações climáticas como aspetos 
centrais do apoio da UE nesta matéria.

43	 Sobre soberania alimentar, ver www.viacampesina.org/

44	 Para informação detalhada sobre a transição do modelo predominante para sistemas alimentares mais justos e 
sustentáveis, baseados na produção agroecológica e nas cadeias curtas, ver também iPES, 2016; CIDSE, 2013; 
CONCORD 2017d.
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O DESINVESTIMENTO DO SETOR DO  
DESENVOLVIMENTO NA AGRICULTURA E NUTRIÇÃO

Nas últimas décadas, o setor agrícola conheceu  um desinvestimento por parte dos 
doadores internacionais, não colmatado pelo ressurgimento de algum interesse nesta 
área em anos recentes. Este não é um problema apenas dos doadores, pois também 
os Estados tendem a dedicar parcelas muito pequenas dos seus orçamentos a este 
setor. Por exemplo, na Declaração de Maputo sobre Agricultura e Segurança Alimen-
tar (2003), os países da União Africana comprometeram-se a afetar um mínimo de 
10% dos orçamentos nacionais ao desenvolvimento agrícola, tendo reafirmado esse 
compromisso na Cimeira de Malabo, realizada pelos Chefes de Estado e de Governo 
da União Africana em 2014. No entanto, na maior parte dos países, essa despesa não 
chega aos 5%45. Ora, o investimento público é essencial para impulsionar a agricultura 
familiar e a agricultura sustentável de pequena escala, cujos atores são os que têm já 
o papel mais importante na segurança alimentar.

Em termos de ajuda pública ao desenvolvimento (APD), a evolução dos valores da 
ajuda concedida pelos membros do Comité de Apoio ao Desenvolvimento da OCDE é 
clara: se na década de 1980 o setor agrícola absorvia cerca de 20% do total da ajuda, 
em 2015, pouco ultrapassava os 7% (Figura 10). Também o investimento na nutrição 
continua a ser inadequado, com uma percentagem irrisória no âmbito da APD e repre-
sentando uma percentagem ínfima das necessidades. 

FIG. 10	 AJUDA PÚBLICA AO DESENVOLVIMENTO PARA A AGRICULTURA, ANOS 1980 E 2015

Fonte: Nações Unidas, 2017 (dados referentes aos doadores do CAD-OCDE)

O investimento de longo prazo é descurado, por contraponto a iniciativas de grande 
visibilidade e prazos temporais curtos, com evidentes limitações na transformação de 
processos, a qual exige um envolvimento sustentado e um apoio estratégico e com 
seguimento. Por exemplo, em resposta à crise alimentar de 2007-8, o apoio da UE 
nesta área subiu para 1,4 mil milhões de USD em 2009 (particularmente devido à ini-
ciativa da Facilidade para a Alimentação) mas decresceu para cerca de metade dois 
anos depois. As enormes flutuações no apoio dos doadores à segurança alimentar e 
nutricional nos países mais pobres e vulneráveis também torna difícil um planeamento 
do desenvolvimento a longo prazo, por parte desses países.

45	 Desde 2003, apenas 13 dos 54 países africanos cumpriram o compromisso de Malabo, afetando pelo menos 10% 
dos orçamentos ao setor agrícola durante pelo menos 1 ano.
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A isto acresce o facto de, apesar da retórica de apoio aos pequenos agricultores e à agricul-
tura familiar,  e em particular às mulheres, a maior parte dos fundos do desenvolvimento 
para o setor agrícola não se dirigir a estes atores. Neste âmbito, o apoio ao desenvolvimen-
to de capacidades – nomeadamente através de cooperativas agrícolas, organizações de 
mulheres, grupos de produtores informais, etc. – seria fundamental para colmatar as vul-
nerabilidades e a assimetria de poder entre intervenientes, bem como o apoio sustentado 
a enquadramentos jurídicos e institucionais de proteção e apoio a estes atores.

No caso da União Europeia, o Consenso Europeu para o Desenvolvimento, de maio de 
2017, representa o compromisso da UE e dos Estados Membros para apoiarem práticas 
agroecológicas e os pequenos agricultores. No entanto, um estudo sobre os programas e 
projetos financiados46 concluiu que menos de ¼ dos financiamentos europeus se centra 
explicitamente nos pequenos produtores, que apenas 2% a 3% promove a igualdade de 
género no setor agrícola e que a sustentabilidade ecológica está praticamente ausente 
dos documentos de planeamento (Oxfam, 2017). Além disso, os maiores financiamen-
tos (com exceção dos apoios concedidos em 2009) tendem também a focar-se em cul-
turas industriais e de exportação, por comparação às culturas alimentares. Isto levanta 
dúvidas sobre se os pequenos agricultores, os agricultores com maiores dificuldades de 
acesso aos mercados e os que sofrem maior marginalização económica e social terão, 
de facto, acesso a estes projetos e apoios. E isto apesar de a política da UE nesta área 
sublinhar que os investimentos nos pequenos agricultores são aqueles que têm maior 
retorno em termos de redução da pobreza e aumento da segurança alimentar.

Em termos geográficos, verifica-se que os critérios de atribuição da ajuda ao desenvolvi-
mento seguem interesses de política externa e descuram a resposta às necessidades dos 
grupos mais marginalizados, uma vez que se verifica uma clara preferência pelo apoio a 
países potenciais candidatos à adesão à UE e a países que façam parte da vizinhança eu-
ropeia, em detrimento das regiões mais pobres. Em concreto, a UE despende 3,6 vezes 
mais APD agrícola na Europa do que na África Subsariana, verificando-se que, enquanto 
os fundos para África têm decrescido, os fundos do desenvolvimento para países receto-
res na Europa aumentaram mais de 9 vezes, entre 2009 e 2015 (Oxfam, 2017).

O PAPEL DO SETOR PRIVADO NO DESENVOLVIMENTO:  
QUE SETOR PRIVADO?

A ideia de que o investimento das empresas na agricultura melhora automaticamente 
a segurança alimentar e nutricional não corresponde à realidade. Naturalmente que 
isto não significa que o setor privado não tenha um papel muito relevante neste setor, 
particularmente tendo em conta os défices de financiamento e as enormes necessida-
des de investimento e know-how no setor agrícola, em muitos países. Mas qual o seu 
papel para realizar o direito humano a uma alimentação adequada?

Na União Europeia, verifica-se uma opção clara pelo reforço do papel do setor privado 
na cooperação para o desenvolvimento, nomeadamente para alavancar fundos públi-
cos, mas também  com um apoio claro à cooperação entre atores privados (CE, 2014). 
Existe ainda, contudo, falta de clareza sobre que tipo de setor privado estamos a falar, 
sobre o que a cooperação para o desenvolvimento pretende deste setor, e sobre algu-

46	 O estudo englobou a análise de mais de 7.500 projetos apoiados entre 2007 e 2015, incluindo todos os projetos 
reportados com relevância para a agricultura (agricultura, segurança alimentar, desenvolvimento rural e também 
apoio aos orçamentos do Estado)
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mas zonas cinzentas dos parâmetros que a atuação deste setor deve respeitar (dado a 
diferente natureza das atividades e dos objetivos de atuação, que no setor privado visam 
primordialmente o lucro). Nomeadamente, é necessário que estes atores se comprome-
tam a aplicar padrões internacionais para um investimento responsável na agricultura.

No entanto, o enquadramento e os instrumentos globais para responsabilização das 
empresas em casos de violações dos direitos humanos ou dos padrões sociais e am-
bientais são fracos, sendo esta falta de regulação particularmente sentida no caso 
das empresas transnacionais. Os “Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos 
Humanos” das Nações Unidas e as “Linhas Diretrizes para as Empresas Multinacionais” 
da OCDE têm tido efeitos limitados nessa responsabilização (Social Watch et al, 2017). 
Estas críticas têm levado um número crescente de governos e sociedade civil a apelar 
à definição de regras legalmente vinculativas sobre a atividade do setor privado e os 
direitos humanos, existindo um processo atualmente em curso nas Nações Unidas47. 
No plano nacional, há também um défice de mecanismos de regulação destes atores, 
nomeadamente no que respeita à proteção e ao acesso das vítimas à justiça.

Garantir o acesso dos pequenos agricultores e das comunidades locais à terra, promo-
ver os investimentos das Pequenas e Médias Empresas (PME) locais e assegurar que 
as Parcerias Público-privadas (PPP) contribuem para a segurança alimentar e nutri-
cional são aspetos essenciais no combate à pobreza e às desigualdades48. A questão 
é se estes têm sido aspetos centrais na cooperação com o setor privado, quando são 
conhecidos muitos exemplos de impactos social e ambientalmente nefastos de alguns 
investimentos, quando existem casos claros de favorecimento de algumas multinacio-
nais nos apoios, ou quando são apoiadas fusões e oligopólios no setor agroalimentar, 
que em nada vêm favorecer os pequenos produtores ou os objetivos de redução da 
pobreza – os quais são o centro da política de desenvolvimento e de cooperação. 

Apesar de os atores mais importantes do setor privado e os que mais investem na 
agricultura nos países em desenvolvimento serem os pequenos produtores, estes 
têm sido mais negligenciados pelas políticas e financiamentos públicos (FAO, 2013a). 
Frequentemente, tanto os doadores como os governos dos países em desenvolvimen-
to consideram apenas os pequenos produtores e as comunidades locais como bene-
ficiários e não como agentes de mudança. A falta de voz e de envolvimento destes 
atores tem depois influência no tipo de apoio que é prosseguido, nos modelos que são 
apoiados, nas medidas tomadas para promover os mercados locais e regionais, e na 
abordagem que é feita relativamente aos direitos da terra e aos direitos humanos. Es-
tas e outras preocupações têm sido veiculadas por diversas recomendações, incluindo 
do Comité Mundial de Segurança Alimentar.

Verifica-se que a diversidade do setor privado, bem como os desequilíbrios de poder 
no setor, não são tidos em consideração na maior parte dos apoios ao envolvimento 
destes atores no setor agrícola (CONCORD, 2017c). Por exemplo, no âmbito no Plano 
de Investimento Externo da UE, aprovado em 2017, a agricultura é um dos 5 setores 
prioritários, mas não é definido que tipo de agricultura e de atores serão apoiados 
(com fundos que em parte são do desenvolvimento), nem se existirão mecanismos de 
participação para os beneficiários dos projetos.

47	 A este propósito, ver por exemplo www.treatymovement.com 

48	 Um estudo da Oxfam concluiu que as grandes PP agrícolas tendem a concentrar os benefícios do investimento 
nos atores mais poderosos, enquanto a maior parte do risco é suportado pelos mais pobres e vulneráveis. Ver 
“Mega Agricultural public-private partnerships in African Agriculture”, Oxfam, setembro de 2014. 

http://www.treatymovement.com
https://policy-practice.oxfam.org.uk/publications/moral-hazard-mega-public-private-partnerships-in-african-agriculture-325221
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Um exemplo interessante desta incoerência é a iniciativa “Nova Aliança para a Se-
gurança Alimentar e Nutricional (NASAN)”, apresentada como uma iniciativa multi-
lateral de apoio ao setor privado, lançada pelo G8 em 2012, tendo como  objetivo 
central contribuir para a segurança alimentar e nutricional nos países mais pobres e, 
particularmente, nos países africanos. No entanto, não só esta iniciativa não conseguiu 
cumprir o objetivo de retirar 50 milhões de pessoas da pobreza, de acordo com os seus 
objetivos, como parece ter causado impactos negativos consideráveis para os peque-
nos agricultores em vários países, prejudicando o direito à alimentação.

Desde logo, o processo de decisão não contou com a participação de todas as partes inte-
ressadas (excluiu as comunidades rurais, os trabalhadores agrícolas, os pequenos agricul-
tores, os pescadores e os povos indígenas) nem envolveu qualquer consulta à sociedade 
civil. As multinacionais que operam ao abrigo da NASAN favorecem a agricultura sob con-
tratos em larga escala, aumentam a pressão sobre as terras e os recursos naturais, promo-
vem as monoculturas e não garantem o respeito pelos direitos do trabalho ou pela posse 
de terras nos seus contratos e, em suma, não protegem os direitos humanos das comu-
nidades locais nem as necessidades das pequenas explorações agrícolas (PE, 2016b). Não 
está garantido, portanto, que as partes da NASAN cumpram os padrões internacionais 
para um investimento responsável no setor agrícola. Existem também evidências de que 
os governos de países beneficiários da iniciativa foram pressionados a realizar alterações 
às suas leis sobre propriedade da terra e sementes, de forma a proteger os investidores e 
permitir o seu acesso e controlo aos recursos dos países (AFSA, 2015; s.n., 2014). O Parla-
mento Europeu reconheceu estas incoerências e apelou a uma reformulação da NASAN 
de forma a que as ações realizadas no âmbito da Aliança sejam coerentes com os obje-
tivos da política de desenvolvimento (PE, 2016b). Já em 2018, a França retirou o apoio 
a esta iniciativa multilateral, por discordar da abordagem prosseguida e pelos impactos 
contrários à soberania alimentar e ao fortalecimento dos pequenos produtores.49

CONCORRÊNCIA LIVRE E JUSTA?

A concentração de poder no setor agroalimentar tem sido uma evidência nos últimos 
anos. A União Europeia tem dado luz verde à fusão de grandes empresas no setor 
agroalimentar, contribuindo para a concentração de poder no controlo de sementes, 
agroquímicos e fertilizantes, genética animal e tecnologias agrícolas, criando interve-
nientes cada vez maiores nos setores do processamento e retalho. Estas empresas 
acabam por ter um poder desproporcional em relação ao que se produz, de que forma 
se produz, o que consumimos, o que comemos e quanto pagamos por isso.

No espaço de menos de um ano, a Comissão Europeia autorizou a fusão entre a Dow 
e a Dupont, entre a ChemChina e a Syngenta, e entre a Monsanto e a Bayer50. As três 
empresas que resultam desta fusão representam 70% da indústria de agroquímicos 
e terão 60% da propriedade de sementes no mundo51. Neste contexto, e apesar das 
garantias exigidas, é difícil partilhar o otimismo da Comissão Europeia relativamente 

49	 Ver, por exemplo, “Adeus Nasan: Macron faz a escolha correta e apoia pequenos agricultores africanos”, IHU, 
20.02.2018.

50	 A fusão entre a Monsanto e a Bayer criou o maior fornecedor mundial de sementes e pesticidas, em termos de 
vendas, controlando até 30% dos mercados mundiais de sementes e 24% do mercado de pesticidas. Ver, por exem-
plo, “European Commission goves green light to world’s biggest agrobusiness company”, 27.03.2017, ou “European 
Commission gives green light to Bayer-Monsanto merger”, 22.03.2018

51	 No total, as 10 principais empresas de comércio de sementes controlam 76% do mercado mundial, e as 10 principais 
empresas de pesticidades controlam 95% do mercado (Social Watch et al, 2017).

http://www.ihu.unisinos.br/78-noticias/576190-adeus-nasan-macron-faz-a-escolha-correta-e-apoia-pequenos-agricultores-africanos
http://www.foeeurope.org/green-light-worlds-biggest-agribusiness-company-270317
https://www.nationofchange.org/2018/03/22/european-commission-gives-green-light-to-bayer-monsanto-merger/
https://www.nationofchange.org/2018/03/22/european-commission-gives-green-light-to-bayer-monsanto-merger/
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a uma concorrência livre e justa, a uma partilha equitativa das oportunidades e a um 
reforço da transparência no setor. 

A concentração de poder no setor agroalimentar tem impactos consideráveis na distribui-
ção dos custos e benefícios nas cadeias de valor, na redução da autonomia dos agricultores, 
no controlo de informação, na permissão de abusos no mundo laboral, e na diminuição 
dos compromissos com a sustentabilidade, entre outros (iPES-FOOD, 2017). A sociedade 
civil europeia tem-se mobilizado e manifestado preocupação com esta tendência52.

A POLÍTICA DE BIOCOMBUSTÍVEIS/AGROCOMBUSTÍVEIS 

Em 2014, estimava-se que 40% da terra necessária para obter culturas necessárias 
para gerar energia na UE se situava fora do continente europeu53 e, desde então, as 
importações de bioenergia têm aumentado. Os biocombustíveis provenientes de cul-
turas destinadas à alimentação humana e animal (como por exemplo os óleos alimen-
tares) representam atualmente a maior parte da energia renovável utilizada no setor 
de transportes na UE54. E o mercado europeu representa quase 90% do comércio glo-
bal de biocombustíveis.

Se o objetivo de cortar nos combustíveis fós-
seis e diversificar as fontes energéticas é em 
si mesmo de apreciar, por outro lado a políti-
ca de bioenergia da UE tem representado um 
aumento do cultivo de plantas para biocom-
bustíveis nos países em desenvolvimento, o 
que acaba por associar esta política à viola-
ção de direitos e expulsão de agricultores das 
suas terras, bem como à competição com re-
cursos locais através da substituição de cul-
turas locais por monoculturas de exportação 
que, além disso, não geram menos poluição55. Por exemplo, a UE é o 2º maior importador 
mundial de óleo de palma, que comprovadamente tem sido responsável pela desflores-
tação e ocupação de terras em vários países em desenvolvimento, tal como reconhece o 
próprio Parlamento Europeu (PE, 2017). A produção de biocombustíveis (muitos através 
de multinacionais europeias) e a política de energias renováveis da UE acaba por gerar, 
assim, tem efeitos contraditórios no ambiente e no desenvolvimento.

Várias organizações da sociedade civil têm alertado para um lobby industrial euro-
peu nesta matéria, tão poderoso como o lobby do tabaco, em que os intervenientes 
na cadeia de valor dos biocombustíveis contratam pessoas para influenciarem de for-
ma sistemática as políticas da UE no âmbito da energia (Oxfam, 2016). Têm alertado, 

52	 Consulte a carta enviada à Comissária Europeia da Concorrência, subscrita por várias dezenas de organizações: 
“Open letter from civil society calling for the Bayer-Monsanto merger to be rejected”, 30.03.2018

53	 Dados do Renewable Energy Progress Report 2015 da Comissão Europeia.

54	 Em 2014, o setor energético foi responsável por 60% das importações de óleo de palma da UE, sendo que 46% do 
óleo de palma importado foi utilizado como combustível pelo setor dos transportes (um valor seis vezes superior ao 
registado em 2010) e 15 % foi utilizado na produção de energia e de calor (PE, 2017).

55	 Os biocombustíveis com base em produtos alimentares emitem, em média, 50% mais gases com efeitos de estufa 
do que os combustíveis fósseis, se considerarmos as emissões diretas e indiretas. O biodiesel baseado em culturas 
alimentares, por exemplo, é 80% pior para o clima do que o gasóleo fóssil (Oxfam 2016; s.n., 2017b). Assim, o mais 
favorável seria a aposta em bioenergia proveniente de resíduos e desperdício, bem como em energias renováveis 
como o sol ou o vento.

Sabia que os carros a gasóleo queimam 
metade do óleo de palma que consumimos 
na Europa? Esta situação está a promover 
a destruição da floresta tropical e a 
destruir a diversidade de plantas e 
animais. Por exemplo, está a matar os 
orangotangos no sudoeste da Ásia.

Veja o vídeo em:  goo.gl/9RHaFh 

http://www.ifoam-eu.org/sites/default/files/ifoameu_openletter_bayermonsantomerger_20180320_0.pdf
http://goo.gl/9RHaFh
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igualmente, para a inexistência de critérios claros, efetivos e sustentáveis para a pro-
dução e importação de biocombustíveis. 

A definição de condições rigorosas para um cultivo sustentável, a aplicação de um 
regime de certificação único na UE para o óleo de palma sustentável, ou a criação de 
um quadro regulamentar vinculativo que assegure que todas as cadeias de abaste-
cimento dos importadores de produtos agrícolas sejam rastreáveis até à origem das 
matérias-primas, estão entre algumas das recomendações para se atingir uma cadeia 
de abastecimento de óleo de palma plenamente sustentável até 202056.

A política energética e de agrocombustíveis está ligada, igualmente, ao fenómeno de 
apropriação de terras (land grabbing), em crescimento nos países em desenvolvi-
mento. Estima-se que, até 2020, a quantidade de terras que serão convertidas para o 
cultivo de óleo de palma destinado à produção de biocombustível atingirá um milhão 
de hectares a nível mundial, a maioria no Sudeste Asiático, mas também em África e na 
América Latina. Vários casos de transferência de terras dos agricultores e comunidades 
locais para grandes empresas agroalimentares têm sido comprovadamente associados 
a violações dos direitos humanos, em interligação com as questões do investimen-
to responsável (Saturnino et al, 2016). Ao entrarem em competição com as culturas 
alimentares e ao reduzirem as terras disponíveis para essas culturas, a produção de 
agrocombustíveis tem contribuído para a insegurança alimentar dos agricultores mais 
pobres e também para o aumento dos preços dos produtos alimentares básicos.

No caso da Europa, os bancos europeus, os fundos de pensões e as companhias de se-
guros europeias têm financiado diretamente ou indiretamente a aquisição e ocupação 
de terras nos países mais pobres (land grabbing), bem como investido em produtos 
financeiros baseados em produtos alimentares básicos, que aumentam a volatilidade 
dos preços (Friends of Europe, 2012). Apesar de a Comissão Europeia ter reforçado as 
regras de transparência, as omissões ou “zonas cinzentas” da legislação acabam por 
permitir que estas entidades se envolvam em especulação alimentar e em investimen-
tos em terra pouco transparentes.

A POLÍTICA AGRÍCOLA COMUM DA UE

A PAC tem sido objeto de reformulações que têm contribuído para minimizar os efeitos 
de distorção no comércio e os impactos negativos nos países em desenvolvimento, 
como foi o caso da eliminação dos subsídios à exportação57. No entanto, e apesar de 
se afirmar formalmente que a PAC contribui para a Agenda 2030 de Desenvolvimento 
Sustentável, vários aspetos continuam a ter efeitos perversos nos mercados globais e 
as atuais propostas de reforma desta política não equacionam os impactos na segu-
rança alimentar, no acesso e controlo de recursos naturais pelas comunidades locais e 
nos pequenos produtores dos países mais pobres.

Nomeadamente, a combinação dos subsídios e pagamentos diretos existentes no quadro 
da PAC, com os instrumentos de proteção comercial e com o acesso aos mercados de 
países terceiros (no quadro de acordos de comércio livre, por exemplo os Acordos de Par-

56	 Em consonância com o definido na Declaração de Amesterdão «Rumo à erradicação da desflorestação resultante de 
cadeias de produtos de base agrícolas com ligações a países europeus», de dezembro de 2015.

57	 Os efeitos negativos da PAC nos países em desenvolvimento, numa ótica de coerência das políticas para o desenvol-
vimento, e motivando a inclusão destes aspetos na reforma de 2013 desta política, são reconhecidos e analisados 
pela Comissão Europeia em CE, 2011.
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ceria Económica) acaba por criar condições desfavoráveis e injustas de concorrência para 
os pequenos produtores no setor agrícola e alimentar dos países em desenvolvimento, 
que são também o grupo com maior incidência da pobreza. A ênfase da Comissão Euro-
peia num crescimento agrícola baseado nas exportações, apresentando a promoção das 
exportações como a solução para melhorar a situação e colmatar as dificuldades dos agri-
cultores europeus, tem contribuído para medidas e ações que não promovem o princípio 
de coerência das políticas para o desenvolvimento (CONCORD, 2017b).

Na Comissão Europeia, um dos aspetos internos que tem influência nas incoerências é a 
divergência de objetivos, uma vez que a Direção-Geral de Agricultura (DG AGRI) desen-
volveu ao longo dos anos um enfâse no crescimento das exportações agrícolas europeias 
– nomeadamente dos produtos europeus altamente subsidiados para novos mercados 
nos países em desenvolvimento, onde competem com a produção local -, o que contras-
ta com o ênfase no direito à alimentação e no apoio aos pequenos produtores locais dos 
países em desenvolvimento, preconizado pela Direção-Geral de Desenvolvimento (DG 
DEV) e pelo Quadro Estratégico de apoio aos países mais pobres nesta área (CONCORD, 
2017c). Situação idêntica acontece em relação à política comercial da UE, que trata os 
produtos alimentares como qualquer outro produto, não tendo em consideração as di-
mensões culturais e ambientais da agricultura, nem a sua importância fundamental para 
o desenvolvimento das populações mais pobres nos países em desenvolvimento. 

Por outro lado, a indústria europeia de processamento agroalimentar depende forte-
mente dos recursos naturais de outras partes do mundo, nomeadamente de impor-
tações baratas de soja, cana de açúcar e óleo de palma. A produção  intensiva e em 
larga-escala de soja para alimentar a pecuária europeia tem impactos ambientais e 
sociais nos países exportadores, com destaque para a América Latina. Tem igualmente 
impacto na pegada ecológica da União Europeia, que engloba 269 milhões de hectares 
de terra, sendo 40% destes utilizados fora do espaço europeu. Para além disso, 60% 
da desflorestação mundial causada pelo consumo na UE está associada ao setor ali-
mentar58. No entanto, nada está referenciado ou previsto na PAC, incluindo na reforma 
atual, para promover uma produção e consumo de carne mais sustentável, ou para a 
promoção alternativa de outras culturas de alimentação animal na Europa.

Isto está, igualmente, relacionado com a questão mais geral, que é o tipo de agricultu-
ra e de sistemas alimentares promovidos pela PAC. Uma declaração emitida em 2017 
e assinada por mais de 120 organizações da sociedade civil europeia, de diferentes 
setores, considerava que o modelo promovido pela PAC tem sido implementado quer 
à custa dos pequenos agricultores e dos empregos nas áreas rurais na Europa, quer à 
custa dos direitos humanos e da promoção do trabalho digno nos países em desenvol-
vimento (s.n., 2017a). Nesse sentido, denunciavam o facto de a PAC contribuir para um 
sistema agroalimentar injusto e insustentável, que beneficia os interesses de poucos 
em detrimento da maioria das pessoas, dos agricultores e do planeta.

Por fim, a obrigação de garantir a coerência da PAC com os objetivos de desenvolvi-
mento deveria incluir uma monitorização regular do impacto desta política nos países 
em desenvolvimento e no desenvolvimento global, o que não existe nem está previsto 
para o futuro.

58	 Para alternativas e soluções para redução da pegada ecológica da UE, ver “ Less and Better: Making EU Consumption 
Policies Work for People and Forests”, FERN, 2015.

http://fern.org/lessandbetter
http://fern.org/lessandbetter
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  Dar a palavra  

ENTREVISTA A…
AUGUSTO MANUEL CORREIA 
PROFESSOR, INSTITUTO SUPERIOR DE AGRONOMIA1 

Como podemos resolver a incoerência de base que é vivermos num mundo onde 
1/3 dos alimentos são desperdiçados, mas mais de 800 milhões de pessoas se 
encontram numa situação de fome? É o modelo predominante que está errado 
logo à partida?

Não, não está errado. É preciso ter muito cuidado com as palavras para não propalar “meias 
verdades” a plenos pulmões. A verdade é que hoje temos sociedades ainda na era da pura 
coleta, outras numa fase de agricultura ainda muito rudimentar, e outras que aproveitaram 
o que a revolução industrial trouxe de bem e de mal e conseguiram evoluir para outros tipos 
de agricultura mais eficiente e inicialmente delapidadores do ambiente até chegarmos à 
agricultura de precisão onde, contrariamente ao que se propala, é uma agricultura eficien-
te, produtiva e não delapidadora do ambiente. 

Ainda antes de responder especificamente à questão temos, principalmente nos países em 
desenvolvimento, uma falta de dados que nos permitam o diagnóstico de região a região e 
país a país. Dizer que 1/3 dos alimentos são desperdiçados é uma frase feita que eu próprio 
repito anualmente aos novos alunos. O Robert Chambers, no seu último livro, refuta várias 
frases feitas no desenvolvimento e essa é uma delas. Na realidade, de uma forma geral, o 
real problema dos 800 milhões (que se encontram nas regiões mais pobres) é a falta de 
acesso e não a falta de alimentos. Se bem que ninguém possa ficar satisfeito com tal des-
perdício, nada nos garante que se não o houvesse, essas pessoas não passariam fome. Na 
maior parte dos casos, na minha opinião, continuariam a passar. 

É preciso também ter em conta que, globalmente, mais acesso não se resolve com mais 
produção e menos desperdício. O desperdício nos países desenvolvidos está mais ligado 
ao excesso de comida confecionada, devido a questões de “food safety”, e aqui sim, o (re)
aproveitamento da comida tem sido uma das armas contra a minoração da fome nos paí-
ses mais ricos enquanto que, nos menos desenvolvidos, se prendem essencialmente com 
questões do pós-colheita, quer por isolamento e/ou falta de tecnologia adequada. A juntar 
a isto, e segundo o último relatório da FAO para a segurança alimentar, as questões de 
conflito, cada vez mais importantes naqueles países, limitam não apenas a produção mas 
essencialmente o acesso, tendo um impacto cada vez mais marcante na subnutrição das 
populações atingidas.

Fala-se muito no potencial da agricultura familiar, dos circuitos curtos 
agroalimentares e da agroecologia como abordagens que podem fornecer 
soluções mais sustentáveis e eficazes na promoção da segurança alimentar e 
nutricional no mundo. Mas as políticas públicas têm contribuído para potenciar 
essas abordagens? 

Na realidade, a agricultura familiar representa 70% dos alimentos produzidos no mundo, 
40% de todos os empregos no mundo e no caso africano ela produz praticamente 100% da 
alimentação, mas ela difere muito de região para região e até a sua própria definição não é 
consensual entre as diferentes tendências. 
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No caso da CPLP e dando substância ao mandato do Conselho para a Segurança Alimen-
tar e Nutricional, a CPLP propôs as “Diretrizes para a Agricultura Familiar” onde a questão 
da agroecologia é referenciada muito a pedido da sociedade civil brasileira, que vê nela a 
solução para uma implementação de um programa de segurança alimentar e nutricional 
adequado. Na minha opinião, é um falso problema. Ninguém de bom senso pode defender 
a continuação da exploração dos recursos naturais como em muitos lugares aconteceu e 
principalmente depois da revolução industrial. A agricultura tradicional, camponesa ou por 
vezes confundida por familiar só chegou aos nossos dias, depois de realizada em mais de 
dez mil anos, porque ela respeitou a correta exploração dos recursos naturais como aconte-
ceu com a agricultura itinerante. A demografia e os conflitos levou a que esses agricultores, 
sem qualquer apoio, se vissem obrigados a praticar uma agricultura que pouco respeitava 
a correta exploração dos recursos naturais pelo que, o que urge é que esses agricultores 
abandonados sejam novamente incluídos nas prioridades dos seus governos na satisfação 
concreta dos novos problemas que lhe são colocados por um sistema de extensão rural ade-
quado e com um sistema de investigação vocacionado para a resolução dos reais problemas 
que se colocam nas diversas situações e que, muitas vezes, vão muito para além de práticas 
“amigas do ambiente”. 

A agricultura familiar, que pode representar a produção de praticamente toda a alimenta-
ção, deve merecer a atenção que nunca lhe foi dada pelas diferentes políticas públicas 
essencialmente nos países em desenvolvimento onde os circuitos curtos agro alimentares 
são dominantes.

O apoio dos doadores aos países mais pobres nesta área é adequado? Identifica-
se uma tendência para melhorar ou para piorar nos últimos anos?

O apoio dado está longe de ser o adequado por variadas razões e talvez a principal seja o 
facto de, para um adequado desenvolvimento rural lato sensu,  serem necessários projetos 
ou financiamento de longo prazo, o que nunca foi a prática dos doadores, além do discurso 
internacional estar sempre a mudar os nomes a problemas antigos. A partir dos anos 80, a 
aposta na agricultura levou a uma perda de fundos que nunca mais recuperaram, apesar 
de todas as tentativas, nomeadamente as delineadas pelo Kofi Annan. 

É verdade que todos os que estão ligados às questões do desenvolvimento defendem que 
a aposta na agricultura e, nomeadamente, na agricultura familiar, será a forma mais ade-
quada de se combater a pobreza extrema e a segurança alimentar das populações. Além do 
mais, e não menos importante, poderá ser o setor que maiores oportunidades de empre-
go, nomeadamente através da inovação e do digital, poderá criar à juventude em termos 
de emprego decente. 

Apesar de tudo isto, os doadores continuam a considerar a agricultura como um setor vital, 
mas continuam a destinar verbas insuficientes, enquanto os países recetores continuam 
a dizer que a aposta na agricultura e na diversificação é importante para o seu próprio 
desenvolvimento, mas continuam a não fazer, pelas mais variadas razões, apostas verda-
deiras nesta opção. Basta olhar para o orçamento que dedicam ao setor, nomeadamente 
os países africanos, que na Cimeira de Chefes de Estado em Maputo prometeram que os 
seus orçamentos passariam a contar com 10% dedicado ao setor. Em alguns dos países, não 
chega 1%. É certo que, nas reuniões internacionais sobre o desenvolvimento, continuamos 
a ouvir que tudo vai bem. Isso não é verdade e talvez a culpa seja mais dos recetores que 
dos próprios doadores. Na realidade somos todos culpados. Eu próprio incluído.
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No caso da cooperação portuguesa, a segurança alimentar e nutricional parece 
nunca ter sido um objetivo prioritário na cooperação com os países parceiros, 
por comparação a outros setores. O que pensa sobre isto? 

Os números não deixam mentir: independentemente das palavras, parece claro que o de-
senvolvimento rural nunca foi prioridade da cooperação portuguesa. Isto independente-
mente de algumas iniciativas bilaterais que foram acontecendo, como por exemplo a “Esta-
ção Frutícola no Quebo” na Guiné-Bissau, o Plano de Apoio ao Plano de Desenvolvimento 
Rural e Agrícola (PAPDAR)” em Malange, Angola, e o PADRTL em Timor. Já na área de forma-
ção, pode dizer-se, que a cooperação no setor acabou por ser mais efetiva na formação de 
profissionais através de vários tipos de formação e graduação levados a efeito em Portugal 
ou nos países com quem Portugal tem uma cooperação bilateral. 

Lembro-me bem de, no almoço de despedida com os funcionários do ex-Instituto Português 
de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), eu ter realçado no meu discurso que uma das mágoas 
que levava era o facto de os orçamentos das ações de cooperação para o desenvolvimento 
rural não terem aumentado de forma significativa e continuarem em níveis muito baixos. É 
verdade que as opções estratégicas da cooperação devem ser traçadas a duas mãos pelos 
parceiros envolvidos e, até onde a minha memória consegue ir, o desenvolvimento rural 
nunca foi uma área de eleição para os nossos parceiros e é muito provável que ainda hoje 
seja esse o panorama. Atualmente, tanto quanto sei, as intervenções neste setor prendem-
-se com os novos tipos de cooperação como a Cooperação Delegada, como as que acontece 
em Timor, na Guiné-Bissau e em Angola. Nesta situação, entramos como executores e não 
como planeadores para a definição das áreas estratégicas.

Como vê a evolução da capacidade e mais-valias da cooperação portuguesa 
nesta área?

Em termos da evolução da capacidade e mais-valias da cooperação portuguesa, parece pa-
tente que, quer na cooperação portuguesa, quer nas universidades, há uma perda de com-
petências que não nos augura nada de bom. A Cooperação Portuguesa apenas tenta ir atrás 
da Cooperação Delegada sem qualquer definição sobre o que quer fazer, a as Universidades 
ou Politécnicos, mesmo as que sempre tiveram alguma tradição no setor, deixaram de for-
mar profissionais com competências para trabalhar no mundo rural tropical. O início de um 
novo Mestrado em Sistemas Agrários Tropicais: Produção, Sociedades e Políticas (MESAT), 
no Instituto Superior de Agronomia, parece ser uma pedrada no charco. Aguardemos para 
ver os frutos. O sistema de ciência em Portugal também está longe de entender as especifi-
cidades no setor, o que não ajuda a quem queira aí trabalhar.

Na minha humilde apreciação, para além dos poucos profissionais que trabalham no desen-
volvimento (um milhar?), o povo português é pouco dado a estas questões, o que permite 
aos governos não se preocuparem com o setor atendendo aos poucos votos que ele dá. As 
verbas atribuídas à cooperação vão continuar baixas ou mesmo a decrescer, os mecanis-
mos ligados à cooperação continuam sujeitos à ditadura cega do Ministério das Finanças 
e por isso, em vez de facilitarem a maximizarem os poucos recursos que existem, ainda 
dificultam.

De qualquer forma, os países preferenciais para a cooperação portuguesa apresentam, 
todos eles, uma realidade rural pobre e em fase de desenvolvimento muito incipiente, pelo 
que existem várias ações que destacaria como importantes:

a)	A nível multilateral, influenciar as políticas que promovam o desenvolvimento rural 
dentro das modas atuais – sustentabilidade, género, juventude e alterações climáticas 
e naturalmente as relacionadas com a coerência das políticas.
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b)	A nível interno:
a.	Trabalhar aos mais variados níveis os programas de “Educação para o Desenvol-

vimento” na expectativa que as gerações vindouras sejam cada vez mais adeptas 
das questões do desenvolvimento;

b.	Criar um grupo de trabalho transversal que, de uma vez por todas, consiga olear 
os diferentes mecanismos ligados à cooperação internacional e que no cumpri-
mento estrito da lei possa facilitar as diferentes ações através dos atores mais 
adequados para cada uma das situações.

c)	A nível bilateral:
a.	Influenciar os parceiros para a importância do setor;
b.	Capacitar os serviços aos mais diferentes níveis;
c.	Fortalecer os corpos docentes das universidades e de investigação e extensão;
d.	Facilitar estágios a jovens portugueses que queiram desenvolver o trabalho de 

campo para as suas teses nos países parceiros da Cooperação Portuguesa e em 
outros cujos temas possam ser importantes para a Cooperação Portuguesa;

e.	Apostar em projetos, quando for possível, de abordagens transversais e não ape-
nas verticais. A segurança alimentar e nutricional engloba a produção, a transfor-
mação, a comercialização, a educação e o estado nutricional das populações com 
o objetivo específico das melhorais das condições de vida das populações através 
de uma abordagem holística.

Como já Kofi Annan referia em 2005 “o essencial é passar do compromisso à ação, au-
mentar a produtividade dos agricultores que produzem para a subsistência melhorando as 
qualidades dos solos e das sementes, a gestão da água e dos serviços paralelos à agricul-
tura, apostar na nutrição dos grupos mais vulneráveis, revigorar e conservar os recursos 
naturais”.

Que exemplos concretos destacaria na promoção da segurança alimentar e 
nutricional nos países parceiros da cooperação portuguesa?

Neste aspeto, e recentemente, talvez a mais importante seja a participação através da CPLP 
no CONSAN e na participação havida na definição das “Diretrizes para a Agricultura Fami-
liar”. Sendo uma atividade de cariz primordialmente político, tem tido o condão de colocar 
os chefes de governo e ministros a falar, até porque é moda, na Segurança Alimentar e 
Nutricional e a impulsionar alguns mecanismos que podem servir de suporte para um ade-
quado diagnóstico da situação em cada país. Não sendo uma ação direta da cooperação 
portuguesa, a sua participação tem sido no sentido de impulsionar e não de travar.

Os projetos de que anteriormente falei no ponto anterior e outros que, de maior ou menor 
dimensão, são levados a cabo pelas Organizações Não-Governamentais para o Desenvolvi-
mento (ONGD) ou outros atores financiados pela cooperação portuguesa são importantes 
mas, na minha opinião, não resolvem estruturalmente o problema. Seria injusto não admi-
tir que muitos deles deram e dão resultados razoáveis com impactos mensuráveis, como 
por exemplo o projeto de Cooperação Delegada UE-ACTIVA (Ações comunitárias territoriais 
integradas de valorização agrícola na Guiné Bissau), com uma abordagem transversal in-
teressante. O problema é a era “pós”, passados alguns anos, pois os cuidados paliativos 
trazidos pelo projeto deixam normalmente de fazer efeito e tudo regressa, com maior ou 
menor rapidez, à estaca zero, quase sempre por falta de empenho ou possibilidades do país 
recetor. 

Por experiência própria, sei que é mais fácil falar, escrever e criticar do que passar a ações 
que façam a diferença. Já estive envolvido no planeamento de projetos que tinham, na 
minha conceção, tudo para ter sucesso e falharam, bem como outros em que pouco acre-
ditava e se revelaram um sucesso. A atualidade, em permanente e rápida evolução, não se 
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compadece com projetos assentes em quadros lógicos rígidos e pouco flexíveis, em que 
ninguém tem coragem de dizer “o rei vai nu” só porque cumpre à risca os procedimentos.

É tempo de refletir, modificar mas, essencialmente, de agir, pois enquanto lerem este curto 
testemunho, algures por esse mundo alguns milhares de pessoas morreram de fome ou não 
terão a alimentação necessária para o seu adequado desenvolvimento.

Parafraseando um líder mundial já desaparecido, é tempo de perguntar a nós próprios “o 
que é que cada um de nós está disposto a fazer para termos um mundo melhor e mais 
justo?”

1 	 Professor Associado com Agregação do Instituto Superior de Agronomia (ISA) da Universidade de  Lisboa. Presidente 
do Executive Board do Centro Técnico para a Cooperação Rural e Agrícola - CTA (UE/ACP), Membro da Comissão 
Científica do curso de Doutoramento Development Studies da Universidade de Lisboa, Membro da Comissão 
Científica do curso de Doutoramento Tropikman (BSN x ISA). Antigo Presidente do Instituto Português de Apoio ao 
Desenvolvimento (IPAD).

Mulheres descascam o arroz por processos manuais, na região de Tombali, Guiné-Bissau. 
Projeto IMVF – Instituto Marquês de Valle Flor. © João Monteiro, 2010
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RECOMENDAÇÕES GERAIS E GLOBAIS

1.	 Implementar uma abordagem baseada nos Direitos Humanos e na visão in-
tegrada e holística do desenvolvimento presente na Agenda 2030 para o De-
senvolvimento Sustentável, como base das ações para melhorar a segurança 
alimentar e nutricional e realizar o Direito Humano a uma Alimentação e Nu-
trição Adequada. 

2.	 Reforçar os mecanismos globais de coordenação e governação da segurança 
alimentar e nutricional, nomeadamente o Comité Mundial para a Segurança 
Alimentar, que sendo o único organismo internacional com mandato claro 
para a segurança alimentar e uma plataforma de integração de vários atores, 
deve constituir a principal referência para os Estados e organizações interna-
cionais nesta matéria.

3.	 Promover a aplicação eficaz das orientações internacionais e uma avaliação 
sistemática do cumprimento das mesmas, incluindo as Diretrizes Voluntárias 
para apoiar a realização progressiva do direito à alimentação adequada no con-
texto da segurança alimentar nacional (2004), as Diretrizes Voluntárias para 
a Governança Responsável da Terra, dos Recursos Pesqueiros e Florestais no 
contexto da Segurança Alimentar Nacional (2012) e os princípios da FAO para 
uma agricultura sustentável, nomeadamente na elaboração e implementação 
das estratégias, programas, políticas e leis.

4.	 Aumentar os compromissos e os fundos para empoderamento dos pequenos 
agricultores locais e para a agricultura familiar, bem como para responder 
especificamente às necessidades dos grupos mais vulneráveis à inseguran-
ça alimentar, incluindo o reforço de sistemas alimentares locais, cadeias de 
abastecimento alimentar curtas e mercados territoriais, variedades agrícolas 
tradicionais e diversidade de sementes. Como medidas concretas de apoio, 
salienta-se a capacitação institucional, o apoio à formulação e aplicação de 
legislação adequada, o planeamento participativo e mecanismos de diálogo in-
clusivos, a criação de serviços bancários e créditos, apoios específicos a peque-
nas empresas, apoio a cooperativas e organizações locais, a criação de bancos 
de sementes públicos, a promoção de investimentos que complementem os 
investimentos dos próprios produtores, o fornecimento de bens e serviços pú-
blicos e a definição de esquemas de proteção social, entre outras.

5.	 Apoiar o reforço das ligações nas cadeias de abastecimento, entre os produ-
tores, os mercados e os consumidores, como fator fundamental para o au-
mento do rendimento, para a criação de emprego e para a redução da pobre-
za, tanto nas zonas rurais como urbanas.

6.	 Apoiar e defender modelos agrícolas ambientalmente sustentáveis, apro-
veitando o potencial dos sistemas agrícolas e alimentares para mitigação e 
adaptação climática, e não realizando o aumento da produtividade agrícola 
à custa do ambiente e da gestão sustentável dos recursos naturais, tanto nos 
países desenvolvidos como em desenvolvimento. Opções como a agroecolo-
gia devem ser mais divulgadas, apoiadas e incluídas nas políticas e práticas 
de desenvolvimento agrícola e rural, no sentido de aumentar a resiliência dos 
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agricultores e suas comunidades – que é cada vez mais importante, dada a 
crescente volatilidade dos mercados e no clima.

7.	 Apoiar os países na definição e implementação de quadros administrativos e 
garantias legais inadequadas para assegurar a plena proteção dos direitos de 
propriedade da terra por parte das comunidades locais e povos indígenas. No-
meadamente, promover maior segurança da propriedade fundiária, através da 
transparência dos regimes de titularização e de certificação fundiária, do reco-
nhecimento dos direitos fundiários legítimos e garantia de segurança jurídica 
em matéria fundiária. No plano internacional, a implementação de um instru-
mento legal internacional sobre os direitos dos camponeses e outras pessoas 
nas zonas rurais, previsto no quadro do Conselho de Direitos Humanos das 
Nações Unidas, pode ser um contributo relevante.

8.	 Apoiar políticas nacionais que contribuam para eliminar todas as formas  de 
discriminação das mulheres no que diz respeito ao acesso à terra e outros recur-
sos produtivos, bem como aos serviços e regimes de financiamento, para além 
de um maior envolvimento das mulheres na conceção e execução das políticas 
nesta área. Nos projetos e programas de cooperação para o desenvolvimento no 
setor agrícola, incluir de forma concreta - e não apenas abstrata ou formal - as 
preocupações com a igualdade de género e o empoderamento das mulheres. 

9.	 Tornar os sistemas alimentares mais participativos e democráticos, ao nível local, 
nacional e global. Isto implica, por exemplo reforçar a participação dos atores 
diretamente implicados nos projetos em todas as fases: definição, implemen-
tação, monitorização e avaliação, através de uma abordagem bottom-up que os 
considera não apenas beneficiários mas os principais agentes de mudança.

10.	Assegurar o acesso a informação e a existência de avaliações rigorosas e in-
dependentes sobre os impactos dos investimentos, contratos e projetos em 
termos sociais, ambientais e de direitos humanos.

11.	Promover ações de longo prazo que permitam um apoio sustentado, bem 
como abordagens multissetoriais e parcerias multi-atores, incluindo a socie-
dade civil, o setor privado e outros parceiros, a fim de alcançar investimentos 
sustentáveis e resultados duradouros.

12.	Promover a responsabilidade social do setor privado e reforçar as regras de 
transparência e controlo neste setor, bem como incentivar parcerias públi-
co-privadas que contribuam para a segurança alimentar e nutricional e que 
assegurem mecanismos de governação transparentes, inclusivos e participati-
vos. Ao nível internacional, promover o cumprimento dos princípios para um 
investimento agrícola responsável - nomeadamente os “Princípios Orientado-
res sobre Empresas e Direitos Humanos” das Nações Unidas e as “Linhas Dire-
trizes para as Empresas Multinacionais” da OCDE - e definir regras legalmente 
vinculativas no plano internacional sobre a atividade do setor privado e os 
direitos humanos.

13.	Reforçar a capacidade estatística e a recolha de dados e informação nesta 
área, como base para a definição de políticas mais coerentes. Definir e aplicar 
indicadores sobre sistemas alimentares sustentáveis, que vão para além das 
medidas clássicas da produtividade agrícola e incluam medidas que impor-
tam para o desenvolvimento de longo prazo, como a saúde dos ecossistemas, 
as interações entre a agricultura e a economia mais alargada, a sustentabilida-
de dos outputs, a resiliência das comunidades, entre outros.
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RECOMENDAÇÕES PARA A UNIÃO EUROPEIA

14.	Assegurar que a implementação do quadro estratégico da UE para a segurança 
alimentar e nutricional não seja contraditória com as orientações do Comité 
Mundial de Segurança Alimentar e que esteja mais alinhada com os Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável, incluindo a nutrição e a resiliência às 
alterações climáticas como aspetos centrais do apoio da UE nesta matéria.

15.	Colocar a segurança alimentar e nutricional no topo das prioridades no diá-
logo com os países parceiros, tendo em conta a programação da ajuda no 
contexto de cada país e as causas subjacentes à insegurança alimentar. O re-
forço deste setor enquanto ponto focal da cooperação bilateral é importante 
especialmente em países que enfrentam crises alimentares ou que sofrem de 
insegurança alimentar crónica.

16.	Manter a integridade da ajuda ao desenvolvimento no setor agrícola, en-
quanto instrumento para a erradicação da pobreza e a promoção do desenvol-
vimento sustentável.

17.	Dar prioridade à segurança alimentar e à agricultura de pequena escala na 
cooperação para o desenvolvimento, no âmbito do Quadro Financeiro Pluria-
nual 2021-2017, devendo este continuar a ser um setor de intervenção priori-
tário e os fundos ser reforçados. Os incentivos públicos e o financiamento para 
práticas agroecológicas também deve ser aumentado.

18.	A Política Agrícola Comum deve ter em conta os seus impactos no desenvol-
vimento global, na segurança alimentar, no acesso e controlo dos recursos na-
turais pelas comunidades locais, e nos pequenos produtores dos países mais 
pobres, incluindo uma monitorização regular obrigatória destes impactos. 
Deve também interligar-se de forma mais concreta com a política comercial 
e ambiental, por exemplo complementando a definição de regras comerciais 
para o setor agrícola e monitorizando o seu impacto nos recursos naturais no 
mundo. Por fim, deve contribuir para construir um novo sistema alimentar na 
Europa, que integre todas as dimensões do desenvolvimento sustentável e 
que contribua efetivamente para a Agenda 2030, no plano interno e externo.

19.	Definir de forma mais clara os parâmetros do envolvimento do setor privado 
na cooperação para o desenvolvimento e melhorar os mecanismos que pro-
movem a participação responsável do setor privado, para assegurar que esse 
envolvimento não se faz à custa dos pequenos produtores e que respeita os 
princípios de eficácia da ajuda ao desenvolvimento. Os fundos mistos (blen-
ded finance) e outros apoios nesta área só devem ser implementados quando 
existe uma mais-valia para os objetivos de desenvolvimento, quando é clara a 
minimização dos riscos sociais e ambientais, e quando esse envolvimento não 
contribui para o enfraquecimento do setor público.

20.	Assegurar que o impacto sobre os direitos humanos é sistematicamente in-
cluído em todos os instrumentos da UE, nomeadamente os que envolvem o 
setor privado empresarial e dos agronegócios. Nomeadamente, reformular o 
Plano de Investimento Externo da UE, de forma a reforçar a transparência e os 
padrões sociais e ambientais, colocando na prioridade da agricultura também 
uma “lente” do direito humano a uma alimentação adequada.
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21.	Reformular a política de biocombustíveis/agrocombustíveis, de forma a asse-
gurar que os impactos diretos e indiretos da política energética na utilização 
dos solos a nível mundial são monitorizados, que esta não contribui para fe-
nómenos de apropriação de terras e para violações de direitos humanos nos 
países em desenvolvimento. Por um lado, é necessário que as regras já defini-
das sejam aplicadas, para que os bancos europeus, os fundos de pensões e as 
companhias de seguros europeias não aproveitem as omissões ou “zonas cin-
zentas” da legislação para se envolverem em especulação alimentar e em inves-
timentos em terra pouco transparentes nos países mais pobres. Por outro lado, 
a definição de condições rigorosas para um cultivo sustentável, a aplicação de 
um regime de certificação único na UE para o óleo de palma sustentável, ou a 
criação de um quadro regulamentar vinculativo que assegure que todas as ca-
deias de abastecimento dos importadores de produtos agrícolas sejam rastreá-
veis até à origem das matérias-primas, estão entre algumas das recomendações 
para se atingir uma cadeia de abastecimento de óleo de palma plenamente 
sustentável até 2020 (conforme os objetivos definidos pela própria UE).

22.	Reconhecer e reforçar o papel essencial do investimento público e de quadros 
jurídicos e institucionais que promovam a segurança alimentar e nutricional 
nos países em desenvolvimento. Isto implica, nomeadamente: apoiar os go-
vernos desses países a criarem condições propícias para uma transformação 
agrícola inclusiva, dar um apoio sustentado a enquadramentos jurídicos e ins-
titucionais de proteção dos pequenos agricultores, reforçar as políticas públi-
cas e ajudar os países africanos a implementarem o compromisso de afetarem 
10% dos seus orçamentos ao setor agrícola.

23.	Na implementação da cooperação com os países parceiros, apostar nas abor-
dagens multissetoriais (nomeadamente pelo reforço da programação conjun-
ta), na melhoria da coordenação entre a UE e os Estados Membros e destes 
com os países parceiros (incluindo a sua complementaridade no terreno) e no 
reforço da comunicação dos resultados e lições aprendidas, com enfoque no 
impacto real dos projetos na segurança alimentar e nutricional.

RECOMENDAÇÕES PARA PORTUGAL

24.	Alinhar todas as políticas e ações de promoção da segurança alimentar e nu-
tricional com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, tanto no plano 
interno (nacional e local) como externo (de contributo para o desenvolvimento 
global e no apoio aos países mais pobres).

25.	Assegurar a coerência na implementação das ações necessárias para cumprir 
o direito humano a uma alimentação e nutrição adequada, através de abor-
dagens integradas e multissetoriais (incluindo a política agrícola, educativa, 
social, ambiental e de saúde) e reforçando a articulação entre os ministérios, 
direções-gerais, organismos públicos e privados envolvidos. 

26.	Reforçar a educação para a nutrição e a educação para a cidadania global, 
como instrumentos centrais de uma cidadania mais ativa e responsável.

27.	Assegurar uma participação ativa e um papel impulsionador da implementa-
ção do enquadramento estratégico e institucional da CPLP nesta matéria.

28.	Definir quais as prioridades de atuação da cooperação portuguesa para o de-
senvolvimento nesta área, incluindo as mais-valias face a outros doadores e 
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às necessidades dos países parceiros. A definição e implementação de uma 
estratégia setorial da cooperação portuguesa nesta matéria pode ser um dos 
contributos relevantes. 

29.	 Incluir a segurança alimentar e nutricional de forma sistemática no diálogo bi-
lateral com os principais países parceiros da cooperação portuguesa, incluin-
do no diálogo político, na programação da ajuda, na definição e aprovação de 
projetos e programas. Além disso, é preciso assegurar que a execução de pro-
jetos de cooperação delegada é complementar e não se substitui à abordagem 
bilateral.

30.	Apostar na retoma e reforço da massa crítica de conhecimento e capacidades 
institucionais nesta área, nomeadamente através da capacitação dos serviços, 
do fortalecimento dos corpos docentes das universidades e de investigação, da 
facilitação de estágios e programas de formação, entre outras medidas.

i O que pode fazer no seu dia-a-dia?

•	 Compre a produtores locais e a supermercados comunitários ou cooperativos, sempre 
que possível. Ao consumir alimentos da proximidade, também estará a promover a 
economia local e a reduzir os custos ambientais e energéticos, e a conservar, proteger 
e melhorar os recursos naturais. Sempre que possível, opte por alimentos de uma 
produção mais sustentável, como a agricultura biológica, que melhora a eficiência na 
utilização dos recursos. Prefira também alimentos frescos, locais e da época, os quais 
têm características nutricionais superiores. 

•	 Tenha um consumo responsável e consciente: Repense, Reduza, Reutilize e Recicle. 
Repense o seu consumo e planeie as suas compras, reduza o desperdício alimentar, 
reutilize alimentos para novas confeções culinárias e partilhe o que já não lhe faz falta, 
recicle os recursos utilizados sempre que possível. Assim, poderá contribuir para a 
salvaguarda do planeta e da humanidade.

•	 Informe-se sobre a proveniência daquilo que consome. Compre produtos do comércio 
justo e evite alimentos produzidos em explorações não sustentáveis e onde os direitos 
humanos não são respeitados. Ao apoiarmos modos de produção e comercialização 
mais justos, de proximidade e amigos do ambiente, tornamo-nos parceiros no processo 
de produção e verdadeiros agentes de mudança.

•	 Interpele, denuncie, dialogue e envolva-se ativamente na promoção da segurança 
alimentar e nutricional. O governo e as empresas devem respeitar os recursos naturais 
e assumir uma posição de transparência para com os cidadãos, reconhecendo o impac-
to das suas atividades e apresentando soluções eficientes que garantam a equidade 
alimentar, social, económica e de saúde. 

•	 Conheça melhor as organizações da sociedade civil e as iniciativas na sua comunidade 
e região: por exemplo, cultive uma horta comunitária, participe em iniciativas das 
associações locais, etc.
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ANEXO 1 
GLOSSÁRIO 

AGRICULTURA FAMILIAR 
A agricultura familiar inclui todas as atividades agrícolas de base familiar e está ligada a 
diversas áreas do desenvolvimento rural. A agricultura familiar consiste num meio de orga-
nização das produções agrícola, florestal, pesqueira, pastoril e aquícola que são gerenciadas 
e operadas por uma família e predominantemente dependente de mão-de-obra familiar, 
tanto de mulheres quanto de homens. (FAO, 2014)
Tanto em países desenvolvidos quanto em países em desenvolvimento, a agricultura fami-
liar é a forma predominante de agricultura no setor de produção de alimentos. Em 2015, a 
agricultura familiar era responsável por 80% da produção mundial de alimentos e por 90% 
das propriedades agrícolas.

AGROECOLOGIA
Forma de vida que engloba filosofias e alternativas concretas, com práticas produtivas 
baseadas em princípios ecológicos e a gestão dinâmica da biodiversidade, bem como um 
repensar profundo das relações sociais e de governação dentro dos territórios (e entre es-
tes). Não é, portanto, uma abordagem meramente técnica de práticas produtivas, mas uma 
visão inerentemente política, que pretende uma transformação das estruturas de poder. 
(Declaração do Fórum Mundial de Agroecologia, 2015)
É uma abordagem holística à agricultura integrada, baseada em princípios agroecológicos, 
na segurança alimentar e nutricional e na justiça alimentar. Constitui uma alternativa exe-
quível para uma agricultura e sistemas alimentares socialmente mais justos, economica-
mente vantajosos e ambientalmente sustentáveis, que melhorem os meios de subsistência 
e a resiliência dos pequenos agricultores.

ALIMENTO LOCAL
É um alimento produzido na proximidade, tendo uma cadeia de distribuição curta. O con-
sumo de alimentos locais promove a economia da região e minimiza a pegada de carbono.

ALIMENTO SAZONAL
É um alimento fresco, que se encontra disponível localmente e em condições de maturação 
adequadas para consumo. Estes alimentos têm um custo económico e ambiental inferior 
ao dos alimentos consumidos fora da época. Além de que, podem apresentar melhores 
características organoléticas e nutricionais.

AUTOSSUFICIÊNCIA ALIMENTAR 
Capacidade de um país/região para satisfazer as necessidades de consumo de bens alimen-
tares da sua população, através da respetiva produção interna e/ou da importação de bens 
alimentares financiados pelas correspondentes exportações.

CADEIAS CURTAS DE DISTRIBUIÇÃO
As cadeias curtas de distribuição definem-se como cadeias de abastecimento que têm um 
número restrito de operadores económicos, os quais se encontram envolvidos na coope-
ração, no desenvolvimento económico local e nas relações geográficas e sociais entre pro-
dutores e consumidores. Estas cadeias apresentam vantagens como a maior proximidade 
entre o consumidor e o agricultor, o aumento do consumo de alimentos mais frescos, a 
prática de um valor mais justo pelos produtos, o reforço das ligações rurais e urbanas, o 
comprometimento das instituições públicas na promoção deste setor e a contribuição para 
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o desenvolvimento sustentável, uma vez que viabiliza, por exemplo, a redução das emissões 
de CO2 e do uso de embalagens.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem compro-
meter a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades, 
significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de 
desenvolvimento social e económico e de realização humana e cultural, fazendo, ao mes-
mo tempo, um uso razoável dos recursos da terra e preservando as espécies e os habitats 
naturais. (Relatório Bruntland, 1987)

DESNUTRIÇÃO
É o resultado da subnutrição, i.e., a pobre absorção e/ou baixo uso biológico dos nutrientes 
consumidos.

DIETA SUSTENTÁVEL
Segundo a definição da FAO (2015), uma dieta sustentável tem baixo impacto ambiental 
e contribui para a segurança alimentar e nutricional da população, assim como para o seu 
estado de saúde, tanto no presente como no futuro. As dietas sustentáveis protegem e 
respeitam a biodiversidade e o ecossistema; além de que permitem otimizar os recursos 
naturais e humanos. Para além disso, uma dieta sustentável é culturalmente aceite, nutri-
cionalmente adequada, acessível pela população, segura e economicamente justa.

DIREITO À ALIMENTAÇÃO
“O direito à alimentação adequada realiza-se quando todo homem, mulher e criança, so-
zinho ou em comunidade com outros, tem acesso físico e económico, ininterruptamente, 
a uma alimentação adequada ou aos meios necessários para sua obtenção”. (Comentário 
Geral Nº 12, Comité de Direitos Económicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas, 1999)
Inclui o direito a estar livre de fome e o direito a uma alimentação adequada. A realização 
plena do direito a uma alimentação adequada é condição fundamental para alcançar a si-
tuação de segurança alimentar e nutricional para todos.

ESTADO NUTRICIONAL 
Estado psicológico de um indivíduo que resulta da relação entre a ingestão e a necessidade 
de nutrientes e da capacidade do corpo de digerir, absorver e utilizar estes nutrientes. 

FOME
Condição caracterizada pela falta dos nutrientes necessários (proteínas, energia, vitaminas 
e minerais) para uma vida totalmente produtiva, ativa e saudável. A fome pode ser um 
fenómeno de curto prazo (Fome Aguda) ou um problema de longo prazo (Fome Crónica). 
Pode também provocar uma série de severidades, desde as mais leves às clínicas. A fome 
pode resultar do facto de a pessoa não ingerir nutrientes suficientes ou de o seu corpo não 
conseguir absorver os nutrientes necessários.

GRAU DE PRIVAÇÃO DE ALIMENTOS 
Medição da situação de insegurança alimentar generalizada num país, baseada num siste-
ma de classificação que combina a prevalência da subnutrição, i.e., a proporção da popula-
ção total que sofre de um défice de energia na dieta, com a gravidade da subnutrição, i.e., 
a magnitude do défice de energia na dieta da população subnutrida.
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INSEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL
A insegurança alimentar e nutricional pode ser descrita como uma situação em que uma 
pessoa ou população não tem acesso seguro a uma quantidade suficiente de alimentos 
para ter um crescimento e desenvolvimento normais para levar uma vida ativa e saudável. 
De acordo com o período de tempo que consideramos, podemos ter uma situação de inse-
gurança alimentar crónica (quando ocorre de forma continuada no tempo em decorrência 
de situações de extrema pobreza e completa incapacidade de acesso aos alimentos), ou 
insegurança alimentar aguda – ou transitória – (quando ocorre por um curto período de 
tempo em decorrência, por exemplo, de adversidades climáticas como secas e inundações 
ou de outros problemas sociais, políticos ou económicos como conflitos, guerras, etc.).
A prevalência da fome é uma manifestação extrema da insegurança alimentar, mas nem 
todas as pessoas em situação de insegurança alimentar estão em situação de fome, uma 
vez que há outros fatores ligados à segurança alimentar como a falta de nutrientes, relacio-
nada com a composição nutricional dos alimentos, o acesso e a utilização dos mesmos em 
termos do agregado familiar e dos indivíduos, ou a forma como a comida é utilizada pelo 
corpo. Assim, a segurança nutricional é quando um indivíduo consegue ter a quantidade 
adequada de proteína, energia, vitaminas e minerais de forma sustentada, o que lhe garan-
te o crescimento e manutenção de um corpo saudável.

JUSTIÇA ALIMENTAR
Transformação do sistema alimentar atual, incluindo – mas não se restringindo a – uma 
eliminação das disparidades e desigualdades. Baseia-se no Direito Humano a uma Alimen-
tação e Nutrição Adequada.

MALNUTRIÇÃO
Condição clínica caracterizada quer por deficiências nutricionais (desnutrição/ subnutri-
ção), quer por um excesso de determinados nutrientes (sobrenutrição).

PEGADA AMBIENTAL
É o impacto que o estilo de vida atual tem no planeta em que vivemos. Inclui a PEGADA 
ECOLÓGICA (mede a superfície de terra (ha), biologicamente produtiva, e a água necessária 
para substituir os recursos utilizados e absorver os resíduos produzidos em relação à capa-
cidade da Terra de regenerar os recursos naturais), a PEGADA HÍDRICA (mede a quantidade 
de água doce, em L ou m3, disponível, e também corresponde à quantidade de água utili-
zada para a produção dos alimentos e matérias-primas) e a PEGADA DE CARBONO (calcula 
a emissão de gases com efeito de estufa, durante o ciclo de vida do alimento, e é medida 
em gramas de CO2).

SEGURANÇA ALIMENTAR 
“Existe segurança alimentar quando as pessoas têm, de forma permanente, acesso físico e 
económico a alimentos seguros, nutritivos e suficientes para satisfazer as suas necessidades 
dietéticas e preferências alimentares, a fim de levarem uma vida ativa e saudável”. (Plano 
de Ação da Cimeira Mundial da Alimentação, FAO, 1996)
A Segurança Alimentar e Nutricional compõe-se de 4 dimensões:

–	 Disponibilidade: Refere-se à existência de uma quantidade suficiente de alimentos, 
de qualidade adequada, para atender às necessidades de consumo da população e 
que é fornecida através da produção doméstica ou da importação (incluindo a ajuda 
alimentar). Para estimar a disponibilidade é necessário levar em conta a as perdas 
pós-colheita e as exportações de alimentos. 

–	 Acesso: Refere-se à capacidade dos indivíduos para adquirir alimentos apropriados a 
uma dieta nutritiva por meio de recursos adequados. Pode ser de ordem económica, 
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quando as pessoas não conseguem produzir os seus próprios alimentos nem com-
prá-los no mercado (por falta de rendimentos), ou física quando, simplesmente, não 
existem alimentos disponíveis onde são necessários para consumo; 

–	 Consumo e Utilização: Refere-se ao cumprimento dos requisitos nutricionais mínimos. 
Diz respeito à utilização dos alimentos através de uma dieta adequada, água potável, 
saneamento e cuidados de saúde para atingir um estado de bem-estar nutricional em 
que todas as necessidades fisiológicas são satisfeitas; 

–	 Estabilidade: Refere-se ao acesso permanente a uma alimentação adequada e a evitar 
as condições de insegurança alimentar. Atinge-se mantendo mínima a probabilidade 
de queda do consumo por deficiência de abastecimento devido a variações na oferta.

(FAO. The State of Food Insecurity in the World 2006. Roma: Organização das Nações Unidas 
para a Agricultura e Alimentação, 2006)

SOBERANIA ALIMENTAR
“A soberania alimentar é um direito dos povos a alimentos nutritivos e culturalmente ade-
quados, acessíveis, produzidos de forma sustentável e ecológica, e seu direito de decidir seu 
próprio sistema alimentício e produtivo. Isto coloca aqueles que produzem, distribuem e 
consomem alimentos no coração dos sistemas e políticas alimentares, por cima das exigên-
cias dos mercados e das empresas.” (Declaração de Nyéléni, Mali, 2007)
A perspetiva da soberania alimentar inclui, portanto, o direito a definir políticas alimenta-
res de forma soberana; a prioridade dada à produção e comércio locais através de formas 
agroecológicas e mais “justas”; a colocação dos alimentos e agricultura fora dos acordos 
comerciais; o acesso e controle sobre recursos por parte dos agricultores; a participação e 
controle popular nas políticas públicas.

SUBNUTRIÇÃO 
Ingestão de alimentos insuficiente para satisfazer continuamente as necessidades energé-
ticas dietéticas.

SUSTENTABILIDADE
O conceito de sustentabilidade foi construído com base na definição de desenvolvimento 
sustentável. Deste modo, a FAO refere que a sustentabilidade consiste em práticas que per-
mitem garantir os direitos do homem, satisfazendo as necessidades presentes e futuras, 
sem causar danos irreversíveis no ecossistema e sem comprometer o futuro das gerações 
vindouras. O conceito de sustentabilidade é um conceito multidimensional que engloba 
a integridade ambiental, o bem-estar social, a resiliência económica e a boa governação.

VULNERABILIDADE
Presença de fatores que colocam as pessoas em risco de sofrerem insegurança alimentar ou 
malnutrição, incluindo fatores que afetem a sua capacidade de resposta.



129

SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL E DESENVOLVIMENTO

ANEXO 2 
OS PRINCÍPIOS DA AGROECOLOGIA
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PUBLICAÇÕES SUGERIDAS

The State of Food and Agriculture 2017: Leveraging Food Systems 
for Inclusive Rural Transformation

FAO, 2017 

O relatório anual da FAO interliga as análises científicas com as 
políticas e ações necessárias para promover o desenvolvimento 
rural e a segurança alimentar no mundo. A edição de 2017 analisa o 
desafio de erradicar a pobreza e a fome, tornando simultaneamente 
os sistemas agrícolas e alimentares mais sustentáveis, num contexto 
de rápido crescimento populacional. 

Agrifood Atlas 

Heinrich Boll Stiftung: the Green Political Foundation, 2017

Este atlas apresenta factos e dados sobre as empresas que contro-
lam o setor alimentar. A agricultura industrial é responsável não só 
por danos ambientais e climáticos, como por injustiças globais. O 
objetivo da publicação é promover um debate social alargado que 
conduza à regulação da atuação das indústrias agroalimentares, em 
prol de maior justiça social.

Common Ground: Securing land rights and safeguarding the earth

Land Rights Now, International Land Coalition, Oxfam, março de 2016 

Este relatório foi lançado em conjunto com a Global Call to Action on 
Indigenous and Community Land Rights. A publicação é dedicada ao 
direito à terra dos povos indígenas e comunidades locais, analisando 
o que está a acontecer atualmente nestas comunidades e o que é 
necessário mudar. 

Sustainable Food Systems

GREAT Insights, European Centre for Development Policy  
Management, setembro/outubro 2016

A revista inclui artigos e entrevistas sobre os desafios e perspetivas 
de apoio a sistemas alimentares mais inclusivos e sustentáveis.  São 
abordadas questões como a sustentabilidade no centro das ativida-
des humanas, a importância da nutrição, a atual insustentabilidade 
do sistema alimentar mundial, e o papel da transformação agrícola, 
dos mercados informais e dos serviços financeiros. 

http://www.fao.org/3/a-I7658e.pdf
http://www.fao.org/3/a-I7658e.pdf
https://www.boell.de/en/agrifood-atlas
http://www.landrightsnow.org/en/common-ground/
http://ecdpm.org/great-insights/sustainable-food-systems/
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Demain, l’agriculture familiale

Défis Sud, SOS Faim Belgique, novembro/dezembro 2016

A revista defende a inclusão do modelo da agricultura familiar nas 
políticas públicas, para responder aos desafios da fome e da pobreza 
rural, da deterioração do ambiente e das mudanças climáticas, 
promovendo a resiliência, a nutrição, a biodiversidade. Defende a 
agroecologia e coloca em questão a agroindústria, incluindo artigos e 
testemunhos de casos concretos.

Manual de Boas Práticas de Segurança Alimentar e Nutricional

J.J. Fernandes, A. Santana. Oikos, 2016

A publicação resulta de um trabalho realizado no âmbito do Projeto 
“Integrar para Alimentar”, promovido pela Oikos – Cooperação e 
Desenvolvimento, em parceria com a Direção Geral de Saúde e o 
Instituto Superior de Agronomia. Inclui o elencar das iniciativas e 
projetos no âmbito da segurança alimentar e nutricional em Portu-
gal, entre 2000 e 2016.

Alimentar o Futuro: Uma reflexão sobre sustentabilidade alimentar

Associação Portuguesa de Nutrição, 2017

Este e-book resume algumas das principais questões, dados e com-
promissos mundiais no âmbito da alimentação e nutrição, de uma 
forma simples, pedagógica e rigorosa. Pretende ser um meio para a 
reflexão a respeito da sustentabilidade alimentar e da importância 
desta na alimentação diária dos cidadãos.

https://www.sosfaim.be/wp-content/uploads/2016/12/defis_sud_demain_complet.pdf
https://issuu.com/zeluis.monteiro/docs/anexo_xi-manual_de_boas_pr__ticas_f
http://apn.org.pt/documentos/ebooks/E-BOOK_SUSTENTABILIDADE__.pdf
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LINKS ÚTEIS

Desenvolvimento Sustentável e Agenda 2030 
www.un.org/sustainabledevelopment/ 

FAO – Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
www.fao.org 

Comité Mundial de Segurança Alimentar (Nações Unidas) 
www.fao.org/cfs/en/ 

Relator Especial das Nações Unidas sobre o Direito à Alimentação  
www.righttofood.org/ 

PAM – Programa Alimentar Mundial (Nações Unidas) 
www.wfp.org 

PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
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Food Security Information Network (FSIN) 
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União Europeia – Agricultura 
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https://agrinatura-eu.eu/ 
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CONCORD Europe  
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CIDSE: Together for Global Justice 
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https://www.cplp.org/id-4665.aspx
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http://www.redsan-cplp.org/ 
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